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de métodos antiquados, sômente re- b) No desempenho das suns fun
sultados compensadores darão à n05- çoes, os ti=cnicos nlan~erão estreIto 
sa economia. Assim, a vinda de téc- contato com o Governo/ lJor lnter
nicos, de elementos especiali~ados .nédio de pessoas' oU entidades por 

... p~ra transm,tirem" em noso meio, os I êle ~esignacLts, e cll:upririlu as [ns
ensinamento.s e pratica de renovado- \ truçoes governamentJllS prl!vistas em 
l'CS métodos de produção, é de uma acêrdcs ou njustes suplzmcntarcs. 
ut !idade indiscutível c) como l'tssessõres, os técnicos ins· 

Pelo expõsto somos de parecer que truirão o pessoal especlal:l..'l.tlo mCi.t
Q. Comlssào de Relações Exteriores cado pelo Governo, no~ seus método~, 
adote o Pre.jeto de Decret3 Le~islati- técnicos e normas proflsslonais, e nos 

· vo aprovado pela COmissão de Cons- principios em que se ba~eiam. O Go
tituiçàO Justiça; na qual foi relator \'êrno. sempre que posslvel, colocará, 

,da matéria o nobre Sen:'ldol' Gomes i disposi<;ão dos técnico!!, para esst"' 
de Oliv€·ira. que apresentou claro e fim, o pessoal especializado. 

por mútuo entendimento, m~o-d 1-
u11ra, eQuipamento, materiais, serVI· 
ços ou' reCUr,!,os de que necessitem. 

Artigo V 

Regalia~; Privilegios e lmunidad.es 

1. o CJV2l'l10 aplicará i Organ)
.za::;iio, seus funcionários. perHo!", net"'. 
fundos e haveres as dlS::JosLJõ!'!~ da 
Convenção .. Ocre privilégiô.s e' ímum
dades das Na:;ões lf..'1idas. NoS casos 
omi5SCS~ e nas Situações nfio ,}revis
tas na Convençi:o. o ,Gonrno âplica
rã as d:s1)osiç"ies permitidas pela lf" 
gislação nacional em y!gor. interesasnte relat'rio. ! 5 _ Qualquer equipamentu ou mate· 

. Sala das Comissões em .. 2 de abril, r1a1 técnico forne{!idv pela Organlza- Artig'o VI" 
.de 1954. - Georgino' Avelino, presi-Iàô continuará a .peytencer-lhe, salvCl 
dente. _ Novaes Filho, Relator. ~.-;e o título 'e propnedade_ for tran~- ~ste lAc5rdo entrará em vIgor logo 
Djair Brindeiro. ~ Fla"vio Guimarães.! ferído em condições acei,tas de comum qUê o Govêmo Brasileiro notificar â 

d) manter estánl o ·poder aquisitivf 
da moeda, pre\'cniluJo ou C,)l"!' jllU!t 
os surtos ~nfl3eion:irios de origem 10' 

terna Im ~XL orna, as depre~sõ2s eco· 
nómiças e, de um modo geral, -OI'- cte· 
sequilíbrios res lltantes das fluLu,1 <Õet 
conjun\.uI\ÜS; 

e) tlssegmar e-stabilidtl. je do valol 
externo da mONb: 

f) ajustAr os melaS de paga!l1<.:'ntc. 
às ncc .ssidadcs reais da economia na· 
cionaL , 

Art. 4.° O Banco Cf.ntral do ... 1'0.51 
l'calizurâ. SUas finalidades, upel' ,ndf 
diret,~.lll~e:1te, ou HLl'a':ês ric bmwos d 
liajos c C'rlenLando, de modo ~'enH, I 

pOlilicR da ,no:'da P. do crédiLo e I 
atividade bancaria no pais. 

SEÇÃO II 
_ Hamilton Nogueira. I <lcõrdo. ,Organização de qUe fol apro\'ado 

· (i. A. duraG3_0' da llsslstên{'!a téClll- pelos órgãos competentes do Pode!' 
MENSAGEM A ,...QUE SE REFEREM ca será. eSllecihcadu em itcordf)s ou LegIslativo d? Br:!sil. .~ Art. 5.0 São atnbmçõ s ~o BrinC!-

OS PAREvERES SUPRA u'uste.'3 suplementare~, 2. f:ste Ac..0rdo ou ?utros sunlemen-' CCllll,lJ elo Elasll, como otgao 1e dI" 
N0 78 5 J tnreg noderao ser rr:.odl!lcnados por I clplma da polttlCa da moeda e -.l' 

. ~ 3 Artigo II J enten~imentos entre' a Org:mizar;ão e I cr,jdiw:. . _ 
Senhores 

Nacional 
~Iembros do Cpng1'esso Coopemçao du Gov~rno o Go·,'.'>l'nO. fl:;\'rndo c~sa p3rte exami"l a) autonzar a Ol'guOlzaçao (! C fUll' 

na r, com a atenç~o, e 00:'\ vontade. cionamel1to de bancos no pais, tiS( (.\. 
. . 1. O Gov~rno fará u y,ossh'el para quabuer l~edld0 de l110dificaç1.o qUi' lizando as resp2ctivas operaçóe:;: 

~. aCOldo com o. preceito constl- ·torilflr efetiva a asslstenc1Jt téCnica lhe for felto. I b) fixar os limites das taxas át 
tl!cwnal, S~?lY"eto ,a Vo_ssa aprov<:-I que llle fõr ~roJXI!'cion:Hla.. 3. ftst? ~côrdo ?eixarâ de V.gOl ... .'!· I jUl.-OS dos ~l11pn~stimos bancário'), 1(4 
çao, em co,~la deVldame1. ..... , ~u~cntl~ . 2, O Governo e fi Or-galllzaçãfl por dcnuncia escrha da or'1.:lnb:acão, dcuósitos em b:l.ncog e das :f!'-f2~ flt, 

· cad~, aC'O:npan~u:da de E::pcS!Ç~O de, c()tJsll;tar-se-ão a respeito !'la convt:-, ou do G()vérno, a (lual !>l'OdU71!'à-1 poi cárias e títulos de JlatUl'e'.r,.~ se. 
Motlv?s do M.ll1:stro de Est~do das i niência da })ublicnçã0 de quaisquer efE"lt(Js 60 dias depois 'do seu recebi~ Imelhante: 
Rel[lç~e~ Extenore,s. o te~to do AC~l'-1 c~ncJusões oU relr..tórios de peritos qUt menta. I c) oriental' e fiscalizar as )jJerftçó~ 
d? .J?;3.SICO. P:'l':1, 1,oncessao de, AssIs- :JOs!ôam beneficiar. outros patses QU aj Em testemunho do que., o presen- :ks ba:1C.os fiiiados' 

, tenc1a. Te..cl1lc,n- entre ° Br~tSll e a pró[)ria Organização. , te Aci'''·''1 fOi "s.."i'1ad') t''l c'4:lde do? I ' . , 
<?rganlzaçao nllS Naçõ~s Um das, ",s-; 3. De qmdQller m:melra. o Govér-, Nora Ycrk, no dia 11 de sC~m!)' tJ J d) regul.ar os epC!1.1Xe~ bancRr:'JS po· 
smado em Nova York a 11 de setem~ 110 fornecerâ à Organi·zac,:ão, 11a IDt>-/ de .1902 em trê's esem'!)lnres. n~lU'nt.i_ deml.:) vanal' o~ :eSrJ8CtlvoS hm;rp.<, :' , 
bro ,ultimo. . : did:1 elo pos5hel. dàdos ~Obre a.~ ml;:- co~, em lJortugl1~S e três exemplares, ! forma de su~ con~titUl:;ão 'le nc.)::ru 

RiO de Janell'o, eU) 7 de março de .did;1s e os resultados o~tlQos em con- \ :tutêntkos. em in:ylês, com as pectlhal'idao~s d~ cada l:eg,;I~' 
1953, - GETULIO VM'\CAS. . is€:{ut':ncia da ass.ist~nCiJi. re~f!.bHl~ •. I Fe:o Grn·_p.'·nn dos Estajos Unidos do' I :,e) regular, f!, .renllzar opel:~~",l~~ .7' 
ACORDO BASICO PARA-A CO.:\1!S- I Art!O'o n! B,a~ll: Joao C(1rln~ MWti~. Pela 0,·_ C,,:l1b~: .de .1COldo com, ao ~o_')Lp • 

. SÃO DE A~SlSTf:NCIi\ Tf:r<XICi\ j o Ilral1lza~a:'J dfts .Naçoes Un!das: llUg}1lexI.ste •. ~e. -_ 
CELEBRADO .... ENTRE -1\ ORG-A::-;J'l- Obrigações. Administrati!Ja3,e Finan- ](eeJ.tleyside, _ ..., 1) pr~mO\·el~ .. ~~ form,n.?ao d~,~e&p.~·~'at 
ZAÇAO D<\C: ~AÇOE"" UNID~S E 01 celras da Orgamzaçoo . ~m, ~Ul? e <11,.,.,3S pai:'\. asst:..,ural ( 

, '-' -~O ;j • ~ O RR PRESIDENTE' . eqUllIbrlo da o:~lansa de pagamentos: 
GOVÉRN DO BRASIL J ~ .. A. 01:",>'~nizaç)o paga.rá. ~onfo~me ... , I g) realizar opera :;ôes de l·ede.,cll!1l4 

Artigo I Ise'n ~sDeclf1Cado em ncoldo~ ou, R,Jus- Sôbre a mesa projeto flue vaI ser e emprestimo a 'bHI1COS: 
, .. .' I tes ~u1)leme!1tares, o total ~u 'paI te das llido pe;o Sr. 1. o Secret.ârio. h) nutoriz:ll' a emi.<;são 'le lct.1JU 

Concessttc? d~' A~stSlcnr.:H1: Tec1l1~a sl'''!u~ntes des'1es!ls~ npCE'S,'5arlas à as-/ . . . hipotecarbs ou títulos de H;Ü:.ueZf 
A Orga11lznçao <:Ias Naçoes Ul1l?f:S sisténci:'\. técnica. n~ efetuadas ~m l! lido, npolfl,do e env1ado às s"ml'lhantc' 

'e o Govêrno dos Estados Unidos .ao I aI salário dos têcnlcos: tiça, Economia, Le\Xi;,;lndio Social 1) emitir moeda de curso If'gal nl)l 
(doravar.te denomllluda OrgHnizf\ç,aOI I~er:ritório brasileiro: I r!)missóes de ':(J'ns~itliiçs.Ç1 ~ Jus_ ,,- • 

Brasil tdoraYante denominado GO-! b-' d<:!::pesns de t!':Ul"pOl'te e ~ur3ts- e de Finanças o seguinte tE;mos rias cUsposi~ôcs constallt.es di 
vêrno 1 ,_ desejand.o _ tO!'l1ar e. i: erw [lz P.S tê-:-:c!n até. a sua f':1trada no pa1.'3 e fi. I Sec:ão IV dêste Oapítulo: 
r~,s~luç.ües ~ ~eclsoes. relatlvas.a AS-'partir da sua I:i:llda; I Projeto de Lei do Senado j) efetuar <lo compensação entn 
SlSt~llClft Tecr.ica da Orgallllaçao, 'lue i Cl despesas com qualquer 'V1agem Bancos . 
5~ OE'st.llla a p~omo\,pr o p!.'mnesso ~;:r- forl'\ do Tlnis: I n.o 21, de 1954 Art .• Incumbe -ainda ao D:lnCf 
elal e e~nômlco das nnçoes, conrem i d) seguro dos técnicos; InsWlli o siste;lla federdZ .1 I Ctmtn,l: 
no segul!:-te: . ! e, compra ·de o..jualquer equlpnnten~ " ,~e! fi) l'2pl'eSentnr o Governo e'11 smu 
_1.. A p['~an-,'lação ,::oncedel':\ . Msl.s- :tn eu l11f1terial forn~cido p'ela Org!l; B(m~og. de Estado e. da outras relações com instit.uições ll1~e!'n:tCI<l. 

tência tecmca ao GO\'cn10 nus llssun-l Ofr-?;ni7.>1"R(J, bem como o seu trans- providcncias. i nnis de çrédito, ,,1'omo\'e1' e "lJnt:'utar, 
to~ lue furem dct~rminanos e d:;t:l11a- T}(ll'!e ntr' o ')r,is e lJ:1ra fora del~; CAPiTULO I diretamente ou por int.eri11(di:l do 

.nclya . qu.e fó:' e~tlpulada em Clcordos 'f) ouaisquer' outrns despe.sss fora Banc:) de Investimeptos publicos, co-
ou flJtlSceS zt1p~cn:entare.s, baseados fIo ~:tls al)"O~'SdRS pela Organizl\ção. DO BANCO CENTRAl, mo representante da União, de cnti, 
neste '\cO!'do, L _" Art. 1.0 Fica criado o Banco Central dades públicas e sociedades rie eco' 

2 Essa as.sist~ncia técnic:l. !i:erã for- ·2. AS. dcdspeSOrl.S .frne ~~o !COmH;l'e~ do Brasil, t>ntidade Clutal'quicl-. C1te I nomía nlÍsta, a rt'<1liznção de ernpl'és. 
. '. ' .• ~ "'êlT COlhn o .OYt."rno L." 01' " li,", t " fi j'd d . - I t· t ,. -, f • 

Observações e PrincípIos estabelecidos ,A~, ,.~o ;, " "ar_agra o ;" o previstas na presente lei, ~ ,. to de Juros e amol'tlz~ÇO"S por I.!ontr 
nccld:l e recebida de "conio com as:"".'!.,. TV ,,, ~ f I será pago! ela. as nG I a e,r; e a, orgamZaçaollmos ~11 OllZ.UÚ-OS, e ~~un! o pagamen· 

no Anexo I da Hesolucão 2:!2 IX 1.4. I p~.a Or~an,zaçao, em n o~da_ do pais. Art. 2.0 O Banco Central do Brasil rios mesmos. realÍUll' opera~ôes de 
do Conse!ho EConômico e Social das I Artigo IV terá su~ sede central na Capital Ida

l 
C. âmbio e transferência de t'unctcs: 

N:l~ões Unidas. de 15 de alr6st.o de. .". . República, podendo ter sedes l'egio- b) intervir na compra e '/el1da dI 
'1949, e em conformidade cOln 11S re- f01;ng!ZI:~es .Aãmmlstrafl.~a$ e Flnan- nais nas C:Jpitais dos Esta-:-l:Js e Ter_I tit.ulos da dh'id:c ptíblic:t, diretamentf 
ISOluçôes e decisões dos órg'ãos da 01'-1 C·'!lras do GOL r110 ritórios e ftgências e sucursais. ol~t'.e ou por intermedio do Banco ,h~ Inv-eS' 
ganizaçto, , I. O Glwê~'no cJntribuirá para aR se fizerem necessárias, dentro ou f61'a I tim~nto~ Públicos; 

3. Essa asslst~ncia t~cnlca l'on.slsti- d!"SD'''>~~S da rc~slsténcin técnica que do Pais' ArL "'.0 Poder;'\. O Banca Centnl. 
~â em: _ lh'~' fôr nl'estada. pflgando ou direta- SEc..'AO 1 abrir ao TeSOuro Nacional, an\lalmen. 

a) colocar técnIcos :\ d.lsJjOSIÇ'ilO do me:1te fO!'necendo os- spguintes servl- te e por antecipnção de receita, un. 
PaIs. parte-C.ontrat.:mte, a fllll ae que I?(I~ ou recur50S: .!JO$ objetivo~ çl'édito em coma corrente que não de, 
prestem senlços consultivos e t\S~lS- j a) ~'<'!'\'ko hcal de 'Pf's~Oal t~cn1c~ 3.0 Constituem "cl'á exceder d,E" 20°:, da receita ar, 

. tência às nlltoridf,de~ competentes; 3U ~o!11ini~tl'flt.i\'o. inclu!li"e funciona.- B Art, C t 1 d B' 10bjeth"OS do, çada. devendo ser· liquidado até v mêl 
b) organIzaI' e rer.,llza!·. de munla ,')Qf: de secretaria, tradutores-intêr- '3.nl':o. {';n:~ o rl~~;l: " I de março do exercício seguinte. 

acõrdo, seminários e progr:lmas ae P"f'tcs. ~ f',,~1stencla :10~ mesmos: R.) ,~x.ecut<ll ri. po~ ltlca da. r:10~da c 
t~einaI!H'nto, \}l'0.1ctos de ricmol1-St:'~\-1 . b'. e!;crit61'ios e llependellcias ne- do C.l. edIto en~ funçao da pohuca eco-
<J.ão, grupo~ ,de trabalho de e,'}pecJ~- ces.~ãrin~: nÔD1Jca. e, BOCW] do .J?l~[jdo: 

SEy'AO 111 

Dos recw'Sos 
cais determInadOS: "d 5 . . 1 .' . P suas forma};; e a nphcaçno dos l\;Cur- Art. a.o Constit.uem reclUsos ao 
listas e atlYldades COrrelatas em 10-1 r) e~u;'1"'fI1enio e materinls rodu- b) dIselplmar o cl~dlt~ em todas as 

c) conceder bóIsas de esm·ao· e z. d~ ~~I~~;~te interno de funclona.- sos numetiuios para. que o respectivo, Banco cent.TaI: 
outrM facilitiades fiOS c:mdidato:!l !Yl- 'lt'lO!. d" e;111prrlpento f' dI" materinl d.e empl:~gO se fa?R .r7;.lOn~lmentt; ~e-n.dol a) os depósitos prcristos no artigo 
okados pelo Goyêrno e aprov;1do~ tr!'lbalho narr;. fin~ ofida1s: em \1s,ta o dest:m,o .• \lmento ec~no~1ll~o 11; 
vela Organização. para estudarem e r\ correios e telégrafos p.nra fim! d~ pa~, ~! ~eceSS~dades t da p. ?~çao I b) R receita do lmpôst9 !'Idicional 
l'ecebel'em trelnament.o fora do pHls: ofl'?!a15: ' e a CllCUw ç o, o em es R~ SO~H\ e a 1 de r('nd~ dé que trata o capítulo VII, 

cf) preparar e realizar. de múluo I f) nssistênc1n médica 1\0 pessoa! manutençao do pleno -emplego, le R reCEita de outros tributos que fo-
ltcõrdo, nr05etos f'xpCl'imcnU'lis em lu- ttrnico: . c) ·tOl'!1ar aeessín)l o crédito por'rem criados ou il.umentados para esse 
gares determinados: . .! o) al1:dlio de slIb"lptêneJ~ MS têe- IntermédIO dos Lu:;eo!!l flh~do1!: - fim; , 

e) Pl'opOl:ci~n!l.: qU~lq~ler outra tor-/;1!rOS. nrp.'\.:isto em acord0t3- ou nJUI- 1), a toda:5. as i;11,Ciativns .. e. -ff~ , c) Ul11:l percenr:Jgem das reservas 
rn~ de asslf;tenclR tecDlca. aceita de ~e~ suolementnre!!l, er.~ll.nentos nt"~essarlos ou u~elS <i. ... "0- tecnicas dos TnstJtutos de Previdên-
lnutuo ar:õrd~. . '2. n GOt'êrno pn'l'arf\, conforme fOr h;t1vldade naCIOnal; . .• da. dRS emprésas de seguro e cap1-

4. a) Os tpcnlcos que forem serVlr ~s:'l~ifi(l:ldo em acor<'lo.! ou ajmtes 21 a05 pequenos n;;:nCllltol'es C ao:!! talizaçfto c, evennt?lmente. das .::ai ... 
como ('(jOSuJt9res e prestar asslst~n- ~l\nl('n1f'ntnl'E'S, a n:'\rt~ das despesas traballladores. dir'-'tall1ente ou atrfl.\'é5 xas Econômicas Federais, a ser fixada. 
elh r\t' nOVf>I;)O serão selecionrcdos .. fehlfldn.<;. fol'fl. do 'l~als e Que não es- d~s respecc.i\'?.s ol'g~,nizações, para a por decreto do Poder ExecutIVO até O 
peJ~ ("""ini,açã" d t • ! - d t·d d ' con~ll'~'" _ . :-' me lan e prl:Y a U""'l'''''''~ fi ('~rg-o da Organizacâ('], aqu~slçao a ella, e meiOS ~e pr~_ máXImo de 50%. medmnte proposta 

. Es~es t~CDl"·\c: seráu respon- ~ ..... "",.,rlo 11I'ct>,,~qrio, o Govêrnn duçao e de tJabalho e para sa '6f~c.;~oldO Conselho de AdmIlllstração elo 
S,H'flS ncrame 11- OrgRni7.~ÁQ. colo' à di:mosicào do& técnicos, de suas necessldades fundameu.t\ls; Banco; 
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d) os depósitos de que trata o ._rllgo· SE':'!O VI cerem, até o máximo de 24.000 cru- a) financiar atividades agrícolas I 

10 ~ os (lU2. vor lei, são obrigatóría- zeiros IDfnsais, maustIiaiS oe carater essenclal e comi 
mente feitos no Bauco 1<;:1) Brasil ou' pa A~ministraçã() Parãgra1'o único.. O não compare .. tais discriminadas, em ordem de prilJ' 
elll .. out~·os Lancus Ol] Hlsthuições ofl- Att. 18: O Banco central do Brasil cimento, sem causa justificada, a mais ridaci'e, pOr decreto do Poder Exe. 
(1;' <;; será, atimJn.si;.rado;, de um terço das sessões do ano, irn- cutivo, tendo em vista as necessida-

. e) a re~eita das _S~b,ret.axas de cãm~ a) por um COilli:!lho ,Administrati- porta a. perda. do mandato. des do consumo e os interêsses gera.Y 
blO, uepo.s llC satlSlelt0s. os cJmpru- vo compõsto de 10 membros iriclustVe , Art. 25, O presidente e os direto~ da coletividade nacional; 
nllSSOS a CZue aludem os mcisoi. 1 e rr o respect;· o pr€.Sluenlie·· res, nomeados pelo Presidente da Re-. õ) realizar os financiamentos den. 
do t,l'\ ~rt.h""'o, õa L_ei.n,o 2.145, dei b) po;w uma Dir~tória E.'{ecutiva pÚbHcl:l.,deverão se! es~olhidos ent~e tro de um plano geral de assistêncil 
2&, C;'" dau,?",!() de 1903, I cómposta de um preaidente e 5 Du'e- pessoas de reputaçao. ilIbada' e 110to~ financeira., com o objetivo de c ...... nali .. ' 
le~~l a emlssao de moeda de curso tc.re.s, podendO' f:sse, numero ser au· na experiência e capacidade. técni~a zar as inversões e a. utillza~ão ru 

'Art, 9 c: SÓ:Jre as res~rva.s técnIcas memado ,po_r pr~p~~ta ~ COl13elh,~ €lU assuntos econômICOS e fmancel· crédito em geral aos setores onde I 
dos Institutos ce Previdência e das Adm.n.r.S~rat~~o. e. <ly~ovaçao dei Pres ros. " produção deva ser estimulada em. ra
empresas de se,;ulos e capitalização dente d~ ~epUbhc~, ..' § ,1.0 O Presidente poderá ser 11- mo de sua finalidade e função SI> 
qu.;"félrelll efetivamente utilizapos, pa- Art, .9. O ~o~elho Admuu.~,tra~l: vremente demitido pelO Presidente-da ciaI; ~ 
g'<irâ o Banc:; a r€lllune.racão qu' fóI ' VO, será. COillitltUldo pela forma. se República, _. c) promover, através de uma dís
com;~,.erad.a atuarialmente ·necessaria. \ gu..nte.: ~ , § 2.,) Os diretores terão o mandato ciplina aaequada do crédito,' o equi, 
Sôi.u-e GS (Iepúsitos da.e Caixas :i!.conô- .~) um memb!? e lUl1 sup,\~te, esco- de 4 anOS, que poderá ser renovado. librio entre .0 volume de 'produção 1 
mlCrts s .ra paga a remuneração corres' Undos pela ,mt~Qade represemB:twa. ,de sendo destitwveis mediante represen· as possibilidades de absorção dQ 
pon((;Jte ao custo do dinheiro. gTRU, '~upenor dos estabelecunentos ta.çâo do Conselho Administrativo. mercadOS; 

Art 10. Todos. os depósitos do T:!- 0811carlOS do _ pa.s; Art. 26. Compete à Diretoria exer- d)' estimular a iniciativa. privad' 
souru, das m",~i'lIicôzs 'de PrevidéncIa b) um lllelilcro e um suplente es· cer a Administração do Banco, exe- no apl'oveitamento dos reew'sos na,. 
en~it1~\d~s \.JÚ::UC3.l;: elu geral E. ,oeie- colhidos entre os s-zus mem ... ros pelo cutar as deliberaçoes do Conselho, Ad- tura.is do pais e empreendimentos qw 
daZief dp. economia mista de carátel I Consell1o Nac.onal de .Economia; mimstrativo,: nas têrmos da. presente interessem o desenvolvimento de su\ 
fedewJ s.r.1o feitos cl:)l'igatàrialllent€ c) dois membros llomeados pelo Lei e do Regimento Interno, subme- eoonomia; 
no B::-,nco centraI" du·etamente, 'Oti.nof Plw:dellte aa ftepúclica com os J.'t;.JU1. tendo à decisão do -Conselho OS caSOS e) orientar o crédito de modo I 
B.,''1COS tih~~.Gs, onde ficarão à dispo· sitoa do ar~.- '25; , omissos. ' lobter o a.perfeiçoamento técnico dJ 
61Ção do Banco Jl;.nu-al. à) o presl0eme do Banco e os pre- Art. 27. Compete R:O presidente do produção, o seu barateamento e j 

- Arl.. 11 T::>dos os bancos de 'lepó- sidclil;c~ aos llailcOS filiados. Banco: aumento da produtividade, • 
sitos, alem do enCUlxe nece~ário à[; Panigraio unico. O Con:se1ho Adn1Í~ a) representar o Banco em lWzo Art, 34.: O Banco terá sua sooe m 
sun~ openlçõps, :::eciJ;}ado p .... lo Banca nistratlvu .l.UlJcionará sob a presidén~ e fora dêle; " , capital da. República, podendo te 
l'f;!,ltral, sãu olJr;gados a recolher a ela do Ministro da Fazenda, que se- b) nomear, demitir, remover e agências e sucursais em qualquer paIlo 
éste ou a '11a ... eI à sua disposição ate I ri seu mcmOl"O nato. punir' flUlcionários, conceder licenças te do ·território nacional. 
vinte po': cen:0 l20%) dos seus ,l..epo- Art. 20. COlUp~te ao Conselho Ad~ e férias nos têrnios do Regimenro;' 
sitos, que ~lão vcncerão juros. I mi.n.Ls1.rat~vo: c) superintender as operações do SECA0 1 

SEÇÃO 1'V a! ap~'ovar o plano geral d~ apli- Banco e coordenar os seus diferentes Financiamentos agrícola3 
'caça;.> (tOS ,I:ecurs~ lüonetanos do serviços; . . 

Do redesconto e emprestirnos a ~ancos jBanCO; d). solicitar a convocação extraor- Art, 35. Os financiamentos agrI· 
d ' " d C Ih Ad . i t t' o' colas terão por finalidade ,principal: 

Art, 12. As operaçõ>:s de redesconto b) odentar" e~l s,u:1S lin:has fm:da~ mana o -anse o mm s ra IV. a) a aqUlsição de meios de pro-
serio f~ltas exclusivamente pelo Ban' mentaIS, a pO;.Jt:;ca CiO credito, do Ea~- e)' e~ercer as demais atribUições dução e transporte, equipamentos me. 
co Ue::ltr<1J observadas as norm~ co CelltnH, ten"o em VISta, lU) ne~essl" Que ihe forem conferidas pelo Regi- cânicos e.a combustíveis, ap!U'elhagem, 
c\..nstam~s dos ru:~:~IJS Seg.U!-llt s. ! d~d~~ dia, proúubçao ~ tada CI!~ull~çao. a mi; o~emetel' ao Tribunal de Conta.s sementes, adubos, inseticidas, fungi· 

Art 13 Só s2raO admItIdos a re~ ccnJl;ll Ula e o em es r saCIa f , - " • cidas e material de outra natureza 
de.st.:ünto" . c) autor,Zhf a em).ssao lJe' papel até 31 de m.~ço de~ cada ano, as con- aplicado À agrieultm'a; 

a, tltulas lfvidarne:nte' garantidos:, moeda, nos termos do al't. 17; [~S da admIU1&tjr.açao tedO . Banco re1a- õ) a aquisição e instalação de ma~ 
t ' t t d) fixar os limitES das ta:las de ~u- Uvas ao exerc CIO an rlor~ para os rC}.l1 esentaln em de Impor a!:1CIUS e € l~ J t· . t t "7' . I1 d quinaria e aparelhagem des:;madà UI 

valllellte.empl~gad::ts na produçao agrl~ 1'05 e _,desconto<_: . illS p.re~l~ OS no ar .• ,lnCl.$O , a beneficiamento e transformação df 
col') t. in'hls~riaJ ou Ulo giro l'otnereHl! e>. tlxar e alterar, de acordo com o Constlt'Ulçao. , produtos agrícolas, quando realizada 
a ~, co~c:;~'n~nte ~OUl ilenClméntos ihnite pl'e'iisto, a pel'ceu--,:,ageul da l'e-I Art. 28. O presi~ente. do Ba.nc!? e pelo próprio produtor ou cooperativru 

- ·es ':'0 o·,." I seú'a a que se refere o art 1\' os membros da dlretorla executlva nau SUpérlCl a.. ' ''', ' " b ~ . -:nt f' dos de produtores; 
b) contrat.os de tinUllc1alllentos agrl- jJ elatoral' o reglmento interno <!o pe;ce era~ os venclme, ~s lxa C) a aquisição de animais para re. 

cola e indus~ria~, dev:damente gamn-I Banco que será sabmetido a aprovaçao pe.Q PreSidente da. Rep'ublic8. produçãO, -recriação e produção lei. 
tid'.)s por p:Cu.zo ·não supe-rior a um, do preSidente da República, apl'ovar o Ar~, 29. O _Preslden~e do ~anc~ e teira; 
.anu. 'e cedulas pignorcltici.as délcs ori-\ quadro do funCiOnalismo e os rrspecti- os d17etores nao pO.derao ter mteres- d) melhoramento dos campos con 

lnarias vos vrnc1mentos; se.s \'illculados a_ outros Bancos. o fim de aumentar-lhes, a produtivi. 
g Art ú; Em casos excepciona.i.s, eorn g) pronuncl.ãr-se ,sõbre quais:;.l.lCx Art. 3?:. Cada ã'i.re~or responderá dade, obras de defesa. proteçâo e re' 
autorizaâo do Presid_nte da Repub!l- proposições ou consultas feitas, pela pelos ne;f:0clos ~a CarteIra para a qual • d I 
ca, medhl.~tc proptJsta fundame.nt{'~il.II' Diretoria atinente.~ aos 0,7gôcI0S do tenha sldo deSIgnado no ato da no: cuperaçaa o EO o. ~ 
do Conselho Admi:üstratlvo, poder;3.() Banco e formulai' as recomendações e meação. CAPíTULO rr Art. 36. Os financiamentos pOd~ 

d t - , 1 t râo ser 11 prazo curto, médio ou longo 
ser ampliadas at. operaçõ~s de Re cs: suges o€~ que JU gar opor unas; de acõrdo com a sua natureza e fi 
cont-O, sendo prOlbido. ~em. quaJquel h) autorizar a constituição e o fun- DOS BANCOS FILIADOs nalidade, prescrevendo-se 'no Regi, 
hipotese,'o redesconto de tItulos que cionamento de llOVOS bàncos ou a lllS- A-t 31 São banCOS filiados ao mento Interno as respectivas condi, 
r, prcsente-lTI negocIos de mera. E'S- ,t· 'ação de .3u('ursals e agências,' .n,J.' , • d t Banco Central:' çõea. 
peculação 011 OP€trtqões e. cara er i) fixar os limites dos encaixes' ban- a) O Banco Nacional da produção Art. 37. Os financiamentos de qu 
econõmicamente improdutivo. cârios; e.o Banco de Crédito Social, Que ti .. trata esta Seção serão exclu.sivamen 

Art. 15. O limi:e dos redescontos- e· i) autorizar a aquf:síç~o e al1~na9ão carn ~desde já Criados como entidades te concedidos a agricultores e pecua. 
as respectívns taxas serãl' lixadps, pe- j dI:: ')e~ de raIZ, renu~.cla. de ~U'eItoa, autárquicas; ristas, preferentemente por intermé 
lo conselho Administrativo, poden~o I transaç.ao ~ ~ compr~mlssos arbltr~l; b) O Banco de Investimentos Pü- eio das res'Peetivas organiz.açõet; coo 
t~ nto os limites como as taxas ser dl- k) plOpOl ao Presl~en,te da Republi- blicos; perativas, ou ainda a entidades pú 
ferenciais e discriminadas segundo aSjl ca, pelo VO. to da mal(~Ila. .absoluta de c) O Banco do :srasU. blicas que tenham por objeto a pro 
reoióes do l)alS. seus.meulbros, a d~tmaça(' de qual- Art. 32. O Banco central suprirá. teção, amparo e defesa de determina 

Art. 16. 'os empréstimos a· banCOS q'.er 1!lembl'o .da. diretoria: o Banco Nacional da. Produção, o do ramO da produção agrícola, nW 
serâo feitos com a garantia dI'! titU-j 11 fIXar o llmlte. dos l'edescontos; Banco de Investimentos Públicos e o podendo ter aplicação diversa da qu 
los idênticos aos adnütl\;os a redes- ,1nl tomar. COl:~,heClmento do relató .. Banco óé Crédito Social dos neces .. motivou sua. conces.c;ão. 
CQnto 1"10 -anual da DlretQria, do balanço e sa'rl'os recUrsos para as suas opera.. b ' , do. t 'br êles 't· Art, 38. As taxas a se.rem co ra; ...., 0011 as e so c eInl 11' pare- ções vl'sando a reallzaça' o do', objeti- f d 

S EÇAO V ' '" das sôbre empréstimOS serão íxa a.: -; VOS da.presente Jel, . , 
1 'ld t de acôrdo. coril 'a natureza dos finan 

Da emissão de papel·moeda 

Art. 17. A emissão de m~da de 
curso legal é privilégio exclusivo do 
Banco Central e sàment(. poderá efe
tuar-se, nà falta ne outras diSponibi
li: ldes, nÇ}s ~eguintes casos: 

a) para < atender financiamentos, a 
curto prazo, ::tps BancOS filiad"'s, des~ 
tinados à produção de bens e servi-
ços essenciai.<t; _, 

õ, para realizar fina' lamentos em 
fases de depreSsâo econômica; 

C) em, outros casos previstos em 
le!, 

~ 1.0 Ali emissões serão autorizadas 
pelo voto de dois têrços do C.:nselho, 
aprovadas por decreto do Pres,dente 
de .. República, 

§ 2.0 As emissões serão feitas caro 
base nas necessidadea reais do crédito 
produtivo, da. situação conjuntural" 
tendo Sempre em -"Lsta evitar B even
tualidade ,de, sUrtos inflac~onários. 

'h.) e eger o seu Vlce-pl'es en e; I I,. N. d'-trl'bu!ça-o dos fundos a . , 
) 1 nA · t ~ clarnentos e terão em VIsta apenas • o reso ver os casos o preVlS as que se retere Aste "rtJgo, 5{)% pejo na nte L . Re' t I ç ~ ~ custeio <tas despesas do Banco, pO 
prese, el e no gunen o n.. menos dos recursos do impÔ5to ad1.. dendo ser actescidas de taxas adi 

terno., cional de renda, a que alude Q capi- cionais para cobertura dos riscos dru 
Art. 21. O mandato dos membras tulo VII, da presente lei,_ serão stri- operações e para a constitUição de Un 

do, ~onsel110 será _de 4 anos podend.o I bu1dos ao Banco de Crédito Social. fundo de seguro ngricola e pea.uá' 
seI lenovado. . ~ 2.0 Os fundos distribuídos oU OS 

A!t: .22. O Conselho reunIr-se-â créditos abertos pelo Banco Central :iO§. 1.0 Poderá o Banco fixar taxru 
Ordll1ar,lamen,te. uma vez por sem:ma. de Crédito social não vencerão lU- diterenciais, tendo em vista as neces. 
e, extratlrdmanamente, t6das ~ vê7.eS TOS, nem sôbre êles' serão cobradas sidades de desenvolver ou amparBl 
q,ue fór conv~c.ad. pelo resp~ctlvo pre- ta1:8.S de qualquer natureza; t 'd 
sld7~te, _de lmciatl~a próprl!L ou por § 3.0 O Conselho AdminIstrativo fl~ preferenc.ialmente de ernuna os ra,. 
50bcItaçao do presldente do Banca. . ' 1 mos da produção,. . . 

A t 23 N 1- d" ' xat"a- taxas para o Banco NaclOna § 2 o As condiçoes geu.1s e as ga· 
- r, . as reUn oes ar manas, o I da produção e para o Banco de In' . . d Reiri 
presidente do Banco central e os pre- vestimentos PUblicas a título de con: rantias serão dlscnmma as no . 
sí~entes dos bancos ftl~ados. farão ao tribuiçãO tlars a cobertura das df'spe- ,mento Interno. 
Conselho yma exposlçao gera! sObre sa.s de acfministnção. . SEÇÃO 11 
as operaçoes dos ,ll1esmos bancos, as . 
necessIdades do crédito e a situação 
da conjuntura, propondo as· medidas 
qUe julgarem oportuna~. 

, 
Financiamentos tndustrfaJs 

Art. 24. Os membros d6 Conselho 
p.erceberão a gratíficação de 1,000-
.cruzeiros por se.s5uo a, flue compare-

CAPíTULO !Ir 
\ Art 3a Os financiamentos tnQllo' 

no B1tNCO NACIONAl. DA PRODUÇÃO tr13lS' terão por finaildade principal 
Art. 33. O Banco Nacional, da a) a aquisição de matérias ,prima 

Produção terã, por finalidades preci-
j 
e_equipamentos necessárioz à. prodU 

puas: çao; • 

... 
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b) a. renovação e ampliação de ma .. 
quinaria e instalações" 

Art. 40. Os· financiamentos serão 
feitos ,com absoluta prioridade para a 
produção de utilidades e serviços con
siderados essenciais à popUlação. 

h) autOrizar. a alienação tt..e bens, a 1 contrato, de servidores públicO! autAr'1 an 1,) depois do seu J;Jagamento lnte
rem:.nCIQ d.e dlreltos, transaçao e com~ quicas e funcioné.ri08~ de bancos sob gral. 
hll'~m .. s.so anutr_al; , o contrôle do Estado. ,- I Art. 66. A transferência do con .. 

Art. 41. Aos financiamen~os iudüs
·trirtis aplica-se, no que couber, (l dis
posto nos alts. 38 e seus parágrafos .. 

• SEÇAO III 

Financiamentos de Investimentos 

Art. 42. Os financiamentos de In
vestimentos têm por objetivo: 

a 1 a instalação de indústrias básicas 
ou de novas indéstrlas que visem o 
aproveitamento de recursos naturais 
do pais; 
. bJ - a instalação de indústrias cujos 
produt~ venham reduZl.r as necessi
dades de importar ou que possam ser 
cõlocados nos mercados externos; 

c) a instalação de indústrias que 
tenham por objetivo produção de má
quinas e equipamentos agrícolas e in~ 
dllstriais, meios de· transporte e, de 
modo geral, de indústrias necessárias 
a·') ·des3Dvolvimento do pais e ao bem 
estar' social; . 
• dI a ampliação de indústrias exis
tE"utes nas condições dos itens ante
riores. 

Art. 43. Os prazos para os finan~ 
ciamentos previstos nesta Seção não 
serão superiores a 15 anos, podendo 
ser instituídas taxas diferendais de 
acôrdo com a necessidade de estimular 
e promover a instalação de determi
nadas indl:.strias. 

li preenCher mterlllamente ,as vagas Art. 57. A admissão de funcioná- trato sómente poderá· dar-se a pes .. 
que s: ventlcarem na Dll'~tona; r~os só se fará medíante concurso e sbas que estejam nas_ condições dos 

.1) lesolver os casoS,~mISS?S na Re- rtgorosa prova de idoneidade moral, §§ l.u e 2,0 do art, 5.8 e só darâ di .. 
glmento Interno e as dlvergenclas en- nos têrmos do Regimento Interno. reito as quantias efetivamentt pa::,as, 
Lre os Ul",embl'Os tia DIretorIa. CAPITULO IV ms.~ o valor das benfeitorias acres .. 

Al't. 4/. Os II~embr_os do Conselho cida.s. 
pel'ceb"emo a gratUlcaçao de 1.000 cru- DO BANCO DE cRÉDITO SOC'lAL 
zeu'os por sessao a que comparecerem" ) SEÇ tiO II 
até_ o' "máXlmo de 01'$ 2ü.OOO,OO men-· ,Art. ~8. O. Bat:lco de Crédito 80- Dos financiamentos agríc0 !a.s 
.sa.s. O nao c~mparec.mento, sem cau~ ~:al .tera, por f:n~hdade prestal' ossis-
sa Justiflcada, a mais de um terço do lenCla flllan~elra a tra.::'.~lh:ad.·)r~s e Art. 67. Os financiamentos agrl .. 
número de sessões anuaIS importa â peque~os agrlc,ultores, braSIleIros e es- colas terão por fmalídade: 
penl.a do manaatu.' trangel!'OS r~dlcados no B.r~sil, m~di: .a) a assist:..;.n~Ja finan:.eira,.em suas 

Art. 48. O presidente e diretores ante flU~ncJan~e~tos pl'edlalS, agnco- diferentes modalldade15, .lS c;loperaUe 
do .Banco serão e.'icolhldos 'entre pes- las e asslste~CIalS. vas de p~4uenos agricultores, h~rticule 
soas ae notór,a coÍllperencia e de ~ 1;", consIdera-s~ trabalhad~r, para tares e granjeiros; • 
l'eputaça,o Hlbada, íamHIanzaaos com os I~~eltos desta leI, o. que VIV: ex-I b) proporcio~ar aos pequenos agri .. 
os prOblemas aa Agricultura e da. ln- cluslVamente. ~e sr:.lános ~u venc:- cultores, hortIcultores, granJel1'os e 
dÚs\'rla. mentas em 111!llte nao superIOr ao fl-[trabalhadore:s rUl'ltls a passlbllidaae 

Art
t 

49. Compete à Diretória xado no RegI~ent~ Interno. de aquisição da ·teaa e melaS de pro ... 
exercer a admimstraçao do Banco, nos § 2. 0

. ConSIdera-se pequeno agri-· d~ção, pl'efenntemente por mtel'mé .. 
têrmos da presente Lei, ao rlegimento cul~or, o que cultIva a terra pessoal· dlO das respectIvas cooperatl\'as; 
interno e tias dçliberações do Conse- mente ou com a familia e dep.fnden-I c) a aquisiç5.o de mtquinas, mstru
lno, suôme~enuo a êste rui divergências ~7S' não .empregand? tl'ab~lho assala- mentos ~ mat~r:al a!?rário, equipa-
e os casos ornJ,ssos. llado, sarro em Curater aCld:mt.al. mentos mdustl'lals. aoubos, "e.culos, 

Parágra10 UlllCO. Cabe á Diretoria Art. 59/ O .Eanco terá sua &ede I sementes, animaIS, inseticIdas, fungi-
coletivamente, l'esolver os financla~ central na C.apI~al da RepÚblica, po-' cid, L 
uleLllúS ue \-alur clHnpreendldJs en':" de~do ~er, agenc!as e:q qualquer par.to An. 68, Os financiamentos indi-
tre Cr$ 1.000.000,00 e Cr$ 10.000,00,00. do terrltno naCIOnal. viduais ou às cooperativas pGderão ser 

Art. 50. Compete ao preSlaE::nvt: Ul' SEÇAO I . a prazo curto, médío ou longo. de 
Banco: acôrdo com a natureza e fmalidnde 

·ã)· representar o Banco, ativa e pas- Dos financiamentos prediários do financiamento e segundo se dis .. 
sivamente, em juIzo e fora dê~e, po- Art. 60. O~. financiamentos pre. criminal' no Regimento Int:rno. 
dendot neSSa qualIdade, constitwr pro- diários terâo por finalidade: A:t .. ~9. As. taxas a selem ~obra .. 
curadores; a) a construção e aquisição da in w! das sobre os fmar:-Cl~men~os poderao 

b) preSt.dir às reuniões da Diretoria; radla _destinada ao trabálhador e ~o I variar de zero a Jlmltcs Ílxadüs ten .. 
C) bupermtcuder as. operar;ões. do pEqueno agricultor; I d~ ~m vis~a custear os encargos de ad-

Banco e coordenar os seus serVlços; b} a construção de moradias que mlmstraçao do Banco, e perdas even-
SEÇÃO. IV d) . admitir,. demitir, remo~er e pu- isoladas, quer em conjuntos re~iden:[ tua~s, levando-se sem.pre em conside-

Da administração do Banco n.ir. funúlonanos, conceder l!ceuças e rcinis, para serem vep.didas ou locadas raça~ a natureza e fm~li~~de dos 11-
fefl~s, abonar faltas, nos rermos do! a trabalhadores;. n::n~!~mentos e as, J?OS~Iblhdades eco" 

Art. 44. O Banco Nacional da. Pro- Regunen.t~; ~, C) a fabricação de materiais- de nomlCas dos beneflcláno~. , 
dução será. administrado: e) sDliclta~_ ao Presld~n~e, do .Con- construção para as finalidades aqui Art. 70. NOS_ empréstImos dest:ina .. 

a) por um Conselho Administrativo selho a reutuao extr~ordinana ,deste; previstas; dos à produçao pode:.-se-á ~mda 
composto de seis membros. tom man- 1) remeter ao TrIbunal de Contas,. d) a execução de planos de constru- acrescentar uma taxa, ~a? supenor a 
dato de três anos, admitida a reelei- até 31 de m~rço de~ cada ano, as con· ção' de moradias populares organlza- ·2%. destinada a c.onsbtuIr um fun-
ção; t~s da admlnl~t~açao do banco l"ela~ das pe:-'s Estados, municípios, entida- do de seguro a~árlO. 

b) por uma Diretoria Executiva, tlvas ao -exerC1ClO anterIor, para. os des públicas ou mesmo entidades pri- A:'t. 71. Os fmanciamfntos para a 
constituída de um presidente demis- fins ~re~~tos no art. 77, inciso 11 da vadas. desde qUe o seu objetivo seja ::l9UlSição de lotes rurais somente s~-
flÍvel ad nutum·e três Diretore~, com COnStltUlçao. exclusivamente assistencial. rao concedidos a tra~ballpdores ruraIS 

Art. 51. Cada diretor responderá e agricultores que nao possuem out.ra 
mandato de quatro anos, nomeados por uma das carteiras do Banco, de § 1. o Os prazos dos fínanciamen- "')rouriedade rural em comUçõ<,s de 
pelo Presidente da República. - d d· -o feita no ato tos prediários não, serão superiores e' - l'm't do o pra~o do fi Art, 45, O Conselho Administratl- acor o com a eSIgnaça xp.oraçao, lIa ... s-

da nomeação pelo Presidente da Repú- a 20 anos. nnnclamentos a 15 anos, 
vo será constituído pela forma se- bllca. , § 2,0 As taxas a serem cobradas § 1.0 Durante a vigência do débi
guinte: Art. 52. O presidtnte e os direto- sôbr~ os financl<~me?to!:l t:>erão dlf~- to Nntra:tual, não poderá o l~te ser 

°b)' uOmprmeSe!mdebnrtoeed~mB:~pcfe~te escow res do Banco perceberão os venClmen- r~ncIais e na raz,ao lUversa dos sala- ol;oJeto de negóciO, salvo assentImento 
tos -fixados em de~reto pelo PresIdente! rlOs. e encargos u~ t~mIha, po~en~o por parte da Banco, 'nem responderá 

Ihidos pela entidade de grau superior da Repllblica. vafla~ de zero a -hll1Jtes que serao fI-llJnr outras dívidas; 
represr-ntativa da Agricultura, ou, na .., , xados tendo em vista exclusivamente § 2,0 Aos' lotes rurais adquiridos 
falta, pelas Federações das Associa- Sl!.ÇAO V a cobertura das despesas e encargos nos têrmos desta lei, extendem-se, no 
ções Rurais EstaduaiS, na forma pres- Das operações da administraç~o. perdas eventuais e I"lue forem R'1licáveíR, a~ t1iSpOSIÇÕ~S 
erita no Regimento;. seguras. dos ltrts, 61, 62, 63, 64 e 66. 

C) por um membro e um suplente Art. 53. Podera o Banco Nacional § 3.° Na escala de preferência para 
escolhidos pela entidade de grau &U- da Produção, onde não tiVtT Agências, a aquisição, construção ou locação de SEÇAO III 
perior representativa da indústria; delegar à Carteira de Crédito .Agricola moradia. ter-se-ão em conta o salário Dos financiamentos assistenciais 

d) três membros nomeados pelo e Industrial do Banco do BraSll a exe- e os encargos d~ familia, de modo que 
Presidente da República e Que satis- cução de suas operações ou contratá- tenham sempre prioridade ')5 traba-
façam os requisitos do art. 49.,. las com InstItuições de crédIto 'con- lhadores mais necessitados. de meno-

Art t6 Compete ao Conselho: troladas· pela União, EstadÇls o~ Muni- res salários e maiores encargos. 
a) ~l;b~rar o l'egimento interno do cípios ou aind~. ~om. e~tabeleClro~ntos Art. 61. A moradia adquirida ou 

Banco e modificá-lo. aprovar a orga- privados· de credito .ld::,meo, me~lante construída mediante financiamento 'oa 
nização administrativa, o .quadro ~olo abu~u de ~ma comlssao, que nao ex- Banco não poderã, na vigência do cré
funcionalismo e os respectIVOS venCl- cedera de 2 Yo. dito contrat.ual, Ser objl!to de qualquer 
mentos:' , Paragr~fo únic.o, As .operaç,?es ,fei- transação ou negócio. não podendo in-

b) aprovar o plano geral.dos. finan- tas nos termo~ de~te artIgo serao flgO- clusive ser locada a terceiros. salvo 
ciam!'!ntos agrícolas e industriaIS, ten- rosamE'nte. :lscallzadas pelo Ban.co em casos espeCiais, a pessoas que es
do em vista as diretrizes da. pl'es~ntc ('om o objetIvo de. a~segurar o fIel tejam nas condicões previstas nos pa
lei, a ordem de prioridade e :)5 re- c1!r:1primento das· fmahdades e con- rágrafos 1 o e 2 ó do art 58 e medifln
cursos do Banco; dl':;O.eS estatu:das na presente:lei. te express~ anuência do '.Banco ou das 

c) aprovar as taxas diferenciais a Art. 5~" P~derá o Banco Import,ar entidades a Que esteja delegada a exe
serem cobradas sôbre os financiamen- ou adqumr dlret~mente, com o flm I cucão de suas operações. 
tos, observados os limites da presente de serem te."~ndIdos pel?s menores Árt, 62, A nin~uém é ~icit,() dirp
lei; preços:., as utIlIdades men':lOnadas no ta ou indiretamente, adquirir mais de 

d) autorizar os financiamentos cujo art. 3.;), legas a e b (Seçao I). uma moradia. 
montante exceda a 10 milhões; SEÇJJ.O VI Art. 63. Na vigêncIa do débito con-

e) examinar e julgar os nalancetes tratual, a moradIa nr.o responderá 

Art, 72. Os financiamentos assis .. 
tenciais terão por finalidade:' 

a) prestar assistencia financeira às 
cooperativas de consumo, e lS"coope
rativa<; de nrnducão de bens e c:;~~rviGo3, 
constituidas exclusivamente de trabae 
lhadores; -

lJl conceder empréstimos a t!'aza
lha dores, por intE"rmédio das respec .. 
Uva!'; organizações de classe. ou co .. 
op~tJ.tiVRS, para aquisir.âo de nlE'i!')fj e 
instrumentos rte trabalho ou para 
atender necessidades urgentes e finan
ciar obras e serviços de assistência. 
F"cial realizadas por entidndes pú
bHcas ou privadas de caráter estrIta .. 
!Ufnt.e assistencial. 

Al~. 73. A~ condições dos e;oprés .. 
timos serão fixadas no RegImento 
Inferno. ,~ 

SEÇAO IV e ~ala~ç?s do Banco, finan:eiros e pa;.. Dos funcionários por dividas, além das contraidas ,com 
tnmomals; Art, 55, Os funcionál'ios e servldo- o Banco. . Da administração -

j) emitir pare.cer sõbre o Felatório res do Banco, ·em suas relações com Art. 64. Fica salvo ao beneEciário Art. 74. ,O Bánco de Crédito SocIal 
e ~restação de contas anual da Dire-· êste, estarão Eujeitos à legislação do rescindir o contrato em qualquer tem- será administrado:. 
tona; I Trabalho, sendo segurados obrlgató- po, sendo-lhe restituído o saldo que a) por um Conselho AdminIstra .. 

gl re-ç·resentar ao Presidente da rios do Instituto dos Bancários. exceder o valor do aluguel mais o dos tivo composto de 6 membros, com 
ReP9~lica cont!a atos da Diretorià que Art, 56. Sômente para o exercfcio danos à prioridade que se não possam m~mdato de três anos: 
in~nnJam a .. leI e o Regimento ou que em comissão de chefias técnicas es- imputar ao uso. bl por uma DiretorIa Executiva 
contrariem as finalid~des _ do Banco, pecializadas e com' a autorização do Art. 65. A casa adquirida ou cons- comoosta de um presIdente. demís .. 
podendo propor a destItuiçao de qual- Conselho Administrativo é permitida truída nas condições previstas na pre- i5l~E'l ad lluium, e três diretores. com 
quer membro, da Diretoria; a admissão, através de requ1s1çAo ou sente lei. só poderi ser alienada 5 nl,'1.'.:lato de quatro anos. 
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Art. 75. o Conselho Admlnistra- [OS fins previstos no artigo 77, in- Investimentos Públicos e terá as Íi- vac,;ão do Poder Executivo, aprovar 
4vo será constituído da segumte ClSO lI. da ConstItUIçãO; nalidades e, organização prevlstas a crg:mi:zação administrativa do Ban-
'Ol'lTI<l: g) exercer as demaIs atribuições nesía Jei. co e O' quadl)o .. do rruncíonalismo. e a) o presidente do Banco; previstas no regm1ento. . Art. 88. O Bancá de' Investimentos respectivos vencimentos; 

b) um memblQ e um suplente flS- Alt. 81, Cada um dos dlletores PÚl:)licos terá a sua sede na capital 1:)) traçar o plano geral dos finan-
colhidos pelas .. Confeder,?,ções de Tr~- lesoonderá po:, Ulna. da~ cal'':.e.lrns ~10 da Repú.blica, POdendo ftbrir filiais cia.mentos e operações do Banco, ten
balhactol'Cs: '. Banco, de acordo com ~ deslgnnçao e agências em- qualquer ponto do do em Yista suas finalidades e prio-' 

C) um membro e um suplente es- f~ita no ato de, D?meaçao ,pelo Pre- tCl'l'itório JlacionaJ, r/dactes reclamadas Petas necess'ldades 
colhidos pelas cooperativas de pe- sldellte ria Republl~a, SEÇÃO 1 nacionais e o interêsse social em 
quenas a~l'icultol'es e como tais ca- Art, 82, O presidente _ e os dire- caUsa; 
racterÍzr.c11'1S e relacionadas pelo Mi- tores do Banca perceberao os ven- Dos bbjetivos do Banco r) fixar as taxas a que se refere 

'li~;éri~r~~'l n~:~~~~~<;Ul'~~SignadOs pelo ~~~~~~~te f~xa~d~ep~;lica~<ecretu pelo -Ba~ct~: 89. Constituem objetiv.os .do o d~l'ta:ldrizar os financiamentos cujo 

'esidfIlte da R~nÚblic8.. entr.e pes- SEÇííO' V I Financiar empreendimentDs montante exceda a 20 mill1Ô~s: 
"5 ql1e satísfa~am os l'equesltos dOI e) examinar e jUlgar os balancetes 
'l
'cO 78. ~ D· reprodutivos da União, dos Estados, e balanços ·do Banco, financeiros e' v" as operaçoes Di.'itrito FE;deral e Municípios, que t . . . 

AI·t, 76. Coml,ete '.ao Conse.lho: AI't. d C t h t pa rimol1lnlS; 83. Poderá o Banco e re- I en a111 preCIpuamente em VIS a: f' ·t· e sób e lot6 
a) elabDrar () .1·,eg.ImenLo mte.rno dl'to Soel·ol'. a) a e'IO"tIUça-o, ° Ih t . emI Ir parec r r o 're fi -I I " I v.ioO apr\l'e amen o rio e prestação de contas anual <:ia. 
I B~tnC~ e ll10.dl.LC~-.o, anl'Ov,n a 1 ~ ")nde não tiver Ílli~is ou e leapal'clhamemo de DO~tos e f~r- Diretoria: 
'g'anIzaçaO admJ.~lstI a.tlVa do Ba~co, agências, contratar a execuçao de 10v1as; gJ fazer à Diretoria as ,);Jsel'va
Q\~adro do ,func!onallsmo' e os Ies- suas operações: b) a' aquisição de meios de trans- ÇÕE.J e recomendações que julgar 

"ctn'os venclmentos: : a) com os Estados e MuniCípios; porte; opC'rtunas e résolvel' suas divergén. 
b) aprovar o pl.ano geral de. fl- b) cóm entidades !=lúblicas· de c:a- e), a. aquisição de equipamentos das e os casos omisSOS no Regi': 

,1ancinmentos or~amzados .pela. DIre- ráter assi.stencial, .... ou ... entidades pri- para a, con,stl'ução de rodovias, mento; ... i 

~oria. tendo em, vista as dll'p.tl'17~S da vadas de comprovada idoneidade dl:agagem, construção .de, 'aemPt?lt0s hl autorizar a aliênação de benS' 
presente leI e os r~cUl'sos _ d? Banco, quando 'se tratar 'das operaÇões pre-I cOll1erci~is' e quaisqu'el' outros meios patrimoniais a renúncia: de direitos, 
bem como os ~lm~t~\1 ~laxlmoS dos vistas na Seção Primeira; . de comunicação: , a c,,"lebração' de tramarão' e compro-, 
fin:mciflmentcs lJldIVI~uals;. , " c) com instituições de, crédito I d) produção. de energia sob, tõdas I mis~o arbitral' -

c) aproVflr as taxas dlfelenCla~s idôneas,. mediante o pagamento de! as suas formas; . " i) 'e l'ese~tal' Presidente da 
a ,serem cobra[~:1s. obsel'v~df)S oos I:: uma comiFsão não supel'io'l.' a 1 ';~, ~) ~?nstl'uçã9 de anm:t3ens, "'H(~s, Re ú~ita contra ~~àS da Diretoria \ 
,mJ~es est~bel~cldos n~. Ples~nte lt, para as ofJerações preVIStas na Seção fngorIÍlcos, câmaras de expurgo; qut infrinjam a V'i o Regimento ou' 

dl a u t,o l'l Z ,a r c.: !,manC!ar.l2n os Seguilda" • ~ f.) colonização e ilnigl'ãção; ue se'am contrá~ios aos o' t' 
agTicolas f' a~slst-enClfl1<; cUJo mon·. 'Pan\O'l'afo único· A'3' operacões g) obras de saneamento de cida· d B ] ti le lV08. 

tnnte excéda de 5 t.nilhôes: feitas, 'iIos têrmos' dêste inciso serão des; , o anca, " 
e) e.~;~minar e 1Ul'Z<ll" os bytlan: rigorosnmente fiscalizadas pelo Banc?, h) ~~aisquer outros i~vesti~en~b - A~'~ .96. <;'s membroS _dO Consel~o 

Celes e balanços do Bnnco, flnan a fim de assegurar o fiel cumprI- neCessarlOS ao desenvolVImento eco- AdmmIstratlvo perceberao a gratl
Criros e J?l'l.,trimoniai~.; • , men~o' das finalidades, e condixÕes ~ôlnico e à el~Vaçfl.O do nivel de ticação de Cr$ 1.000,00. por ~e~são 

t) emItlr pm'f'C~I soble o reln- prescritas ne.'3ta lei. • Vida da.,.. populaçao, I a que comparecerem ate o, maXll110 
tÓl'lO p nl'estação de contas aRual da II ~ Em coopel.'acão com o Minis- II - Financial' investimentos· l'e- de Cl'$ 2í>.OOO,OO, 'por mês. O -' não 
Diret.oria: .'. tél'io' da Agricultura: com oS _ Estados, produtivos de entidades autárquicas comparecimento. sem causa .~ 1:1:115 

q) autorizar a Dll:f'tona a c:on·1 Municipios e OUtl'RP entidades pú- e t)ociedades ae economia mista, de de Um terço das sessões anuais im-. 
~r;ltél.r com outr~~ erohdadef' o~' m<;· blicns promover a desapropriação: que o Poder Público tenha a maioria porta a perda do mandato, 
;it.uidies a execução das operaçoes do a)' de áreas situadas nas proxi- ~as ações, COlll, finalidades análogas A 't '97 C t" Diret'i exer-
S">l1C?: _ ,midades dos centros urbanos, para I aS do Item antenol'" 1 .' , ompe e a Dl a 

11) representar ao Preslde!lte' ~a subdividi-la.') em lotes com o fim de I -Parágrafo único. Os financiamen. ce~ as atribuições conferidas nesta. 
RenubJic'(\ contr~· ~toc da, n1l'l;-tol'1a serem revendidas, a longo prazO, a tos de que trata esta alínea', leitos I ~e~ e no n:egi_mento lntem? e ~:e~oJ
lue infl'in.ia~ a 1m, o ,Re~lme~~-' ou horticultores e gr~njeiros, Que s.erão a autarq~ias, devel'â~ ~er -ga.ral,ltidos ~e~$ uso ~~gl~Ó~~ de bva~~~n~~e~Olde~ 
lHe rontrarwlTI as fmRlJd~cl,~ do finl'lnci8dos nos, termos desta leI' pela entIdade de' dIreito publlco a ,1. 20' C' 'Ih su n~r _, 
B:ll1co, po~pndo pl'ol)or; :t dp~<;titlli.cão, b) de. áreas rumis para Organí- que 3.<; mesmí\S pertencerem. CISf) o o~se o, as H!el'genclas e 
te, qUfllquer dos Ol-embros da Dlre-I zação e inst~liação. de colónía~ agl'i- .. SECA0 Ir ~ os ,asas on11SSOS, 
!Ona~ " colas destinadas a l'ecuperflçao das - Att.· 98, A escolha 'de pl'esidente 

'.1 preencher. 1.~ltermamente . ::5. ~?: I populações ruraiS -desamparadas; Das operações e de diretor do B:;Ínco Só pOderá. 
rnc:: que se Vel'lflCfll'em na D,n\ tona. c) de áreas urbanas para cons-. . . • . recr.ir em pessoas de reputa.ção ili-

1) feso!\'er os r,flSOS op11.~~;<; .ctn trução de moradias destinadas- a -tra- ~ t, 90, . As ~P~l ~ç?es • do Banco I bada e de reconhecida competência 
ft€.<rimelito Interno f' as dlvergCl1CIaS balhadores . te1,ao em vl~ta, a le,Jlza9a.0 dos ou- em sunt s relacion dos com a. ad-

t b· d Diretoria I .. d Jetlvos ecOnotnlCOS' e SOCIaIS das lu- 'In as . .0 : lc a 
In Te mem ros a , Parágrafo único, QuandQ a esa- versões e a sua reprodutividade, de m lsuaçao publ a, 

-Art 77 Os merr:: 1;)1'05 do conselhó propriação, fôr . promovida pelo Banc,o. modo a ·asse6Ul'ar o seu pontual l'es- A 't, 99, C~mpete 'ao preSidente _ do 
neTcf'berí'l:ô '" ~ gl'fl.Uficacão de """., o,s l'espectrvo~ pla?os sel'aO subme- t B -
::l~S ..1 000.00 por sf'ssão a que c0l!!- tldí?S a cQnslder~çao _dO .pode,r ~e- gaA~·t, 91. O Banc~ cobrará sObre ms aa~~oi'epresentar o .Banco em ~1HI" 
lflff'Cf'rem at.é o mf':ximo de •. ,. _" cut\l;'~ e. sua aplo,:açao lmpOl,tala a ({nanciamentos que efetUar apena~ rela-;ões com terceiros.- em JUIZO ~ 
:;rS 20.0f!0,OO nlf'mah:,· O n~n com· ~eC!(llac:ao ,de, l~!:lJdRde p,ubllca. ou uma taxa que cubra as despesas de fóra dêle, pÓdendo, nessa quaIidad~1 
lan'cÍlncnto sem causa justificada,.::I socutl dos lmo~,':..l ... e~proprHm~os. administração, em Que se incluem l't~ con~tituir procuradores; 
n:li~ de um têl'cO das se8~õPs a~ualf III - ImpOI tal' diretamente, com taxaS devidas -ao Bn.nco Central, mal~ bl superintender as Ópe1'3t;;-ôeS do. 
ttnporta a perda do mandato,' o fun de selem revendIdas pelos mé- uma taxa até o máximo de 1% para Bar,:o e coordenar 0:0; seus serVIços; 

Art, 73. O presirJentf> f' diret.01'f'S n~r~ preços aos interessados, ::\5 perdas eventuais. c) admitir, demitir; remover e pu- .. 
lh 'd t , I utllldades mencionadas no artigo 67, . " nir funcionários, conceder licençat:; e 

do BnDCO sf'rãO e~co J O~ en re pe, - 1 t Paragl'afQ unlco, ~oderá., o B:cm- ferias e abonar faltas nos têrmos' do 
soas df' notôria comnptência e renU- e ra c, . M' - (:0 estabelecer taxas dIferenCIaIS ,con- R o' t' ' , 
t" ilibada f' otH' tenham conhp- . Iy ~ Paz~r .~CQlçios com o IlllS- forme o gl'àu de reproduUvidaue e u. e.::lmen. ~t ' 
~i~~~to dos probl"'mas nm·g cuia teno .. d.a AgrICut:tura, t05d dEstad~s, nec ssidade· soCial d{ls ·im'estimentos. d sohcUl.r ao J?l'esld~nte do Con-

, C éd·t Munlclploc:: e ou las eu I a es pu e. '. , '., . , .selho a convocaçaQ deste; 
!olueãO ê ·criado o Brmco de l' 1(', blic3S CO;l o objeti-vo de 'presta~' ,Alt, 92, OS prazos-_ dO.S J"ld:.Jcla-, . e) exer ·er as demais atribuições 
SOCIal . t- ' t' , ;1 . mentos. que .nâo exéedel'ã_o de ~O pre\l'stgs ~o Regimento' 

Al't '79 Compete à Diretoria 'cxcr· aSsls enCla ecnlc~ aos .pequcn.os gn- a.nos, ,e as de~llaIS condlçoes seulO' f)' en"lor ao -TI'I'bull~1 d- Con.,o., 
cel' ;:1.' ad'~llinjstração do B<mCo-, nos ~ultores e respeptIvas coopergtlvas que f d R t I te a <O...." 
termos da presentE' lei,"dn R?%iment.o .... enham a ser fmandados pelo" Banco, lxa os no eglmen o n rn:J, até 31 de janeiro de cada ano, as 

d I'b - d r< n SEÇÃO 11,1 contas da administração do Banco 
Interno"e das e 1 el'aroes O .. D - SEÇAO ,VI relativas aO éxercicio anterior, pán .. 

, lSelho, submetendo à deliheração ,!!êste , Dos funcionários na, adminisiraç(!o os fins pl'evistos no Art. 77, inciso 
a.s divergências e os C8S0S ~mI5s~s, t di" do B lI, aa Constituição, 

Parácrrafo único,- Cabe à OlretOl'HI Art, 84 ~ O$- funcionári{ls se!'vi- Ar. 93. A a mlllstraçao an- , 
~oletivamente, rel"olver os fimlnci~- dores do Banco, em SUas 'relaçõef: co será exercida: , 

, m.entos comnrf'f'ndirlo~ e-ntre os 11- com êste, eEtarão, sujeitos à Legi:!- a) por um Conselho AdmInistra-/ SEÇÃO IV 
rnites- de Cr$ fiOO.VOO,DO e .'",._,. lação do Trabalho, sendo segur~- üvo, composto de 6 membros com ,I 

C $ 2 00(} 00000 dos obrigatórios do Instiluto dos mandato de Ués anal!, I Disposições Gerat.> 
rA t '30' corrlpete ao preSidente B .. b) por unIa DiretorIa ExecutIva, - " 

do ~~nco; ,aAnr~a,r~o:., 80' mente PaTa""o exercício composta -de um PreSIdente, demissI- Art. !OO, ContmUalIl em VIgor aS 
t vel ad nutum e trê-s dllf~tol'eS com dlspoSH;oes constantes dus lllCISOS n, 

ti) representar o Banco, a lva e em comis.<;ão de chefias técnicas' es- mandato Ge q~atro anos. ' I lU, IV, V. VI e VIl do a~'t, 11 da 
pas.<:ivam~nte, em .iuizo e f~ra dêle. pecializudas e.cC?nl a. autol'izaçã~ .do ,'nl "t·- I~el n.o l,G28, de 20 de Junho de 
podr.ndo nessa qualidade, constituir Consen~o Admin1s.tratIvo_ é p~r:~rut;da vo~~'rá9-l~Ol~tir~i~~Ll~~ ~:;;~:nt:tlf~;'_11~5,2, para tod::.s ns operações reJa· 
prncul'::.dores: da bire- a 'admIssão; medIante req~IlS!çaO ou I I,' ' _ . ,clOnadas com Q plano de reap~relha-

Dl presidir às !eul1loes. contrato, de sel'V dores publIcos (lU na, ,,' t mento de que tratam 'as LeiS nü~ 
toria; ,~ rl autárqu!cos ou e funCionários de ~: ~l:blel~~l;~l?osd'~n~~~~~~~ Tf'Spec.-t meros 1,474, de'26 de novembro de 

C) superintender as operaço.es o Bancos sob o conr.rô!e _do Estado, t·v Ilen,'e elos Mini5terlos' aa P3- 1951 e 1.518, de 24 ,de 'dezembro ae 
banco f' roórdenat' ('\0; seus serviços: Al't 86 A admlssao de novos J aI. p _ .. ( 1951 ·t· ·t· aver e ,' ... - _. f' . t zenda, da Viaçao e Obras PublIcas (' , . 

d) adUll 11', dell1 I .lr, rem, fUnClOnauOS 50 se ara me~lan e COll- Agricultura' e nomeados pelO Presi- Ai-t, 101. O B. anco de Inv_estimentos 
punir funcionários, concf'del'., lIcençRs curso, nos termoS do Regimento 111- dente da Repu' bllen'. . públic.os fOl'necerá à Unlao os nt'-
e !etbs, abonar falt.as, nos termos do terno. 
Rf'l!imt>nto: C) dois membros livremente esco-· I ces,C:::1l'IOS recursos, llO~ 'prazos e con- . 

e) solicitnr ao p!-'~sidf!nte d.o "C,or;- CAPt'!' rJLO V lhidos pelo Pl'Csidente da República I! ~iiÇÕES previstas na ~ Lei ~~,o 1 ;62~, .. ae 
selho a eonvoeaÇaO extraoldh1ar1a PC) BANCO DE IN! .... 3TIMENTOS PÚBLIcOS e que .satisfaçam as condJçoes_ do :W de JunhO de 19<)2 pa.a o sel~lço 
d(-"te'.- . . ' . a1~t. 98, ' . de amortiz~ção e juros. das obl'l~a-

tl 'ellviar ao Tribunal rle Contas ,Art. 87, <? ~anCO"de DesenvoI-. Art 95, compete ao conselho Ad- ções el11itid~s nos têrmos da refe~'lda 
atO 31 de janeirp de cada ~no, nSlV1l11ento Econol111Co. clwdo peja Lel mi:nistraU ... ·o; tei e' relativas ao' adicional do 1m,.. 
CO~)t:1S de administração do Banco" n,O L62S, de 21} ~e junho de .1952, a) ehibunn' o Regimento Interno pôsto de renda arrec::ldado' nos exel'-;, 
tdativas ao exercício anteri •• para L passará' a denolU.mar-se EallCO' rl.e I õo Banco, que :será submetido à apru- cicios de 1952 a 1956. 

... 



/ 

Quinta-feira S DIAJ:':() DO CONCRESSO NAI"IONA( "(S"c~o li) Abril de 1954 659 -CAPITULO YI r;lo Federal, as acões do Banco do, .D) valer-se de prestigio OU Influ~"1 aumentando a procurll efetiva Por 
Dra$il pertencentes a pesso~s de fU-1 cia politica para. ollter para si ou pr.l'a outro lado. como a inflação e, em :íj ... 

Do BANCO bO BR~srL leito privado, excetuadas as societla- outrem empréstimos ou quaisquer ou-i tima análise, em .,suas conseqti:::nc~a. 
. Art. 102. O Banco do Brasil ccm- fIes de economia mista de que a tras vantagel:'!s: !pena _ reclusão dei finais, um processo de confiscação .:le 

. tlnuará a operar ,de acOrdo com os Uniãn tenha a maiorIa das ações. um a três anos, com a perda do carJo_13.1ários em benefícios dos lucros " 
seus -estatutos em tudo qUe nno Con- § 1.0 As ações desapropriadas pas- ou função que por ventura exercer.' rendimentOS, processa~se uma ·"e~d, ... · 
tl'ariarell1 as disposições da presente snrão à propriedaçle do Banco Cen- Art. 121. Nas fórmulas e pap~is: deira subtração nos ganhos de ",·<{ce:j'" 
lei, e sempre sob a orientação do ~J'al, que indeni'zará o Tesouro !,e1.o relativos a ell1préstimos constará 3cm .. ' Sas camadas da popuJação par-1- ?.lj .. 

,'Banco Central. " - montante da desapropriação, nos. têr- pre, em lugar adequado. reprodw:ão I cioná-lcs aes de .pequenos grupos, ",ilc''' 
Art. 103, Não se, aplica ao. Banco mos do parágrafo unico do, art. 112, impressa das disposições dêste ca,pi-!vancto-Ihe.s o potencial aquisitivo e :t 

do Brasil a disposição .conStante do' '2." Fica o poder ExecutlVo autol'i- tulo e a declaração dos interessad{ls.padrão de existência e que SI'> ''''''Or' .. 
art. 137, letra "'d", do Decreto-lei zadQ a abrir o crédito de Cr$ .' .. ,'. de qUe têm d~las pleno conhecimento. terlza sobretudo pelo consumo sun ... 

. n,t).2.627 de 26 de setenibto Qe 1910. 15(1.000.000,00 para atender as· despe.,. CAPíTULO X tuário, constituitl0. em graT'.de ;Jtc'te. 
Art. lO!, O Banco do Brasíl r.eme- SRS decorrentes da desapropriação, _ entre nós, 'àe artigos de importação, 

terá. ao Tribunal de Contas, até 31 de Art. _115. O Banco Naci<~nal_da DISPOSIÇÔES_ TRANSITÓRIAS Por ot:tro lado, o aUmento do ritmo 
·março de cada ano, as contas geraís P~od,uçao, o Banco de ln,ve,stlmencos _ " inverslonlsta promove maio: pl'QCura. 
• da Sociedade, relativas ao exer~icio Publlcos e o Banco de CredIto SOC1.11 t Art. .122 , Os fU_Icionarl~5 da car- no exterior de equipamentos e mate .. 
anterior. deverão publicar ~ mensalmente, nu E'1:a '!.e Redesconto, da CaIxa de Mo, riaS primas, contribuindo igualmente 

Parâgrafo único. O BancO do Diário O,:icial. a relação doIS financia~ ~!Izab~ao BahCarH~., da c;arteu'a de para desequilibrar a balança comer" 
:e,t'asil é equiparado às entidades au- mentos efetuados e autorizados no am 10, da .S1:'p~rmten~êncIa da MO~. cial: ' 

"t6rquicas para o .efeito do art, 77, mês anterior, indicando nome e dC'~ da, e do CredIto poderao ser aprov~l- Por sua vez, ,8 depreciação interna 
inciso II, da constituição, micílio da pessoa ou entidade beneri .. ta.~?S no Banco Centl'~I;, os funmo·· da moeda, por efeito do processo in ... 

,. ciada, a natureza,. finalidade e mon. n,a,dOS do Banco ~e CredIto Coope1a., flacionário, aliada aos fatores acima. 
CAPl ruJ::O VIl (ante da operação, prazo e taxas, ~l.~ o': e d~ . Ft:ndaca'1 da Casa popuh~r I mencionadas, determina fatalmente () 

DO IMPÔSTO ADlclONAL DE RENi)A Parágrafo úr:.ico: Igual dever inc:.tr..l- '"'t;laO ap'loveltndos no Banco de Cre- I desajuste cambial a contin""ellcia de 
birá à Carteira Agricola e Industrial .dito' SOCIal: tudo ~e acôrdo com o pla-1racionar de form~ direta o{; indireta. 

· Art. 105, A receita do Impõsto Adi- O~ B:mco do Brasil. n,... qu:s~l'a orgamza,do _pelO DA,S~,. e:n. as impc>rtações, com a elevaçãO coq .. 
cional de Renda, de que trata a Lei Art. 1 ~6, Deverão os Bancos fiH,\- c.o0pel açao com os or,gaos admllllstru-I sequente dos preços das bens impor'" 
n,o de de de, dos publIcar qalancetes mensais e oSI1.1vO~\das mes!llas entIdades., I ta dos, quer de consumo, quer de pl'o'" 
'COl~stitui l',ecu~so do Banco centFal e balanços de cada exercicio. com a d{'-! ~lt. 123. FI~a Q Poder ExecutIvo nll-Idução ocasionando a maioração dOS 
tera a aphcaçao prevista na presente mOllstração da conta de Lucros e Pei'- i torlzado a. a~~'lr os seguintes crédit/J::;:! custos' internos de produção 
lel. das I a) de clI1Cjuenta (Cr$ M./l"OO.OOD,Üc) 1 '_ 

Art, 106. As repartíções arrecada- A~t 117 O Banco Nacional da Pro .fllilhÔes como adianta.menta para ai Influi, portant~, na ele.v~ça~ dos 
.daras recolherão diretamente aO d ... çãO· e ~ Banco de Crêdito SOCi,ti' instalação do Banco central; - custos de !?roduçao un~~ :serte é e c~u" 

- Banco Central ou.. aos,Banco~ Fi!ia- procui'arão redU71r ao mínimo as fo~-i ~) _de cinqüenta (Cr$ 50,000.000,001 sa~ de otlge:n, mcme na" al m a. 
· dos o produto da l'eceIta do Imposto malidades burocráticas e os meios de mIlhoes, em partes iguais, camo adi:.lll- ,I :llX~, produ~lvldade, dec~~ren_te ís do 
âdicianal,de I'enda à medida que se orovas no ;?rocesssmento dos empres.flILamento, pata a instalação do Bal1COlen:PI~~o dd~ PJoC~ssoTlI~ac:ona te ~ 
.j'õr procedendo à respectiva cObran-l'limos aceitando até prova em COll~ l'1acional da produção e do Banco de. pnmanos ~ pro UZll'. dU o lS~, -
"3, e depOis de feita a deducão hl'e- lra"r,"o' qua d ',' - crêdito Social -) rã. necessàrlamente ~e etermmar & 
!< ,,' ~ . <, n o asso nao se opl1ser' ", 'd de" d pr dutos d expor .. 
vista ,no. ~rt. 15, IDC,ISO IV, § 4,t) da a natureza do fato a provar, comol . Parágrafo único, Os Bancos inen-I gI!,-VOSI ~ os, o "f i' ... 

·Constltrpçao. verdadeiras as declarações dos inte"'e.,,~ c'onados neste artigo deverão restituir l taçao, fe~ ando ~SSl!ll o cu cu o Y CIO 
, Art: ~{l7, Fica. revogado o art. ~,o, e mdos, que serão feItas sob as p;naSi no Tesouro~ no pi'azo m4xilno de 5 \ So ,da \'Ida econornlCa d,e rel3.çao dO 
-respectIvos paragrafos da Lei nu- r,r.eVistas no 3rt 120 letra b' 10:J.05, sem Juros e .em parcelas iguu!s palS. d '! bl' 
Dlero' 1.474, de 26 de novelnbro de '" ',.' . os adiantsmentos recebidos, levando~ 2. Qua~ o se exatn,n~ o pro _ ema. 
·1951. . Art, 118, Os Cl~dltoS do Banco Na- 5e a amortização d d 'bito à m da ore;amzação' do credIto que e, na' 

clOn3:1 da Produ.çao' e do Banco de ue d 1ô!S t.' ~,e co a atualidade, um de nossos problemas 
CAPíTULO VIU CrédIto Social, quando não tenh?ml A/sP} as pa l:l~m)..a1s. , . _ fund:1mcntais, ti3m-se geralment.e em 

outra garantia específica, serão se.u- em t. t2~., Revo o al11-se as dlSpOSl\iOe::; \'ista apenas o latio econômico e mo. 
DISPOSIÇõES GERAIS prc· privilegiados. I con rano. netário da questão. Há. parell1, tam .. 

Art, 108, FIcam tranSferidaS :para Art, 119, FIcam""transferidas pala Justificação bém os aspectos sociais que devem .ser 
O Banco Central com o l~spectlVo I o Banco Central as resel vas ouro do . _ • , considerados, talvez tão ou maIS 1m .. 

'ati.vo e })assivo 'a Caytewa de Re- Tes;ouro, a quota do Fundo Mon2Üi.uo 1. A orga~llzaçao do credito é Um portantes que os demais, desde que es .. 
descontos e a 'Carteira de CâmbIO InternaCWllal e os reCUlsas em câm_i tema que ~nao envolve ape~as aspec- tão na relação de meios para fins, 
do Banco do Brasil. ' mo estrangeIro, tos ,eCOnOnllCOS e ~<:net!il'lo.s" IDas EIs po:'que a análise do problema po .. 

Art, 109. Ficam extinbs a Supe- CAPíTULO IX t~~~~m ,aspect?s SOC!alS da malS alta derá condt'zf:t· a soluções diversas s.e .. 
Tintendência da Moeda e do Crédito, .r.r 'anela. 1s s~luçoes.' portanto, se- !!:undo as premissas de que se partIr, 
a Caixa de Mobilização Bancária e 'DISPOSIÇÕES PENftlS lao necessà~Iam .... nte d:versM c~nfor- Se fõr examinado dentro da concen ... 

.11. Fiscalização Bancária, passando aS Art 120 r l;ne se examlll~ a questao so~ o angu- ção c:1pitf\.lista do ,liberalismo econÔ ... 
,respectivas atrib~içõ~s e ativo e pas- \ nais: . ,Cons rtucm infrações pc- o de~ta o~, d .. quela co?çep?ao. mico, a solu9ão sera uma; se o enca,'" 
liivo das duas pnrnelras para o B:m~ I cO obter f;nanci A MUlto, altas" se te...1TI d!Scutldo e, pro- rarmos, porem. dentro de outra.s con .. 
,~o Central. Continuam em vigor os ,d"l. presente lei e _~~,~~o nos i,ern~~s vàye.lmente, amd~ .. se ,discutirá sôbre c~pções, a' solução terá que ser ne ... 
preceitos constantes dos seus regu-Il'nl finalidade diver 1 e a ap lC~çao c~edlto, suas dehclfmcIRs, sua onero- cessàriamente outra, 
lamentos e instruções que não tive- su";\ cunces ~ O' s~ ~a qu~ motIvOU sldade, sl!a defeituosa distribuição, Pata iniCiar essa anãlise, trê~· que~ .. 
,rem sido modificados pela presente :3 ~nos e nS~lt' ~el1~QC"lec~~s~o de .l. a su~ ~ecessldade, seUs 'benefícios e rua-.1tões fu.ndament-aiS deverão ser preU .. 
lei, ~ ~allte do 1 a. ~ ,~so ,le o UDn- k!1ClOS.. minarmente consideradas: 

Art, 110. Ficam extintos o Banco '6'<.te imedi~~~~~~tImo, C{:JnS:derando-se 'C:0mpreende-se que, num país que a) a~ finalidade do crédito~ 
:Nacional de Crédito Cooperativo e ~ b obte' i'a te.vencldo. . esta em fase de de.s~nvolvimento· e b) os recursos para o crédito: 
.(l. Fundação da. Casa ~opul~r. p~s- l.l.12as deciar; ~encIamentos medI~,nte tem fc:me de capital e de meios de c). a estrutura do ?parelham~nt~ fi ... 
sando o 'respectIvo patnmônIo, ativo ('ulentos' P ç ~ ou IPrC!ces~os t au- pro~UZl:lo, un;.a b~.\ e a~equada 01'- nanciador ou mecalllsmO de dIstrIbUi ... 

lIIt ,e passiVO .para o Banco de Crédito f~nos e' ~Ult~n~e 5!Y'~e~~~0 e to. 4 ganlZaçao e d:S~lpllna do cr.édito seja ção do crédito. 
SociaL te do fin <" ,(1 !e o mon.aI~- UlUa das condlçoes fundamentais para '. _ ' 
• § 1,0 Ficam transfa:idos para o 1 " ~ncI"?1en~?, alem de ~OpSl- que êsse desenvoIYimento se proc8.sse Fmalldade do credIto 
'Banco de Crédito Social os recursoS \ t:.€'I aI -se este u:nedm.tamente eXlg1Vel; e para· evitar ou corriajr lnJusticas 3, Dentro das carácter!stica.s de 
previstos na lei n,t) 1.473, de 24 de tr~te~o~ceder fn:~al1:clamentos em COI1- sociais. E compreenae~se também nossa atual organização econômica. 
novembro de 1951.' ç o, a~s 0.!JJetlvos da p~'esel1:t~ leI que, dada a gl'ande' procura de di- poderíamos desd.e logo estabelecer, 
, § 2,~ AS contaS subscri~as pelas coo~ ~ ;om r a lln~!aç~o, d~ suas dlSPOSI?O€S: nhel.ro, tellda êle a afluir. em merCa- quanto à finalidade do crêdito, duas 
prrativas no ~anco Na~Ional de Crc- Ire a n ~c l.~sao e 1 a 3 an~s pa~a os do hVl:e. nao para ,os setores de maior divisões fundamentais: 
elIto cooperatIvo, nos termos Ido arti- ~s~~ ~avelS, perda .da fun?ao e }h~a- necessldade oU ut11idade econômica f' I _ crédito qC'e se, d~tina 'a tn .. 
go 4," da Lei n,o 1..412, de 13 de agõ:;- g'-'-Cl ~'l ,e, p.nra e~eIcer caIgo publlco social, mas para 08 setores altam~t).te versões, empreendimentos, atividades 
tI) de .1951, ser~lhes-ão restituídas no u a talqUI~O POI espaço de 10 ano~, remunerativos e Que são, em geral, 03 ou operações lucntivas, no sentlda 
prazo de 90 dias, da, d.ata de, insta.lo.- ni~irar~C;bmem. os, :?embro~ ~a Adml- da. especulação. • . capitalista: 
Ção do Banco de CredIto Socml. hanco~ d/un;lOl~al~os e ~el~l~ores ~os Nos períodos inflacionários, prlr:·eI- I II":: crédito Que se não destIna li 

Art. 111, Os Bancos filiados, e.x- õ'es' ratWi eó 1'8. a es ~ el, COlms- palmente, os juros tendem a romper )finalidades dessa natureza, 
.ceto ~ Banco do ~rasil, não receberúo vunta~ens Id aç es, ou quaIsquer outras os limites razo' veÍS e os tabelameutos Para evitar dúvidas e confusões. 
depósItos de partiCUlares, salvo os que Pena 0_ 'le palàes mteressadas: - legais, . eis que, existindo menor incli- convém caracterlzar como "lUcro ca .. 
resultare~ de operações pelOS mes- inca acid re ... usao e 5 a ~O a~05, -::am nação para a eeonomízação e maior pitalista" o ganho que deriva, sem 
mos realizadas ou que estejam a, elas rer ~ualq~~e ~~rnl_anen~e Ipala exer- propensão para à cor13umo e a lnver- trabalha, da exploraçâo de um bem 
<!iJ:etamente vinculados., ,_ t3,1'ouica r nçao pub Ica ou au· são, a,s disI'lonibilidade.s monetárias a ou valor, ou o gan.1lO resultunte de 

Art, 112. Os Fundos dlstl"lbmdos aC!\j e) con'c d _ , " longo prazo' se tornam mais esca.<:sas qualquer empreendImento onde se 
· prmcos f~lia,d~s, nos têrmos ,da, artü-\i)jtü.,mo ou e'l~r ,~mpres!bTos,POI." favon_ e, consequenteme~te, mai~ re~ulldas empregue trabalho assalar!a~o, O ga. ... 

a2, constltUlrao recursos p1'op1'10S ~os rr.clusão d 11 J E'Ie!Se pu ICO, Pena - as ofertas de caplt~i, O d~r.helro. co- nho que derive de uma atIVIdade pea .. 
ll~es,?õs, for_mando o seu cápl~al de ção e a anos e perda da fl1n- mo se diz" "queima" nas mãos t!0s s?al, empregando embora ~erta _qu~n .. 

" IUOvlmentat:.ao. ',., seUs possmdores que procuram dele tldade de capital, no sentido tecDlco. 
Parágrafo único, As desjJes<1s de j) p~~roc1l1ar 0.0 pl~ltear, com.:> 11.1- desembaraçar-se e apl1cá-lo em bens como o caso do artezão e do pequeno 

caráter patrímoníal, qUe se toma- tf<rmed~a.l'ío, por mteresse ~c~nol~l~.t:O duráveis com o objetivo de fugir aos agricultor,- não estarã conceituado Da 
tem absolutamente necessarJaS, serão ou p,ollt~co,. perante a admll1lstl'a-;ao efeitos da -desvalorização. As altas categoria da lucro. . 
custeadas com os .recursos a que se Ué~S mstltmçoes de que trata a pre- tax3.S de juros são igualmente \lma Isto pôsto, poder-se-ão catalogar O!!l 
refere êste artigo, não 'influi,ndo na Rf>nte l~i. fi. concessão de e,lT!prêstimos forma de compens::l1' a~ conseqüên.cias financiamentos pOSSíveis em- dUas 
fixaqão dos taxas das financin1llE'ntas, ou qumsq~Jer outl:OS, be~ehclOs: Pena da depreciaçãO mC'lletária.' _ grandes categorias: financiflmento.'5 

Art, 113, O Banco Central e os -, detençao de tres a .selS meses. Consistindo, essencialmente, a infla- capitalistas e financiamentos não ca-
Brmcos filiados gozarão dos fRVol'eS Parágrafo ünico. Não se consideram ção numa multiplicaçao dos ganhOS e pitalistas,' Conforme se de~tinem ou 
e privilégios que são prõprios da Fa- iUennediãrios, para os efeitos desta das djsponibi1id~des monetárias de I não :i oper.!{ções lUcrativas no sent~d(J 
zenda Nftcional. le!, OS procuradores legitimaménte origem improdutiva, compl"eende-se a indicado. 

, Art. 1I4. Ficam .. desapropriadas, nos
l 
r:onstituidos e os advogados no exe:r- pressão que os mesmOs exercem sô- Os financiamento! "capitalistalJ~' 

ti.':'m.os do, art. ~14, §'16 da constitui- cicio de sua ~rofiss5.o~ pre os bens existentes. no rr.erc:tdo, poderiam ser- subdivididos em lioaa. .. 



da.menlos aplicados elll aU\"iQ.~des 
ptCt:tU~: \ as ~-:::sen;:~a.s e D3.0 e5Sençial.! 
em ..... L.a~l':!~".J1_:'Lo:; ~\~)!lca1Js a cu:· 

Cl ~ '[.0, a O)'::i'J.;ões c.e intel'm'e::iia~ 
ç:.J, Otl~ Cl!';l.~te~;7lm o cJmé:!.'cio nor
m 1., Oi.! nêZ;';';i.0S de oU~l'â natureza. 
Cada lill1:t de~.sa.s cl:::s.srs cQmp.Jr~a~ 
ria. :..trr.lS di..-isões ou .su'1-classe.3., que 
aq;Jl st!.o o;:nitida.s para brevidt.....~ da 
e:. ;~'Sl-ç~O. 

Por EU8I vez, os financ:amentos unâ'J 
cap~t~l:sLas", isto é, os ql:e se não 
dsst,mun a innr.::óes e operações lu· 
era tiras, J.;oderiam ser catal:JgadOB em 
tr.13 grap~s pr:nê:p·a.ls: . 

al fiml!l:::iamentos apllcados ~ in
versões ,e empl'eendlmentcs tY-~cos do 
Poder Público e de c3.r:iter reprodu
tivo (pre.same-se que oS demais se
jam flm.nciados de outra forma); 

bl financiamentos aolicados li eco
nom:a ou produç.lo . não capitalista, 
assim c;Jnsiderada a dos pequenos 
agr:cultor~s e pequenos produtores e 
d.a: ~~'espectivas organizaçõ~ coop.era· 
tiv·,.~, 

C) financlam~ntos de carâter social 
e assi:3tencial com!) os destlnarios, à 
aquislçóo de moradia, os destinados N.3 

cO-J,:nrativas de CODsumo constituidas 
de tr"balhaclores: os des~inados à pes-

80';',2 de parcos recurs:JS para atendi
mentu de necEssidades imediatas e, de 
um rnoão geral, o crédito para a cria
ç.~o e obtenção de meios de bem e$. 
tar. 

DIARIO [lO CONCRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1954 
==-

J:exto postula-do: OS recursos para cessários. Trata-se de medida n-re- glês, a escala de inversão depend.e das 
o crédito estatal. ou racionaliZado de- videncial, que tanto pode ser volun- taxas de juros. eis que nã-O se ))()del'la 
vem ser obtidos- das seguintes fontes tária. C:lmQ compulsória e estabelecida reà1izar além do nível em que a lucra ... 
principais: ~~ pelo' próprio Estado. De5i~timos d9 tividade marginal do: capital igualasse 

a) das dis~onibilidacfes mouf'tárias wn bem presente para usufruirmos as taxas d-e' 'juros. Ninguém. normal .. 
exist'entes sob a forma de depósitos um bem futuro ou para termos a D03- mente inverte ou emprega ditlheiro 
bancár:o.s, quer se trate de disponibil1· sibilidade de atender uma eventual em negócios desde que não esperta 
dades liquidas (oriundas do lucro ':lU nf'Cessidade maio!". Mas, por outl'.Q lucros superiores aos juros correntes. 
da poupança) quer de disponibilidades lado, um bem presente e atual pode O juro, portanto, dentro do' sistema "" 
flutuantes, devendo o em,1rêgo de te}' muito mais valor qUe um bem capitalj.sta da economia, é originària
uma parte dessas disponibilÚlades ser futuro, conforme a premência da ne~ mente urna função do lucro. E' uma 
reseIT2.tia em mecanismo central; cG!:sidude, especulação sôbre uma previsão 'ou 

. h) das dislJoni'bilidades monetárias Eis porque dIzem certos economIstas possibilic'.lde lucrativa, despreridendo-
orlundns de ccop.ornias forçadas, le. que o juro é precisamente o prêrIllo Oi1 se aos poucos, da causa originâria. 
gais ou contl'atuais, .coletadas pelas compensação da espera para quem para tornar-se. uma Virtue,lidade do 
instituições de previdência, oficiais ou economiza e adla, assim, a satls1açao dinheiro, passando a constituir sim ... 
livres, e representadas' pelas respecti- de uma necessidade ou de um âesejo. plesmente um dos elementos do CUSto 
vas reservas ténicas: e é o preço para quem o recebe em- dI?' produção. 

c) dos lucros e rendimentos além prestado, da 'Vantagem de pod.er oot.er O empréstimo, no empreendimento 
de czrtos limItes. quer na sua origem, imediatamente os bens de Que ne· cat:!it.alista. é ~a anteçipação d.e 
quer na sua utilização no supérfluo. ceSSlta. meIOS de prodUZIr lucros. Será neces
atra,vés :1e tuna tributação adequada! ~e modo de ~ncarar a questão pode sário, por isso, que o lucro espo~r~do 
e que terâ principalmente como obje. ter algum seIftido .quando se a «:x.aln~::- c:tbra ~ jl;lTO, por vêzes, a amortIza
tivo disciplinar a a.plic~ção de uma !la .d~ f0rI?a !UD.lphs~a e sob ~ ang<..llo I çao e de atn;ta um excedente, qUE: será. 
parte dos lucros e rendImentqs. _ mdlvIdualista e quando se unagUll\ .0 l~cro li.q~d'l. 

Estabelecidos ê:sses princípios. cum~ que se encontrem vis-à-vis os indl- . Ve-se" poIS, ·que, no mundo ce;Pita .... 
pre passar a uma breve justificaçã.o. víduos qué pOssuem o dinheiro e 0."1 lista, o Juro tem. como causa e funda ... 

. que dêle necessitam. No mundo mo- menta a lucratiVIdade do capital !~ êsse 
O juro e o acesso ao crédito eterno, porém, depois que surgiram ~ ~ato, .lhe ~ poderá também servIr de 

5. O juro, no mundo' econômi~ formas organizadas de (',oleção e difl- .1ustIfIcaç.ao, 
capitalista, é um tabu. Jã. a própria "nbuiçáo das disponibilidades mone~ 7. VeJamos, porém, com qUEl ,as
palavra, que, etimolbgicamente, vett.. :'árias, êsse argwnento· perdeu, em pectos ~ apresenta ~ pr0l:len;.a jora. 
de 1us, parece querer significar Que se grande parte. sua consistência e o ~u do âm~to da economia capltal~ta. 
trata de um direito inerente .a.a di~ valor Imt;"Inemos o ~ue~o tra1;If.ultor. ~ 
nheiro, como decorrênCIa de uma pro. - A ~ande procura CIo ca,pltal lllone- sem !1'8 e .sem m~Ios e .. a a .rlar e 
prie~ade qu~ lhe seja intrínsec3. . tâ.rta para. inversões .. e .ap1ica,;õ~s f~~ll"Íne~gsp::e;êSa~:%:.: terr~ 

Po~tulados Nao é. pOIS, de estranhar que, quan- lucratl~aB, ~ conseq.uêncIa do d~· a) acumulando penosamente ma-
4. Dentro dêssa orientação, pode do se fale :cm eliminar ':l J1;1Io de se!lvolvunento in~trlal e mercantIl: gras eco,nomias, feitas à custa de um 

rão, de.sc1.e já. ser formuladas os se~ certas modahd~es de. crédIto. se t~~ crlo~ ~. funçã~ I~termediatIva. ou I longo trabalho e de privações, até que 
gr;!:~.zs postulados, que serão mai~! nha a impressao de se est!lr subver- comerClO do dinheIrO, realIzada pelos alcance o quant'itativo necessário pa-
ad·-::te fundamentados: tendo a!g-o.que. é sagrado e mtangivel~ ban{:o~. que reeoI?em sob a fo~tl: dp. ra adqUirir os meias de traballÍll; 

. . Nossa mentalldade se formou as- de~-ósitos ba.~cárlos, as dispom.billda- b) obtendo uma, antecipação dessas 
pri.mcz..ro. postul~~o: O jur~ 'SocIal· sodando ~ tornando inseparável a deEl mon~táruiS esparsas de mIll),arE')\ economias sob a forma de emp-résti

~E ·tz nJoo. se j~tlflca e deve ser a~- tdéia de dinheiro e de empréstimo à d~ J?Oss.Uldores para. concentrá-las e mo para ser amortizado com traba
Ud~ .. ~OS fm2.~Clamentos 9ue uã? ~Pl id.éia d~ j~ro. Nas ·obrigações não dl.S!-nbUl-Ias s~b as. diferentes modalt- lho futuro; 
car_c.r lucrativo no sentId? capltal~s- c.onvenClonars, é a própria lei que o danes de créclito, c) adqUirir a prazo (quando isso 
t~, n~Ye o Estado organIZar o. c~é-. prescre~ .. e e-estipula. A~raves .. ao mecan~o bancarl,o, lhe fôr pos.si'el) OS instrumentos de 
dlt:.. de tal forma que. ~e obJetlvo Não é aqui o momento para tratar ê.sses. dep<?Sltos se multlp-11{:a~ ."egunno tr.tbalho, pagando um sôbre-preç;o (lU 
pct':a ser alcançado. daâ trorias ou doutrinas que preten- o p.rmCip~o de que ~o~o credzto con· o jure da divida, O que reduz o caso 

Segundo postulado: O Estado deve dem explicar a existência do juro, 9s cedtdo cna u~. dep,?s.tto, e, portan~Q. à hipótese anterior. . 
tns~ituir Um r_istema de crédito ·que filósofos e economistas, desde Aristó- uma nova dlSpontOilklade ou 7J1elO$ l'!: preciso consiuerar que êsses meios 
tenda para. a reduçã:J crescente do teles a Pr~udhon, desde BõhJ!l Ba· de pagamento,. ,.. (terra ~. ip.str_umentos de trabalho> 
juro, inclusive quando sejam os finan. we.rk a Keynes, desde que o dI~e~o Os que prec15am de d~nhel.I"O pa,ra lhe posslb!btara~ um trabalho e I~ q~e 
ciam.entos destinados às formas capl' eXlSte, trataram do tema e o dIscUtl- iI!verter ou para qu.al9.u~r outro fun ganhar. n~o sera um. lucro. no f,entl" 
-alistas de produzir,. sempre que -;e ram através dos séculos. Uma coisa nao trataII.1 com indJVIduos, mas com do capItalista, mas apenas a remune .. 
trate de atividades prvdutivas es.sen '" I é. entreta!lto. a eXplicação da exist.en- too9 um SIStema e tôda wna org8D.l~ ração do próprio trabalho; 
ciais. como a produção agríCOla e de. cia do juro, e outra a sua iustifica(fão zaçao onde êl~ está concentrado. e que Pergunta-se· agora: "será ;usto e 
terT"inndos ramos da orodução indu3· ética e social, conforme os casos. TO- opera de acordQ. com de~madas racional que êsse trabalhad(}r tenha. 
trjR\ de maiores ri8co~ e limitadR.~ dw '3.5 io:éias a respeito têm .de 50· nOl:rnas e delcrmmados m ... todos. V1~ de pagar Um áglO para obter a ante ... 
poG;itilidades lucratw:-J,,, frer. n€cessáriamente, a influê-ncia da .'Sando lucros.. cipação dos meIOS monetáriOS dE' ad-

. . eYolu~~.o econômica e social do mundo. Temos, pOIS, de um. lado, todos· qt;.irir os meios de trabalho necessa-
Terceiro postuladO: NGma economia '. .. !lquêles que nt'.cessitam do dinhf!lrO ' ' 

bem organizada, o crédito deve ~""l ,~ .próvpa. Ig:,e]a CatólIca, durante para aplicá-lo em empreendimentos e rios a sua subsistência e ao seu bem 
ac"'''~iyel a. todos que dêle efetiva- .s~lll,?S, Interpretando os, textos ~I- negócios lucrativos para· aquisição .de e t,ar?" Não· deve o ,Estado organizar. 
n.ente necessitem e se pro:ponham bhco.:., e fundada na doutrma de ,APs- mE"ios de trabalho e para necessidades uma forma de ·crédito que lhe asse
re1"79..r emnreen1imento5 úteis' à Co· I tóte!~, condenou pela pala~!, rtcs imedi"ta-s de consumo e uso e· de gur~' os recursos de que nec~ssíta; sem 

S"ntos padres le61orros pontlfIc', e ". " !ssa espoZ.,. .... ão? Sena J'usto in70car 
leti"ndade e tenham condições pan <' il' ; ::> rl ' ...... 1 ... outro lado, a organização que controla' aqui a teo~l"a de qurr "um bom pl"e f .. ( 1 crmc iOS. C1mo pecU,,-,o morWl., co· . . Tdad tár·' ' ~ ... 
a .0. branca de juros nos mútuos 8 pont, . as dlSpombl 1 . _ es mone, .. 18S, llll- sente vale mais ·do que um bom ·fu ... .." 
(Ir :Irto postt.lado: O crêdito deve dr afirwqr Clemente V que 'seria h . pondo as ~ondlçoes do credito. ~uro" para j~tificar a c..Çlbrança de .. 

Sf't (hstl'ibuido de!ltro d? um plano ge- resia ~ustentar o contrário, Foi, en- 6, Como observamos, possuir dl- Juro ou um sohre-preço?· 
ral de orodnção e a'SS:stência de mo· tretnnto, induzida a admiti-h so ... dI- nheiro, significa, no mundo cap.ita- Figuremos Qutra hipótese: imagine
de Que Sê t.OI~ne possivel estabelecf'T· Jerentes títulos, quando o tlinhei!:o list.a, ter os meios e a oportunidad" mos o trabalhador que precisa de 
certa disciplina nas inversões em SUas oome:-;dll a rer, aplicação lucrativa, de obter IUCI'OS, ~se fato teria de casa. para morar. Para adqu"lrl-Ia 
a ü l:"9 n õf'S fundamentais e a fit'"] dI" I isto é, quando os mútuos ,assaram a gel'c,r necessAriamente, a presunção te.&. dois· caminhos: ou passar a· vida 
aue as atividades produtoras tu..lham atender não apenas necessidades de da lucratividnde do· dinheiro in aos. inteira amealhando pequenas eeono
em mira n3.n aoenas .0 lucro, m<lS so~ consumo e. quando as inversões mo- tracto, isto é, independente· das call· mias· à ,custa de ingentes sacri::icios. 
bn'~ildo, as nevessjdades e os intel'êi- netárias comecaram a constituir fon. sas materiais Que prodq,zem a renda atf alcançar a importância necessária. 
ses e-eiflis da coletividade nacional. teF de lucros ém razr.o do desenvolvI- e o lucro, Nessas condições, a lucra- o~ obter essa importância por unte-

Quinto pORtulado: O crédito e o m(~nto mercantilista e, posteriormen'.~, tivi:l.c.de do dinheiro passou a ser'" clpação, amortiz3ndo-a co~ as mes· 
~ ~rf>lhamento que o dLstribui devem d'1 industriahsmo atl"avés da moderna assim dizer, uma propriedade intrin- mas economias, Parece ÓbVlO que sà .. 
seI' 'iuhmetidós a uma disciplina cen· est~'utura capitalista c economia. O seca da' moeda, uma presunção 1uri:: n;cnte essa última s~l~ção lhe .pode
tral. com os seguinte;,. objetiva }Iln~ argumento de Aristóteles e dos morn.- et de ju're, O juro é, precisamente, 8 ra. ser de a~guma utllidad~, pOlS seu 
da .... ('r:t:lio::: listas da Igreja se baseava, essencial- expressão dessa pr€6unção, O di~ p~oblema eXIge uma soluça0 atual e 

a) evitar que se tumultue o pro~es_ mente, em que o dinheiro é em si nheiro tornou-se a forma g'enérica do nao uma SOlução n.a ho~a .da mJ~te. 
80 eéonômico, que constitue uma eras mesmo estéril e qUe todo ganho Da capital e o iUfo a forma. geriérica~ do E pergunta-se,:. sera SOCIalmente .1us

cara{'tf'rtsticas do regime capItalista lucro real ~6 pode provir do trabn.ll1o lucro a ponto de se afinnar oue é a to qu.e se eXiJa de um trabalbad'1I1.' 
1ib~ral: do homem. Deve-se reconhecer que remuneração devida ao capital mo- um ágIO~ pela ooma que lhe é anteci· 

b) prevenir aS causas determinan- havia e há, neSSa doutrina,' uma netárío. ."1 • pada, n~o para auferir ll}cros, mas 
t~ e con:igir ,os efeita..c: dn..c: surtos gra.nde~ dóse de verdade, muito em· rE'àrieamente, considerado um sls- ~:i:.e~t;:sfJ":e~J~~a necesSIdade fun- . 
nfla.('lor~rlOs e da:s depressoes eco- bora nao se .pos..~ negar que, no mun- te.ma econômico em .seu conjunto~. Fato análog\. ocorre com o Estado. 

n6mlcas, do econômlpo, moderno, isto é. no em sua evolução, o juro deveria ter Não disoondo de receita sufic'ente 
t) as~eg:~ra~, _ atrayés ~e u~a ra- mundo capItalISta, po.ss:u~r dinheil"o p.oI limite a lucratividade m-ngillai dD para cuStear inversões visando a·; sa- ..... 

ciona1 dLStnoUlcao e mampul~çao dos ~ulvale a ter uma posslbllldade lucr.a- cap.ital e, portanto, a r"spectiva ta$r\ tisfação de necessidades co~etivàs 
recursos m.onetários, a qcupaçao p}encl tIva, atrav~s do seu emprê~o em meIOS deVEria tender a ser inferior à tasll atuais, precisa obter recursos por an-
~ a establlidade do poder aqUlsltiyo de prodUZIr lucros ou melOS de pro- média de lucros. Na· realidade, porém. tecipação, isto por meio de emprés_ 
da ,?oed~, devendo o mt"ca:r:lIsmo .~- duzi~ ;enda.., . o juro se comporta C'Jmo' fator inde- timos, E será socialmente .iusto que 
t,ra,l; f~ncIOnar como meC8mSll10 ... 0".", M:U~:.~~ ... vezes, as eeonornla_s ou di~~ pendente de suas causas originárias e. deva () Estado pagar ágios sObre esses 
cf[! co. _ pombll.·, .. des monetárias DR;o r~re· como observa Keynes, em vez de scr financiamentos, Que não têm em mira 

d) dar aplicaçao econômica. racional ~ntam UtIl excedente mas uma pnva· condicionado 'Pelas possibilidades lu· a produç§.o de lucros, mas tão sômen_ 
,!>oclal, através de finanCIamentos çao s.Obre o consumo. Abstemo-nos de cratiyas, antes condiciona as inverl te criar as condirões fundamentais dO 
a~equndo~, a uma g-rand.e part,:, das

l 
adqUIrir certos bens pre.sentes ou so- sões e aplicações monf'tárias, PÓlS. desenvolvimentn "econômico ou meios 

diSponibilIdades monet~rIas exlsten- mos forçad~.B nos abster .p.nra ter- além de certa taxa, mu\tas deixarão d· bem estar social que visam a pro. 
tes sob diversas. formas, estancando mos a pOSSibIlIdade de adqum.r outros de Ser remuneratórias, J~r essa Ta· dução de serviços. que serão onera.. 
~ fonte.s da especulação. ;tuturamente q\le reputamos ma1s ne· zão, afirma o grande ecunÓInista in· dos com êsses mesmos juroS? 
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A tese que se sustenta é que o juro, equivale, pràticnmente, desfazer-se 81- dos Agias proibitivo::; as r~all.zações! nossa balança (:o~erclal e de pa:;a ... 
quer cons.cterado no seu aspecto ec;)- guém de um objéto, às vezes necessa- mais úteis e o atendimento dé m~ces--! mentos atl'avés de medidrts o'l':üIC! .:&, 
nàmico, quer no seu aspecto social e rio, por uma percentagem infima, do sidades fundamentais.. ,cOlrlO o tl'Ut3.l!~ento cambl9.1 (\J7S:!:~.lU
ético. ~ somente se pode justlJ,:car lSeu valor. E. muitas vezes. não há. se- Se observarem -que, dentro do siste- n::l:d\,o para certos prcdmo.3. o ue 
quando o. CJ.'edIto vise possi:oüuar a quer o que empenhar. ma vigt'üte, não há O1r\:i'a. solução .pos- t;::~·á. como conse-l,c.:nclã a ma~ . ..;:, a
dis"')osição atual de meios de produzlr Com relação nos trabalhadores rn- sível, d ~ver-se-á. resJY" . ...der então, que ção d~ cust .... ·s e,de pi:e"ços ait:.s, D en
lucros ou rendimentos no sentido ca- raIS e os pequenos agricultores, verl- há nlgo de errad'o, nêsse s:stema e carCCLmento incerno dos produtos IB
p'itahsta, els que 'representa precIS<!-- fica-se êste circulo vicioso: para que que deve, portanto, ser modificad.o. cionais e iml;ort~ctcs. Se é~5e ene .~''':_ 
mente a parte do lucro ou do rendl- possam adquirir terras e meios de tra- Emprêgo social das disponibilidades i cimento atin,p.r gl'adativamente 11. o 
menta que' o financiador reserva, sem b Ih . d ·d·t - I a o, preClSam e cre 1 o, mas o cre- o t". ",~<',.as os artigos de ccnsu:nu, m :s 
risco. para si. Quando o crédito tem dito não L.'1es é conce"'ido justamente m ne anas tal.'_em rui ffiJ.terias prImas ou (IS 
uma írnalidade pública. social ou liS- )" . 
sistencial, o juro náa tem razão de porque lhes falta capacidade econôml- 11 Se levarmos mais longe o exame equipamentos necc"sj,rh~ a Pl'Qt1~, J, 

'ser, porque então deixara. de ser a ca, e, portanto, a possibilidade de e a refle}{ão, seremos forçados a ad- caircm05 entio num verctadea'o C.,culO 
especuIação sôore um lucro possivel oferecer garantias reais. mitir que grande parte dEssa massa. Vicioso, pois as medi.das que adot:-s-
parâ ser· uma especulação sôbre uma E ocorre ainda outro fato: o crédito de poder aquisitivo repre3enta .traba- mos para asseg:i..lIar a exporta~.lo ar! 
necessidade "indiVIdual ou coletiva.. pelas circunstâncias apontadas, circula lho não remunerado de milhões de produtos gra\'osos ter~o como COIL:-
_ Há. uma grande diferença entre pràticamente quase que apenas no se- trabalhadores, representa o que se lhes qU.sncia ~:"'l1c:r...ar-h.::s a i;::..0.3 . .::1l .... l. 
aquêle que levanta. um, empréstimo tor capitalista da E'conomia, produzm- confiscou dos salários atl'a\'é3 da inllu- A:lm dessas mediLias. outras, t'ormo 
para <adqwrir um meio de traaalho e do cada vez maiores lucros e rendi- ção, o que se lhes 5uttraiu atran:!s, da I tomada.:; amda.. maiS prilll!U'!aS e que 
aquêle que O faz para adquil'lr melOS mentos. E, como muito frequenternen- mrus valia ou do lucro e o que se l.1es consistem na aq:':ISl~ã0 pelo Li:)', n· •. " 
de produzir lucros; entre aquêle que, te. os recursos para o crédito são de tirou através de contribuições previ- \ dos proCiutos cntrcos enutmeto, p .. ;ra 
com um financiàmento, adquire uma origem inflacionária, segu,e-se que, denciais. E então r-Oderemos compre- I isso, papel mot;da, o que repre~en~a o 
casa ou apartamento para alugá:'los através do mecanismo da mUaçâo, O; ende! melhor como lhes assistirá o di-; nec plu.s· ultra elo ll'racionalismo. 
e amortizar o empl'ésti..mo com a pró- crédito para economia capitalista, sô- reito de reivindicar e de exigir que. Nossa ec,momla esta orgalllzl!da em 
pria renda dos imóveis, ficando dono bre ~udo para as formas mais espe- não seja essa massa monet:1ria, que I bases al'tificlais e especuJativas, i.:J, e
dêles sem esfôrço e sem traoalho al- culatlvas dessa ~c.onomla, é fornecIdo rep_resenta. trabalho, suor e priv.açôes, ciss-mcs organizá-la em bases raclO
gum, e aquêles que os adquirem pela à cu~ta dos salanos das classes pro- utilizada para fazer funcionar, com I naís e um dos melOS para cn~gal" a 

. necessidade de m'Jrat e abrigar a !a~ letârlas e dos ganhos dos pequenos uma insensibilidade e uma crueldade I êsse resultado serã, antes de tUdo, 
ll1~~aDentro do espírito e do sistema produtores. _ ~ cada vez maiores, essa odiosa máquina organizar racionalmente o cr vdltO 
do regime capi~ahsta não há. lugar E estamos, entao, dia~It~ deste mons- de exploração. que é o sistema econõ~ I DarDo que h:l.;a rec.ll'."cs não Ol1!,;!'O:OS 
para ta.;s distinções. Quem precisa de truQSo paradoxo~ ec.onomlco e. social: mico vigente, e que tem muitas vêzes 'I },)a,ra. o que se deve produzir e nas 
crédito ... deve pagar juros. Não se m- em vez de se organ!zar o crédIto .para ao seu serviço, funCionandO. como ver- r:ondições em que se deve produzir. 
daga .da finaliJade da, aplicação do OS de menor capac.ldade econO~lca e dadeira máquina de rat:inagem, o po- O· é 'id d 
dinheiro, po.is tudo .obedece aos prin- 03 empreendimentos fundamentaIS com der po1ítico e governamental Juro ,n~ rea ... a e, um lUcro sem 
cipios que regem a economia do lu- os excedentes monetários das classes '. . i C~U5a. De~el'la ser extremamente 1.1;-

.<:r e que se pretende aplicar também economicamente mais poderosas, pro- QuandO se afIrma que o .u~o da pro- ,dIca ~b3 f~nancI~mentos proj~tl, os e 
à ,economia da ·necessidade. Se ore': tlorcionam-se a estas os meios de es- priedacte deve estar condlclOnado ao nos f1n~~Clament?s que tem fll1nllQa
ginie capitalista nos pode r:xplicar a peculação. e de exploração através da bem-estar s?c1al, devem~se abranger des socla,ls: Cobra-lo, por- e~em.u-lo, tie 
ExistênCia do juro como sendo um confiscação inflacionária dos salários. nesse conceIto todos os valores ,eco- um ~perano. de um trabalhador l-ara 
lucro. virtual, dificilmente poderá' Exemplos típicos de-ssa confíscação nõmicos incluidos os valores liqmdºs, q'àe eI~ possa. ter s~a moraÇ11n, e um 
justüicá-la quando o mesmo não te- em suas consequências final', e pra- representados pelos excedentes ou dis- abstu:ao e um ~ont!'.l.Senso, g ll:!O a:)3~ 
llha correspondência nêsse lucro. ticada quase oficialmente, nos são da~ ponibilidades monetárias que se en-

I 
na.s ,ISSO. O ~uros ~orrentes tor~am 

dos· por certos financiamentos diretos contram .110 mel·cado. pratlcamen~e ,macesslvel a morndm a. 
No mercado monetário, tal, como oU operações de redescontos, cober-' Não é possível que as portas dos es- grand,e m~lo~la da classe .traball1ado

'Iloje exIste. a condição para a ooten- tos, em última instância, mediante a tabelecimentos de crédito, sobretudo ra e a propna classe medra. 
ção de crédito é a excelência da ga .. emissão de papel moeda,' e, de um dos estabelecimentos oficiais ou semi- Fazemos 'leis para .pumr os que 
r~,ntia. e a llossioilidade da cobertura modo geral, por tôdas as formas de oficiais, este. jam fechadas para os ho- açambarcam mel"cadon&s e os que 56-(ias taxas. Segue-se. como conse- b 1 1 ' 
.quência, que o dinheiro tende a ser crédito inflacionário.· mens de bem, es~jam fechadas para re e as especu amo Crlanl0S oroanlS~ 
.necessàriamente atraido pelos setores Existe um total desajustamento, se- os empreendimentos e o tl'at-alho p,o- moa 'para as:.regurar sua distribuição. 
mais especulativos e de maior poten- não um completo divórcio, entre os nestas e, por isso mesmo, cheios de Não nos lembramos, porém, de mter .. 
cialidade econômica, o que significa postulados e os objetivos sociais, que riscos e de sacrifícios, e continuem es- vir no mecanismo' que distribui o cre
que o crédito é apenas acessível a quotidianamente se. enunciam e cuja cancaradas para 9S aventureiros e es- dito e que e, por assim dizer, o S3..n~ue 
pequenos grupos priviligiados. t:sse legitimidade todos reconhecem e a or- peculaderes' e para o financiammto de que se alimenta o organismo eco
ia'" é sobretudo exato no Brasil onde ganização do crédito, baseada., ainda de negócios escusos e de negociatas t..õmiCO. Permitimos que com êle se 
há grande carência de capital e onde, nos principios ~radlcionais e indivi- indecorosas, que sã.o, em suas conse- 1açam ,todas as es.peculações e se pra
portanto, a. procura de dinheiro é duais da. economia. liberal. . quências e repercussões, verdadeiros tiquem todos os abusos e monstruoSl-
muito maior que a oferta'. . . ' saques contra. a economia popUlar. dades e CJ.ue se torne acessl' .. [~l '(:.vl S 

Essa circunstância compromete e 10. Eis porque constltul uma ne~es- 12. Um 'sistema econômico, onde a grui>OS privilegiados, geralmente 
dificulta Q própriO empreendimento ~ads~~~~e~~~~al B do:g~é~~~ãO q~: por um lado,. o Estaqo procura esti- àquêles que clêle ~enos ~ecessitam. 
c:apitalista quando 05 riscos são arta d t i i' i nh muIar as atiVIdades produtoras e, por No entanto, \0 crédito deverIa ter uma 
tnaiqres ou são menores. as possibili- P m ist~ O~t~ q~~a~~!ldfsÚn qç~:S ~un~ outro lado, não lhes facilita os recW::-1 função essencialm~Il:te social de vita .. 
ciadfs lucrativas. O dinheiro, em mer- deamV tais' . sos financeiros de que necessitam ou llzar. . tôdas as R.tlvldades e energl:tS 
cado livre. COmo observamos, tende a en ê á~ d d t ula.r in' l1Uir não' para os. empreendimentos a) crédito destinado à economia do permite qUe sôbre le se cobrem' ~40!i cna oras, e eIS 1m as IC1ata'as 
de maior necessidadê.econõmica e 80- lucro ou à economia capitalista' extorsivos. é um sistema cheio de in-Ie empreendimentos socialmente ütels. 
eiaI mas para aS operações, negócios b)' crédito destinado à econonúá. do coerências e de contradições. .' de ,antecipar aos menos favorecidos os 
.. inversoe- s m· lucrativas tr --Ih 1st é' d """ nã . h . t melOS de. trabalho ou satisfazer ne-

al8 • a~ o. o, RI pro u~QU o ca- Jt de se recon ecer que. odo nosso cessidades fundamentais, de propor-
Dai as dificuldades com que lutam pitahsta; . sIstema produtor assenta num plano I cionar ao Estado os recursos para as 

:a agricultura. e a indústria não espe- c) crédito destinado .lI. economia. da irracional e em ba..<;es irracionais. J!: :realizações de lnterêsse coletivo 
ceclativas. necessidade ou ~ finalIdade de natu- irracional e primitivo nos métodos e • 
. Poderiamos perguntar se é lógico e reza. social e 8.SSlstêncial; . . na técnica da. produção e é Irracional Enquanto não modificarmos nossas 

:racional que se cobrem ágios e juros d) crédito destinado à' economia pll- em suas bases financeiras. A conse- idéias e concepções sÕbre a. função do 
«extorsivos daqueles que necessitam de blica, .isto é. investimentos do poder quência disso são os elevados custos crédito. enguanto não lhe prescrever. 
~édíto 'para' realizar empreendimentos público em benefício de toda a coleU- de produção que, internamente, enca .. mos outra disciplina, enquanto -eeconôInlCOS e socialmente necessários nao 
'ou úteis à coletividade, mesmo quan- vidade. recem a '\lida' e, externamente, exigem criarmos outro sistema coletor e d1S-
<10 revistam a forma capitalista? Cumpre não esquecer que as dispo- preços acima da paridade internacio- !ribuidor de recur1!OS monetários, en .. 

Se é justo e racional que as taxas nibUidades monetárias, quer exprimam nal, isto é. fora das possibllidades de quanto nâo o fizermos funcionar, nt t) 

-para. as atiVidades produtivas estejam excedentes sObre o consumo, quer re- competição. de acórdo com 03 interêsses de uma. 
'1la paridade das taxas pata a espe- presentem o esforço de economização Eis porque· todos os nossos produtos mit;'loria. mas de acõrdo com os im~e .. 
culação? que leva até à privação: quer prove- de exp.ortação tendem. necessàr1amen- rat~vos de nossa economia e os prm .. 

Se aprofundássemos um pouca neste nham do trabalho ou do capital. quer te, para a gravosidade. ClplOS da justiça social, é inütil pen .. 
Exame seriamos forçados a admitir sejam líqUidas ou flutuantes quer re- E que fazemos então? ProcuramQB Bar em outras reformas, pela simples 
que os juros que se exigem nesses ca- presentem a poupança VolWltãria ou reduzir os cust08 de prOdução? Pro- '"i:zão de que' lhes faltará sempre a 
sos equivalem, em última análise. a forçada. 8e encontram concentradas curamos eliminar as parcelas parasi- base financeira de sua execução. 

'l1ma redução do salárIo dos trabalha- nos Bancos, nas Caixas EconôDlicas, tárias dêsses custos, como os juros aI-los dois poderosos instrumentos de 
dores, desde que, entre os fatores do noS Institutos de Previdência, nas em- tos, os arrendamentos extorsivos ou a, que dispõe o ~tado, no regime ca
'Custo de .prOdução, são os salários que prêsas privadas de l!Ieguro capltaliza- especuIMão intercorrente? Não. Te- pitalista, para corrigir-lhe as a1)erra
-representam a llnica parcela elástJca e çã04 Formam essas instituições como mos apelado, por vêzes, para O regime ções, os malefícios e as injustiças. são 
que .poderá Ser reduzida para que pos- que todo um sistema de açudagern do das compensações. onde a especulação o poder de tributar e o contróle de. 
sam ser pagas as elevadas taxas de dinheiro, como uma grande represa foi desenfreada, trocando matérias ,,.,10 menos, uma parte de renda na
juros. Isso nos. explica e pode constl- que coletasse as águas de milhões de primas e aUmentos por automóveis de IrJlnal disponível, para que seja usada. 
tulr, em parte uma das razões pelas vertentes. Estão, de um lado. as orga- luxo, bebidas e quinquilharias que não não como novo melo de espoliaçao, 
quais são tniseráveis os salárIos em nizações que têm a. posse e o DJODOpÓ- foram atender as necessidades pre-I mas para que seja apUcada em conso~ 
certos ramos da agricultura e da ln- lio das dis;)QnibiUdades monetárias mentes do povo, mas satlsfazer capri- nância com as necessIdades e interês-
dústria capitalista. existentes no mercado, e de outro la- chos e absorver os excedentes mone- ses da. coletividade. 

9. De um modo geral, o crédito não do, os que delas precisam para traba- tá..rios das classes econômicamente fie o Estado não usar devidamente 
está ao alcance das classes de menor lhar, para. produzir, para realizar, pa- mais poderosas, impedindo assim que ~sses dois instrumentos e continu[lr 
capacidade econOm.ica, ou porque não ra viver. , afluIssem ao mercado monetário e fês- ... fazer o jôgo do capitalismo 1ndln
podem oferecer as garantias exigidas O -que não pode o Estado é permitir sem aplicados ao desenvolvimento eco- d:.l3Usta e pnrasitárlo e de todos àau<l
ou porque não poderiam pagar as ele- que o acesso às fontes seja apenas pri- nOmico do paiS e à satisfação de ne- tes que' estão ao seu serviço, então. 
vadas taxas de juros. O único cré- vilégio de alguns, estando vedado aos cessidades mais fundamentais. Pensa- Bem medo de errar, poderemos anurt
dito que lhes é acessível é O das casas I que mais precisam, impossibilitandO, m-os resolver o problema de nossas ex- ~iar que os dias dêsse regime estão 
de penhores, mas' sabemoa que Isso através, da barre1l'a das exigências e 'Portacões e alcancaz o eaullibrlO em .. !cntados. 
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Disciplina das inversõt, A primeira fonte deverá ser, nel.!~~ dor, o )UCl'O excedente representa tra- certas dificuldades e certos ônus, e.'ll 
.sàriameuLe. a das disponibilidades OuJllO nau remunel'aclO. J.ito ~. a con- lJeneliclo geral e como medida ue ;1\18 

13. A caracterlstica fundamental do monetár.as 'exü:iten~es no mercado tl'ilJuição e o sacrifício dos tl'a:oalhi~- tiça social. _ • 
re.,J.H,e capitalista e o seu funciona- monetário sob a !or:ma de depósitos UOl'eS pará a cnaçao da capHal. A tnelhor 'forma de realizar ésse.ob .. 

'menta na 'case do lUcro. É, cqnse.:juen- ORllCários. Bsse lUcro devena, pms, üestinar-8e jetivo será taxar ésses (!x'cedent .. :s uc 
tenwnt.e, por na~w'eza, um regime de Essal:l' dJSponilJilidadcs afluem, em zxclusi',amel1Le ao ueseovolvUnenLo momento de sua utilização, lStu -é, 'ser:! 
carátf>r inmvia\laJista, già.nde parte,' aos bancos de econu~ eConOlUlCO aa coletividade e &. crl~- ti'ibutar, de forma. especifica, todos ·(11 

O móvel do empre~lldimento ou de. mia· pri',ada~ que reallzam o c')lllercio çáo de meios de bem estar social. A artigos que possam caracterIzar a can, .., 
'\n;.ers.lo c3.;,:lltallsta nào e sua l)(,Ce,:>- do dinheiro, sem nenhuma flreocupa- utilização do mesmo, para Iins de gCi- sumo suntu.ã.rio. com' o objetiva 'd( 
4.dade oU utilidade sOClál, mas o ga- ção quanto- áos Objetivos 'e sua apll- zo lnUlvidual, representa: - deteDl1inar, através do mec<u:}Í~m, 
aho que po~sa ser dêle ,resultante, É cação. OrganizadOS ,igualmente .den- a) uma es~liação do trabalhador central, a ortoversão de, pelO meuo:.s, 
ésse ganha que o condiciona e que o tro de prinç:pios iújividualistas, .0 b) um desvio de ~plicaça0, preJu(lJ~ uma l=!arte deses excede~te~, ' 
pl'omme', DéEse fato resultam as se- que interes.sa ao banco 'ie economia cando o u:senVOlvunen.to ecunOllllCO Taxa-los. com uma f.mat.d~de r~e. 
gUintes conseqü2ncias: 9rivada é a obtençáo de lucros na do pais,. , ramente fIscal, cOnsummdo a, r~elt. 

a) . a im-2l'sâo nao t::stá condi.~iona- intém~diGI';-;o monetária' o, que de- .1"., Desde .q~e. s~ ponha de parte I em despesas do Estado de. caratel' :.m. 
da por ,uma nec"ssldade- e:;:onômica e prnde '"'esse";c;alm~n~<> d~ s~O"uranca a ldela de elImll1açao do JUC1'.), o que produti'vo ou _ paraSitário, seria uml 
soci.al e sim, exclusivamente ,PQ1' um das or1era"óe~ Qu~~ltO à fh;'alidade leq~l~al~na a Sup~u~l1r o ~'eg411e (,a- solUÇão contrária aos objetivos vi, 
ob~etivo de lucro; • em si .'das ~opei'acões é matéria estra- pHall~t8:, ~ necessarlO .. t1"aça~· ·lhe .cer- I sados. 

b) cs HlJest.l .. ,-ntos se fazem fora· nh' as ·"jetivo·s do banco ta. dl.Sc:1phna, tendo. em v!sta. estes Qua;Ito ao momento e forma de ta· 
d I I h . t " "a o lj/.j • . '. d IdOlS obJetIVes eSSenCl'3.::'s: .. xação cumprirá ter em c:mta as di· 

e qua quer p a eJflmen o economH'O '" Os b~n~co.s de elcor:OIllla ~nya a, a) forçar a devoluçáo a ':l1leUvld:\CIe ferentes hipôteses .e a corhpetér:,Cll 
e segumio as.col1y;:niêncids (lo ~nver: s"'-9, l?o"tapt?: atsu>.ut",.n~~nte maptos de uma par~e C1.:l.1Ucro qUi! exceda a constitucional_da União, 
.s~cnista;· '. vara, lmçrm:lll ales fltnanCIan:.e.n~os tU~ Justa rel11Uueração do empreendedor, Todos os ·artigos importados e, eu 

c) o si.st2ma econôlnico funciona de :::entldo .rllclOna. men e econonllCO ·e inlpedindo, seu emprego anti·gOClal, geral·os de consumo, caem n~, Órhit.a 
forma irracior:::tl e tumultuária, dando um sentldo SOCIal. , . ' b) dlscipnnar Sua aplic~\:;<l.o em ell1- tl'ibutal'ia, da União Problema mau \ 
lugar a cr~ses e LzsaJllst:llm:ntos, cujos .Por outr:--, lado, c0.n~htut-, 0. maiO!' preendimento de maIOr :ltllldade (;';::0- I difícIl é alcançar o 'setor jmobiliário 
efei:os se ref1€t.::!I1 pr;nci:Jalmente .só· d~.:! ~bsurt;ro~. e. das lDCOel"e~clas q.ue nômica e de maior neceSSIdade SO{;W~, desde que sua tribut"ação foge da cCom
bre o proletsriado; nos períodos in- as q.iSPO~lblhçla~es monetálla~ exlS- ·atl'avtS de financiamentos !cone.;p·,n-' petência constitucional da UntaQ. 
t'at:cnários sofrem os a::s.'j.!ãrlados, fi tente~ se~am h~rem~nte u.tlllza~as dentes. ~ 
confiscaç::o dcs sal~rjos; nos periodo8: pah qUulsque,r fm~l1~l:tdes, lDcl~slve A forma de retirar a ?arC~la do lu~ O mecanismo central de conlr61(~ { 
de rlepres:::ro, y.::crdem os' emprêgos. - pata fms antl-econoIDlCos e anh-so~ cru que deve ter .essa d~'3tlnr,çà'J e,' distribuição .de créq.ito - \ 

'rôda a at:"..'id'1de Econô"mica e h:J- ciais. . evidentemente, a táxação 20. São por daffiais conhecidas, par~ 
diernamente baseada no crédito: ti:: nece~sário que, pelo menos uma; Por seu lado, o meca:úsmo central que se torne necessaria a smt enume ~ 
Controlar o crédito e:.juiv::;,l...., pois, - a parte dessas disponibilidades ·fiquem se encarregará de operar o qUe PL'dE:- l'ação, as funções -<'clássicas" Que àt.vI 
eS~a1:2'lecer tirn::!. forma ie cortrÔ!e· P, sob o,.r~ontrôle do mecanismo .central rlaulOS denominar a "ortov€Í"sfi:l" de desempenhar um mecanismo _cen1jJ"al 
de .orientação s5~re essa Ily·\-p:ria ati-, para- âar-lhel'> holi{!ação em conso- lUCl"l. Isto ê, o seu emprê""o :Jm lmán- 'dl" diSCiplina da moeda. do crédit'J ~ 
vid::l.de. S€rá um meio, no regIme de nâncta com os illterêsses da coletlvi;- dades' de intérêsSe econô;1ico e social.' I • _ daS atIvidades. bancárias em gera, 
iniciativa privada, de irnrêdlr que a dade. mediante financiamentos ade':juados: Quatro funções fundamentais 'de, . 
mfsma ~e. cónduz.c"t a;Jen2s num sen-. A funç-ão. da reserva, nesse. caso, Não seria. pois. essa parf'.l:!tR do ).u· vera, entretanto, desempenhar Wl 
tido individualista ,e, põr vêzés, auti- nao será Ilrôpriamente garantir a u- ero retinada do sistema 'produ;·l\·o. Banco Central;' , .. 
&ceiaI. . I '. 't!uidez. dos. bancos de economia 'Pt'i- mas tâo sómente retirada das p~soas u) coletar os recursos e as di5p{)ni~ ., 

A única forma ~ ae orienbr a atl vi- I vadll, mas· sobretudo,' oferecer recur- ou dos individuas para -t'e\'p'l"ter, sob bilidades monetárias R que atrás . .no.! 
dtiue €coilô.mca no I"6g1roe ~ capjtail~~a SDt:I< tlperacionais à instituição centl'ill outra forma e· para melhor ~pHca';:\o~ refêrimos para darõ..lhes aplicação, so~ 
COu.3i.Stíra en. obter o· contrõ!e ue e .omigar os-próprios bancos privados ao próprio sistema, ,.. . forma de financiamentos, em con, 
pelO menos, uma' pai'te das ülSP01HIü: a canalizar para os setor~s PFodutivos C,om? .. observaInos, há, .no, r~gfme sonância com· os interêsses da cb~ 
1:taades ·~no .. letáflas pã.!'a· lmpeolr se-: da econ9m1a os .seus finanClamentos, c~Pltahs.~a, uma, ~ompleta mdlSC~pll11a letividade; 
Jam apllcaaas em setores deSlllter-'s- deMe que ~bmente quando tenham quanto a propOlçao do lUcro e Quanto b) criar novos meios de pagamento 
santa; para <l co!etivit ... adt.. naClOnaJ t;.' êsse carátEr lhes seja possível obter ·s~a. utilização, que fica 'l.0 critél'!~ m· quando ~bsolutamente reclamados }:ela 
canaliza-los para empreenQlmeuttJs redescontos, com. base na reserva ~lvldual. . , situação conjuntuTal~' 
que devam seI' estimulados, Será a' cornpul!!ôl:ia. Será igu~lmente' um -Tabelar o !~cr.o, Isto ~, fixar, a prlO- C) assegurar o desenvolvimento 
tormn. racional, num' regime econô-. meio d!! regu~ar a expansao da; moeda r~,. C!S .. seu.s 1~mIte8 > sena. . ~a -.;.tal'l fa. econômico e o equilíbrio econômico 
m1CQ descentralizadu, de tazer sincri- .pa!1cár!a e, portanto., dol'l ~el.os de d1f1Cll. sen.~o. lffipos~lvel., ~als .... lmplt::s através de uma disciplina do crédito 
nl~ar à ativida<:1e empl'eendedora pri.' pagamento, (Cfr. _ Apêttdtce- pará- e maIS platIco Sera atlavcs d.a taxa·· e de uma adequada distribuiçãO dos 
vada com os interêsses geraiS da 5\)- grafos 1 a 5) .. '. .' , çâo,.operar a reversão ~o que se po:::.sa financia.mentos; . 
<:ledade. 16. Alé~ ctas 'dlsnomblhdades vo~ con~ldera: lucro excessIVO. d) dar ao crédito· um sentido social. 

. . . . .. . luntárlas· representadas. pelos depó- Por outro ladO, lucro ilao reservado SOmente através de um SIstema 
Mecamsmo antt-q;clt.co e eqmltbno sit[}s bancários, existem as di3ponl- a novas inversões e; portanto, dlstrl- bbncário estatal será. possível· rea1i~ 

. economlCO· ÜU1d:!l.des - oriundas da poupança for- buído, é. absolutamente dlspon:.veJ e zar os Objetivos que foram· eXpOStos. 
14, Um me'canismo c~ntral g,le' çada,·.quel' de ::aráter lega. ou eont"i'a- dêle o seu' P/?ssUidor podera fazer o O Banco Central deverá ser o fulcra 

promova a captação e .distribuição" ~ual~ No. oril!leiro caso estão as re. uso que bem entender .Esta con.sti~ dêsse sistemá·, 
racional do poder aquisitivo disponi-· servas·. técnicas das instituições ofi- t~i., como· ~centua~os .. a ma~or ll1Jus~ Nos têrmos em que é projetado, s,~rá 
vel es~ará apto .a realízar a p.revenção '.ais d~ previdência, no se'5undo, as tlça do regune~capitaltsta .. ~!~3.t~~.mte. } Banco Central um grn.nde raser'l\l.. ... 
e a correção' dos surtos inflacionários· reservas técnicas dts ('o!npanhias -de 0. lucro.! q~e represe~ta· ~ .1?Jtustlça EO- tório· coletor e distri'6uidor de, poder 
e dos períodos de, depressão, funcio- s,eguros ~ capitalização. cl!ll, ~al? E; o mve~tldo ~nao obstante aquisitivo disponível, apto e pronta 
nando, portanto, como mecanismo" A. aplicação desslts' reservas dC\'e a .1ndls~lplma na l,:",erSao), mas o a irrigar, em c:;mdiçôes ideais,·os se· 
anti"c,clico, Realizaria a represage'm ttt.mbérn obedecer aos mesnos. princj~ consumtdo, prop~rclOnando a alguns tores fundamentais da Vida econômica 

.dos ~xced~n~s ,monetários. nos nerio- ,ptol!.~I"az.ac. pela ,qual uma .parte delas UITlR vida. na~a~c!l·enquanto outr~.G e social. Constituirá um mecanismo 
d~s mflaclOnános, estancando o cré- pelo mPTlo... deve ficar sob o contl'óle VIvem ~a. necessIdade.·. extremamente elástico, rarefazendo 'os .!!fI' 
d.lto nos setores especulativos e final1- da institl1ição central. . l{L E x;e~esªário que ,est~ .. be.leç~m financiamentos ou intensificando,·oa 
man.do em massa as atividades produ-' 17, A terceira fon;e d~ recursos de- certas res.tllçoe~, pel? ~enos Indu€- n.s, nêste ou naquele setor. confOrme as 
Uvas dI. efeitos a curto ... razu. Reali- vém ser os lucros e 'rendimentos de s~bre a hvr~ dlspombIlIdade ~os ren~ necessidades e os reclamos da s1tua~'ão 
zaria iguaimente o c:ontrôle dos tn- earàter capitalist dun~ntos alem de certos litl?-lt.es, .sob éonjuntural. . . .:' 
v t t I f - ~. . a, pena de se ranterem as ln]Ustlça,s 
.e~ lm~n os pe a. r~tre a-çao ou mten- puas. deveriam ser, ~uma economia existentes e sob pena de se subtraIr Nat1l,ralmente, caberã ao BanC6 

~~hcaçao. do crédlto~nos diversos se~o4, capltahsta bem orgamzada, as 1ina- ao ,desenvolvimento eqonomico e ao Central apenas a órientação geral. :Ln· 
s da vld~ econôn1.~a c~lIn o obret~v" lldades do lucro: , . bem' estar social uma. grande parce~a cumbindo aos institutos ou bancos l~S. 

de atenuar as tJl'essoes lr:flacioná1."las, a) remunerar a atIVidade empre- da .. renda nacional liquida· pecializados e que ll;le são, vinculados 
fos ~er10dos de depre~sao, irrIgaria· en,dedol-9., desd~ rI.e, Quando b~m Um exemplo muÚ;o sim:ltes e atuál a execução dêsses financiamento~ 
n~enslv~mente todo ú l.ilS~ema econô-· -orlen_t~da, tem ela' . wna .relevante poderá," ésclarecer melhor' a questão. de1J.tro de um prOgrama. geral de apU .. 
m,lco, fmanc.ian.do .empreendimentos~ !u~ça~ .social:.,:. Suponhamos que algué.I11. pretenda ad- cações e investimentos. - I 
d.e. caráter n~o ImedIatamente produ- b) destinar-se às mversEe~ que Quirir um ,cano de passeIo poderá, AO. Banco Central deverã, pois :sel 
tl\lO. p.rocu~ando manter uma certa eO!ldicionam o· desenvolvl.l}lento eco .. hoje, comprar um de Cr$ 200.000,00 reservada tima dupla' ação: . 
P!oporclonah~ade e!ltre a renda na ... nOmlco. ~ .. ou· de Cr$ 1.000,000,00. Será isso in- a) ser o órgão de .disciplina da 
clonal -pr.odutlVa e a renda nacional Uma áas aberrações ~o regime CQ- 'diferente para a economia nacional? moeda e do crédito em geral e o órg'ã«l 
jmpr~dut1va, pO~~r~E\ ser al~ançado e pit::Hsta ·é d.e permjtjr que a remune- EVidentemente. não., Adquir!Lldo o de dE' policiamento de tóda. a atividadl 
~antldo o eQUlllbrl0 econômIco. raç~o dl, atIvidade tmpreendedora se milhão, quando o de 'roO mil pode- banCária do paIs; 

, Os recursos """'ra o crédito realIze fora de qualquer limite e tora ria realizar a mesma; finalidacte, est.a- b) ser o órgão central de orienta-
t'- de qualquer cOntrôle. E ainda ~.e rá o comprador subtraindo fiOO mil çãO do"sistema bancário estatal, n1-

15. Para· que um mecanismo Ctn .. 'POOSibiHtar a existêncip;, de lucros crUzeiros de ,uma aplicaçáo útil: Na prindo os bancos filiados ou o ~istem!) 
tral poss. realizar touos êsses .0:OjeU':': or!undos de .atividades sem Qualquer hipótese em que o possuidor dessa ·dis,,: de execução, dos recursos 'necessár:lOl 
vos· deverá. dispõr de . uma grande utIlidade soçial, e,' frequentemente, ponib~idade não quizesse Empregá-la à ,TMlização de suas finalidades, .:ie 
.massa Illóvel de recursos pa.ra serem exercidas contra o interesse Social. diretamente nUIll fim produtivo; pode... acOrdo com' os programas pré:esta .. 
jogados ·nos diferentes setores da ati~ Um lIas gra .... es inconvenientes. do ria levar o dinheiro 9.. um banco onde belecidos, ~ 
vidade econômica. mesmo regime é pérm1tir qu~ a pa.r- estaria à. disposição dos que U\e pu.. 21. E'· necessário. àcentuar que Q 

1!::sses" recurso:-. devem ter. as ee- cela do lucro aplicado à invers~o o dessem dar ·uma destinação econômica sistema bancário ~sta.tal funcionar~ 
e'llintes caracterisUcas essenciais'. . seja não no interêsse da coletividade e socialmehte útif. . assim, como um sistema colatera.~ 

a) diwén4 ser liquidos, l..~to é, não e sim· no interêsse· Individual do in- O uso de excedentes monetâri03 no guiado, não por intuitos de caráteJ 
devem estar vinculados n uma. obrl- versionlsta, ' !U..'lCO, no supérfluo, na ostentação, no especulativo, mas' exclusivamente paI 
gação de restituir. o que·-ocone 'com O lucro que é utilizado para 'Pl'opor- c0I7-5umo e~ibicio):lista. subt,rai recUl"- objetivos de ordem econômica e sociaL 
os: depósitos bancârio:s: elonãr n determina&)s grupos um poa- sos ao desenvolvimento ·da economia Destinar-se-á êsse sistema a real1. 
. b) 'não devem' ser onerosos ou, pelu· drão de vida qUe se distancia do ra- nacional· e . constitui, portânto, uma zar quatro grupos de ftnanclamento~ 
menos, em seu conjunto jevem ter a zOâvel, que é empregado n.:> supérfluo, atitude e um fato anti-social, e para os quaís se mostram absoluta-
onerosidade reduzida a um minimum; no luxo e na dissipação, é o.Que re· Se, no regime que se c:ttacteri7.:rt nlente inaptos, dada a sua natureza fi 

O problema que imediatamente .,se présenta a, maiOr injustiça socIal, . peJa livre disposição dêsses ~xcedentes, o ~eu caráter, 08 bancos de economür 
apresenta é· o de determi';Ia~: ~ t-:mtes Deduzido o qUe se possa c<)nslderar seria dificil tolher essa: libêrdade, Ee-; pnvada e, de um modo geral, os baJil-
de suprimento dêsses recur!;ius.. a lusta remtiner~cáO Co' empreende- rã ~io, pelo menos ·criar-lhe I CO$ de depósitos, . 
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~es quatro. grupos de financia... proj.eto. será O Banco de Investimen- --encarregar-se das particulaJ"ldau~ téc- I OS TeCJll'SOS do Banco serão absolu-
rnentos são: tos Públicos: .,. nica.s dessa 'execução. - tamente líquidos, o que lhe pt-flllltml 

a) linanciaIJlentos à proç1ução ca- Retirar do Tesouro a possibilidade -26. Os recursos fornecidos - ,elo realizar operaçõzs a longo prazo e, 
lpltalísta, .agrícola e industrial, desde de emitir l'epl'~sentará um meio de Banco Central" aos bancos filiados. !,)ortanto. financiar investimentos. AI!. 

_ que- se trate oe empreendimentos crm- prevenir gastos desenecessários e a-bso- através de créditos que lhe serão aber· taxas sel'w mín,imas. dada a baixa 
siderados essenciais ao desenvolvi- lutamerite improdutivos e de, portanto, tos,"'provêm de duas ordens de dispom- onerosidade dêsses recursos e dada, a 

:_Jnento econômico do pais_ e ao bem evitar a eclo,-";o de surtos inflacioná- bilidades: disponibilidades não onero- c'ircunstância de que não se vi.3am 
estar social, notadamente financia-, rios. Será um meio de obrigar'os )0- sas e'disponibilidades onerOSM, lucros. 
snentos para investimentos, 'que não deres' competentes a autorizar com Constituem ,recursos não onerosos, Poderá o Banco estabelecer taxas 
comportem elevadas te4:as e prazos maior prudência e comediment9 os no sentido de que sôore êles não se diferen,c~af, tel:do .em v,ista aten~er 
cUrtos-ou que qevam ~er estimulados; erastos públicos e para os quais deve- pagam juros: '": ou estimular se~ores maIS essenCI31S 

b) financiamentos para empl"eendl- ';iam ser sempre indicados os 'reC).u:sos a) o~ recursos provindos de tribut:l- da produção agricola ~,industriAl. 
mentos básicos e reprodutivos que de- de cobertura. çõe.s, particularmente 'do impOsto adi- por, es.sa forma, o defIClt - ,eventual 
vam ser executados pehs pessoas de Só em casos e em situações_ especiais' cional de renda de que trata o capítulo oca~lOn~do ~elas ~axas q?e flcam, em 
direito publico ou sociedades de eco- poderá e deverá a emissão_ ser uma VII do Projeto; lImIte mfenor à. onerOSIdade med a 

'nomia mista e de 'que o Poder Pú- forma de fináncíamento, -NOrmalme.n- b> as disponibilidades decorrentes dos re::ul.'sos será coberto pelas taxas 
blico tenha a maioria do capital: .& te: os financiamentos devem ser cober- dos depósitos compulsórios de que trata esta!.Jel~c~da~ acima dêsse limite, 
. C) financiaIpentos à produção ,não tos com as disnonibilida,des monetárias o art. 80, .letra a e 'depósitos que de- Os fmancmmentos sob a for~a de 
capitalista, notadamente aos pequenos existentes e coietadas'pelo Banco Cen- vem ser feitos em virtude de o·Lpo&i- descO~1t?S de qualquer nat~rez:1. ou dr 
produtores e às respectivas organiza- traI pela forma prevista, Será esSa a ção legal; emnr.estJmos para "C? custe'lO dE' ent,re 

, ções cooperatil'as; - forma de lograr o desenvolvimento C) ,as emissões, I safras d!=verá contI~uar' a ,,ser felt,o 
, d) financi:uhentos de caráter, social b 'd d f t t I C t " e assistencial. - , . • econômico tIo pa:s de forma racipnal Constituem disponf ill a es on~rosas: pre eren emen ,e pe a ar €ll'a .~gX.~4 

Os bancos estatais, COnl exceção do e equilibrada, a) a parte das reservas técnicas das cola e Indust~Ial -d? Bmc!) do Bnlsll. 
Banco' do Brasil, não deverão receber 23, Com relacão às ·demais atritiui- companhias de seguro, e capitalização; a qual, para esse fIm, padná rec~ber 
depósitos nem I deverão financiar os ções e funções cio. Banco Central, enu- . b) a parte das rese:t;vas técnicas dfls 9-0 B~nc:J çentral. recursos. eSpeCIaIS: 

f setores da intermediação. ' t)', meradas no éap, l, Secção II e Seção inStituições de pr~vidência: • mclUSlve nao onerosos., , 
.:) sistema estatal' atuará, pois, em IV, decorrem do seu própriO cará1:er l c) a parte dos depósitos das Caixas ,29. Os ban~o::; e.speclalizac'los, pre

'setores que se I encontram, pràticamen- de Banco Central e dos objetives que, Eounómicas, . 'VIStoS nos dlfe,rentes' pro1eto~ e,m 
te, fora do raio de ação dos ban~os lhe são cometidos (Quanto ,ao redes- A onerosidade média estará em fun- cur~o, para agncultura e mdust.rla, 

conto, cfr, Ap§ndice, pará~rafos 6 e 7)·, ção da proporcionalidade existente (m- à,JrlVam 9s seus r~c~sos ou rJE- depó-
de economia, pri\'O,da, " , ' , tre os quantitativos conespondentes às Sl~OS, ou de emprestlmos tom~~cs _ao 

Dessa forma. a organIzação bancáriR .24. ,li administração do Banco· s~rá durs c1ass'es de disponibilidades publIco tcb a ,forma de nbrlg:(1ç(lf'~ 
do pais,' sob o contrôle geral de um desempenhada por dois órgãos: uma ,~. ',' ,'_ hipotecárias, obrigações rurais ou 

'. banco centraI; se dicotomizará em dois Diretoria Executiva e um Cônselho Os bancos f:lIa~os,. com ex~eçao dD obrig;at;ões ;ndlls~rlais, . 
sistêmas: Administrat.ivo. Será êste presidido ,Banco de Crédlt{) ,oCIaI, deverao pa~ar Os bancos ,de depósitos são, come 
\ a) o sistema dos·bancos.de economia pelo Ministre da Fazenda, que é, den- ao Banco çentral t~,,:a~ que' ~ub!a?1 se sabe, instituições inadequadas para 
privada: ' tI'O da atual organização administra- essa onerosl.dade, maIS a, c~tnb_Ulçao oper(1r longo urazo, pois oomurome-

b) O sistema federal dos bancos eg- ijva o porta:Voz uatural da ,política oara as des~fsas de admmIstn..çao. do teriam a liquidez, Por, outro tado, (j 

tatais, entre ·os quais de\'erá ser in- monetária e financéira do Gov~~'no, Banco Central. levantamento de rer,ursos 'atàwês de 
cluido .tamb~m o Banco do Brasil pela participando ainda' do Conselho um , O tema fun?amental, !10~ financirt- ,')brio;acõe~. g(1raJ?t,ida~, de~ta ou da-
""Qrma prevista no projeto, ' representante dos estbélecimentos ban- t:Uentos es~ata~s, 'é a elu;llnação 'do quela, forma, s.'l,'ia :um p,roeedimento 

, _ t l cários ,-do pais, escolhido pela sua mais, Juro lucratIv,o e a graduaçao-das taxas absolutamenf.e J urecário e quas-e 1m-
OrgantZ.!l-çao do Banco Cen ra alta entidade represeritativa, OS',1Jresi- j-tendo e~ VIsta exclusivament~, a co· nraticável sOlretudo nos períodos in-

)?2, O projeto, instltuj o ,Banco :)en- dentes dos baucQs filiados, o presjdente ,b~;tura ~as, despesas de c~ste:o. e dr flacio~ár'os, pela sim~les raz§.o. de 
,trai como entidade autárquica: D:1da d,:) Banco Central, um membro desig- r.~co._ E óbvio que as malOr~., ~~~as nue r n!"uf.~1 tem 'intere."se €m apIJcar 

a sua natureza e funçõ,es, que $e'1lhe nado pelo CDnselho Nacional de Eco- deverao ser .suportada::; pelos fmat;lCla- economkls "a tomad:l df' t.ítulm: de!'· 
atribuem, não poderia, evidentemente, nômia entre os seus membros e d~lS t11ent-o~ rea}lz~dos pelo Banco N~clonal 5a na.turf::dJ., c~ja desvaloriz.'lcão se 
.Eer organizado em outTas bases" conselheiro!; livremente nomeados oelo dI: Pr?~uçao,,-de~de que se des~mam à pro~essa ~m sincronia com o r1titp:J iu· 

Com relação aos objetivos. ss.lienta- Presidente da República, devendo a produçao, capIta!lsta" flaClOnál'lC?, .' 
se como fund2mental, B. de s'!r o exe- escolha recair em pesss>as de reputação Os bancos filiados , Além dl'!SO, sõbre obrigaço~s dE';sa 

, cutor da nolítica da moeda e do crédi- ni'oada e de notória capacidade e expe- ' tnd?le, sobretud? nas' fases mfla~lO. 
riência em assuntos econômicos' e 2f'. Os bancos filiados a .... B2.nco nánas da conjuntura, dE'ver-~t'-lam 

t{) em função da politica econômica e financeiros,,' Central deverão ser os executores <ias pagar juros altos, dada.<l as altas ta-
-social do Estado. Por essa forma se estabelece fi art!~ diferentes categorias de financiamen- x~ do ml>r,cB:do rr;onetário,' ou ent,ãc' 

Uma disciryina racional do crédito culação entre o Banco Central e os tos que incumbem ao Eistema estatal serta neCE'·.:Jar' o co)ocar os titulos com 
deve ter precipuamente em vista obje· 'Bancos de Economia privada; entre o do ,crédito, ltsses financiamentos pode- um grat;lde deságl~. 

, tivos sodaie:, C!1tre êlee: a m:lllut~n"~o Banco Central e os bancos do sistema rão s~r divididos rri três, grupos: AdmitIdo gu~ o Juro fôsse, na me-
do e0!lilíbrio econômico, e do pleno estatal, que lhe -são ,filiados,' entre o . a) financiamentos para producão e lhor das hIpoteses, de 6%, comp~
emprêgo, Um mecanismo central ãe- Banco Central é o Conselho Nacional investimentos de caráter essp.ncial, tada~ as despes~s dos B:mcos, os f:
"erâ nrocu!'(1'l' renlizá-los enqu(1nto sua, de' Eoriomia ó'rerão constitucional de a1l'ícolas e industriais e realizados, de nancIamentos nao, poderiam ser fel
concret~'Za~áo ,ouder depender de uma assessoramento :m assuntos econômi- ~m modo, ger_al, sob 1,\ forma capita- tos a t.axas inferiores a 8' ou a 10%, 
racional dist,ribuicfio dos recursos mo- cos e financeiros, llsta; ,_ , ' p~rece ev~den~ ou ,e ,com essas taxas, 
netários e meios"de pa2'amento sob a b) f t d' nao estarIa res I d bl do fr:-ma d, e financiamntos'. #. 25, Os bancos executores da política l~an~18men os para, p;mpreen 1- " ' I O' o VI C? o pro e!lla 

de financiamentos, orientada' esquémà. l\1.entos báSICOS ~o Poder publlco e de credIto a on,.,o ~razo, nem se~Jam de 
A criacão de meios de pagamento, ticamente. pelo Banco Central, serão C\ ~áter, repr?dutrvo; , molde a e~coraJar e-mureendlmentos 

scb a forma de emissão de pa1Jel-moe- essencialmente três: o' Banco Nacional _c) fm~nc~amentos ~ara 8 'Produ~ão em pases nao especulatlvas. 
da, deve constituir fur.ção e privilégio da produção, o Banco de lnvestimen- nao caplt~hsta, especlalmer:te ~,ne- Os financiamentos 8 longo prazo 
do Banco Centr!ll, mas deverã realizã- tos Públicos, e o Ba'nco de CrMito quena agrIcult~ra, e pR:ra fu:ahdades para certas inversões e ",ooretudo 
la dentro de determinados limites e social. A êstes 'se deve :\cres~E"ntar de caráter, socl~l e. ~lstenc:fll. para as atividades agrícolas só pode
conõ-ir'ões, sem o que não será possível ainda o Banco do Brasil, com fun- . ~ara a reahzaça,d_, d~ prImeiro e rão ser efetuados com plenõ êxito do:!! 
corri<:dr o irracionalismo ora imnerante, ções co'mplementares. ul~lmo grupo de, fmanClamentos são seus objetivos se não existir para I 

, responsável. em grande parte. pelo cna?as, respectIva~ente, o Banco instituição financiadora o orDblp.Jna 
. desencadeamento do nrocesso infl::lr:;io- Como órgãos de exerução, os bancos Na~H:mal da; Produçao e o 13:lt;co de da liquidez e se fOr extremamente 

nárl0 que abala o -pafs e que constitui filiados (com exceção, em parte, do Credlt? SOCIal. Para a realizacao ,dos baixa a onerosidade dos recursos. Ora. 
um mecanismo de espoliação das clas- Banco do Brasil que funcionará. nos finanCIamentos do segundo gl'l1nO é êsse postvlatu·m sômente pode ser 
ses proletárias, ' moldes dos bancos de economia priva- da.da nova e~trutura ao atu~l Banco realizarlo b~ o§ recursos forem ooleta-

Dois <rraves êrros devem ser corrigI- da), receberão os recursos o1Jeracionais ,de DesenvolVImento EconômiCo. dos pela forma prevista no projeto. 
dos P. pliminados: do Banco Central, conforme o plano Banco Nacional da 'produç{io. 30. Como ~ fun,Ção do crédito vei-

Primeiro: Que os deficit.s do Tesouro geral de distribuição do crédito estatal, ., • • culado atraves do Banco Nacion:>ll da 
I;ejam cobertos por emissões de papel traçado em função das 'necessidades , 2~, A funçao fundam~ntal dê.c;se Produção, deve ser o de assegura:r 
mop.da, econômi~as e sociais mais 'imediatas e ll~StltUto dever~ ~r canalizar. o cré- rl'cursos, 1Jara empreendimentos con

Segundo: que se' emita indiscrimina- em função da situação conjuntural. 'Ao dIto ,p.ara as atIVIdades ~rodutlVas e..<;- sid~rados essenciais ao desenvolvimen-
Banco de Crédito'Social são asse!!ura- senCtalS como a produçao agricola e t 6' damente 'para atender ao redescont-J ~, 0 econ w-"o e ao bem estar social 

ou outras formas de financial":)ento, dos recursos mínimos na base, de .i0% c:.. .. tos ramos ~a produção indus,trial, cumprindc, portanto, que sejam es~ 
J~ cobertura de deficits através de d:, receit.a do impõsto adicional de de acôrdo ~om uma ordf'm d~ priorl- timulados. as taxas a serem cobradas 

',emí~são é uma das formaR mais -pri. renda, previsto no capitulo VII do dades prevIR:me!lte es~al>,eleClda pelo sObre o.s mesmos deverão visar apenas • 
mârias 'e irracionais de financiar os Projeto. . Govêrno: • Q' cobertura do custo de operacão 'do 
encal?:os do Est,(1n.o, Sendo um 01'0- A programação dos financiamentos, O~ setores de op~raçao ~o Banco oinhE'iro.· podendo ser est:>lbeiecidas 
cesso a Que se node reCOrrer com ex- em suas linhas gerais, é uma das con- NaclOnal da Produ9ao e qa Çarteira tax!lS diferencf:>lis de a-côrdo COm o 
trema. facilidade e . desenvoltlll"a e dições fundamentais para. que 1Jossa Agrícola e IndustrIal, da Banco ~o gráu de necessidade das atividades 
quase eom ab~olnta irresoonsalJilidarle, ser asse;urado o desenvolvimento eco- ~rasn devem, até certo pont~. ~er dlS- produtora! financiadas, isto é, taxas

nômico sem inflação, para Que se 1Jre- tmtos, operando-se u.ma dIV,lSão do que podem estar abaixo e acima da 
há pouco cuidado na contens§o dM vfnam as denressões econômicas e oara trabalho e especlalizaçao dos fmarJcIa- onf'rosidade média dos recursos de 
desnesas núblicas sobretudo M de ca- que se canalizem recursos substanciais mentos. ~e acõrdo com a sua natureza, modo a se estabelecer a compensàção. 

, rãter imnrodutivo, que geram os surtos para os inve5timentos e ,aplicações de e essenCIalidade. No caso dos· financiamentos agrico, 
Inflacionários agudos. que depende o bem estar social Os financiamentos do Banco Nacf{)- las, em que, naturalment.e, as taxa-

As despe~as de custeio normal rt~ nal da ,Pr?duçãO deverán, preclpua-. serão as mais baixas, prevê-se a ,hi. 
~dD1inist.ra~ão nública devem m(1nter- A função do Banco Central deverá, mente destmar-se a investImentos e pótese de '1UO sejam acrescidas dI 

'lle dentro dos limites das possibnida- ser, nêsse particular, essencialmente, à aqu1sIç~o de. meios de produção e uma sôbn taxa, até o lirnitf' de 2% 
des orcamentãrias O~ inve,.,timentos uma função de 'equiUbrio e de ajusta- de matérIas pnmas, GradatIvamente, para constituir um fundo de segur. 
necessários ao desenvolvimento econô_ mente. Incumbe-lhe a supervisão, a poderão ser ampliados e estendidos Q" agrário Nessas condicões ao ínvét 
mico, deverão St'l' financIados, por estratégia e a orientação, cabendo aos' outras necessidades ~a agricnl!;ura e de 1Ja.SS(1r 'juros, o mutuário' estará pa, 
outra forma, isto é, através de um me- bancos filiados executar a política cen- da produção industrIal, c~nsfderada gflnd, o seguro, o que representad 
canisma esDecificD e que, segundo o traI de distribuição do ,i::rédito estatal ~ essencial.. novo lator de estímulo e sesruranca 

-

-,' 
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;.1 <~ r,- '3ntidl uma indeniznção,/mos apenas um casebre melhorado; oomicultores; granjeiros, etc., a tlossf- re'tas por uma. instituição cUjos re-
. ~'n tr:t"·"'!" d?'"'!1a~jadlmente one~lsas veremos que, com' êsses recursos não b'lidade de sua. exiStência e .seu 'fun- cursos não sejam onerQ50S e sejam 
d'::,: :"~ do emprestimo e, p\ I ·lU- poderá a FUndação oonstruir ou f:': cionamerito é rigorosamente' uma liq-:.·~-·-s, inclusive porque, nessascon-
to). ,- :." -~g' ~ero.i" da prGdllç5.o. nancinr an.ualmente mais de 4.000 função de crédito social. ' ~. d!r."Í"',o;;, noderá haver um afrouxamen ... 

~1. Um t":~~CJ, d~st.inp.do a operar unidades, número insuficiente para Ninguém. se filia a uma 'cooperatl. to' no sistema das garantias. ' 
nfl < ' ~ "-Tl:~l.3. e 1ndm;trial, de"lerá, resolva!" o problema. das ~favelas do iR;'" se esta não oferecer vantnZens 38. O Banco de Crédito SocIal de-
n"'~- ~'"' "'M"lt"', ~!lt';Tiorlzar-.se e co- Rio, quanto mais para atender às econômicas para o associado; se nã-o verá ainda incumbir-se de outros fi
br't. ('r~l ~lH' r~de todo o tE'n'itór~o necessid.:-:les do pais. - <:onstituir um ó!"Jão eficiente de de- nanciamentos 'que, tenham caráter so:" 
n" IF<;:J, 'J_~!'ém, inicialmente, Cum.pre ainda ccnsiderar que .um lesa contra o intermediário especuIa-. cial e assistenc!]1 devendo, inclusivE~. 
jrH1:"'rt--::l ... ·:-;:;r:i;:~s de::p:;.s::.s e :m:>- finano::iamfnto de .5n. mil cruzeiros, dor. industrial ou comerc·ante. atender' financ'amentos individuais 
I';"--~""" ~:c rr~l'rS0S do B'lnco,' tor- .prn7.o de 20 anos,.a ,6%. exigiria uma Os pequenos agricultores se reunem Dara aquisir:ã,'J de meios de trabalho. 
J"I"t"lr\~, ?'~.,..,' f~~'iSO, mais onerosos os amort·zaçã.o ~en.::al de 3&0 eruzeir~, em sociedades cooperativas sobretudo convindo que ,tais financiamentos se
fj:-":' n"':~ ~:~tcs. pelà t.abela· Price.' par~. realizarem. o beneficiamento,' a jum sempre feitos através de organi-

S€!'-': ...• ~."", rl.? tôria a conv~!liência .. Mas, é p::mco provável que .se possa industrialização e a.venda em comum zar,õ~s .de 'cla...<1.Se, que serão responsá
ql;r.. ,., ''''"1 llt:l'zr>..r-p~ da réde lá exis- hoje, construir moradias, dignas dês- dos .seu.s produtos: para, a.dquirirem veis perante' o Banco pelo emprêg() 
tp~·" ~.., OO:;"'"""l'"''' cb ,Brasil e, ev"'ntual- se nome, por êsse preço. Uma casa Instrumentos de trabalho e outras devido dos recursos concedidos. . 
]11";'l~": de rn}r"'s instituiçôes bpncã- decente, ainda Que se trate de cons- utilidades.' . ' 39. Propõe o ·projeto. a extinção d:\ 
r'~~ ; -'-~"JS, ccntro1ad3.s ,p_elo L'oder trução em massa, não poderã hoje Ora, a cooperativa nã.o é uma orga~ Fundação da Casa Popular e do Ban~ 
PI,1··'!'1. • cust.:l! menos de 100 J1!il cruzeiros. nlzação capitarsta. Os recursos so- co .. de Crédito CoooeraV.vo. reUninnl) 

~ Bs~á, ('vidi'n~":'mente, em primeIro [desde que tenha as condições elemen- cias, isto é, o seu capital, são mínimos, numa instit'!!ção, com d'reção unifi-
11"l"'~l". o R"!'Ito dó· Brasil, cuja exten- tares de higiêne e conforto quase nominais, e se destinam apena.s r:ada. os ,financiamentos do tipo as ... 
E:'t~ .. ;..,.,~ d-"~:~~ ~eJ.· àpro· .. ei::d~ para Ora, Q' amO~tizaçãO dessa Impórtân- a custear despesas de organização e '3istenciaI. , 
êr-e f ·11, 1") ."l.na~ ,a..'> ope,"CüêS ser. à t d 6"" d 20' instalação. Se a cooperaWiva pretende O· Banco de Crédito Social deve ser, 
dp;.;::--"?q :t r:::rb:'ira de CrédIto Agri_jC1a:, ',,;' axa e ,c, ~razo e anos, 'construir uma 'usiu d,e beneficla- essenCialmente: l'!lia instituicão finan'~ 
C0''1.E' l .. ..,l'~c,·ial. I eX.lgl.~a uma mensaLdade de 720 cru- menta, um fr~gorifico, uma, cantina, ciadÕ"ra, operando o· quanto ,.possíve.l, 

,.. PT,,·A T'~r ;8,-0 -o ro'eto a possi- zelros, o que está absolutamente fora um moinho, um engenho, "packmg por- intermédio das organizações de 
~bTf'~~l~~ .~:,,,.<";' ~d~!€&~~~; m'edian.te o ~~ ~~~l~ffu:~~ :ran~e maioria da elas- house", etc" precisará~ de ,crédito a classe, e de entidades públicas, sempre 

a.honn r8. um; c~mu;sao e medla:1te Além diSso O mutp'rio teria dpsem .. ' longo pr~zo e Il taxas mimma.s, sem sob as suae:: {Hret!izes, de acOrdo CO!)T 
r':-r)"('~a f·~:,:nllzar'.no. - 1· I' '. .a . ~ - o que nao poderá oferecer maiores os seus princípios. , 

r::lM r .... 1 ... -~'1· à ad~:nistrac<to do bo.!Sado, no fIm de 2.0 anos, Cr$ .... vantacrens aos seus associados e en-' Com relação à moradIa .. é convenl .. 
.... .... ' .• ' • ,- 172,000,00, isto é, tef1~ pago de jUl'OS f tO' ê o d ° dO . 

B-"'r:J. ad m8~ar do que ocqrre, CO~ sawa de Cr$ 72 O~oOO sem f J ren ar a. concorr nma a mterme la- ente, por exemnlo, que o Banco entre 
O R..,.,., ......... ,.,.,.,f"t":>l .. ,,-,;; eS" r,a"'lada a , '-<.T. a ar 'ça"o emo entend,.omo enOtos com os Estados e 

," \ • -"'-'. ">~.n. -'. _ ~., , nM demais despeo:as '(gemra "etc.) . 
- pnr l1!Yla D're~n~;a .~xecutiv:?, e um que estaria' sUielto. O juro' repre~ O crédito para cooperativas dessa Prefeituras, Em geral. conhecem estas 

c,...:<>~r~.n Ad~m'3t!akvo. D"~te' d~- ~ tari "O de"'emMIso dI' ano cruiei- natureza, erédito a longo prazo 'e ta~ melhnr as neces..c:;idndes e n!'; peculia.~ . 
V~,2 (") f:?~ parte., 11m repres-entante I~~ me~sais, iSto é, maiS de 40% da xas 'mínimas, é hoje praticamente res do problema local e podem prestar 
da. I,!dt1~t,rJ8..' deSl'lnado pelE!- Confe- mer..salidade. . inexistente-. O Banco de Crédito.Coo- t"\feciosa e p.ficiente cob.ho"ac~o· a·l) 
Õ21·E."'-O Nn~1OD~1 da. Industna, e um ~e admitirmOs que a despesa de mo-, perativo, organ;zado em bases falhas; Banr:n. encarrezando-se, inclusive das 
tpn"?-::-nt?.nte . d.R agl' c.ultura, escolhi- ' .. d' não deva para um operário ser não está em condiçõeft de fOl'nec~-lo, const.ruções e da adminis~ração den
do neh re~n"'::tl~a ~n.t!dade repr.:-sen- s~pe~ior a '15%' do seu 'salárIo (o .que por não possuir recursos adequados b'o das normas, que inspiram O proje-
t{ltlva de g'd.u "U!J .. ~lor ou, na fa!ta onstitui uma percenta.o-em muito al~ de operação. to. ~ 
d~d"l, ne~".~ fE':::1.~~':;l:oes das assocla- ~á para salários baixos), a amortiza~ Além disso não tem muito sentido a A cooneracão da adm:nlst1'ação es-
ço~s ruraIS o estadualSo' coão de 720 cruzeiros oexigiria um salã- e:dstêncla de um banco específico tadoal -e municipal poderá contribuir 

para financiar indistintamente t6das nara reduzir os encargos .da Banco. f!: 
. Banco de Crédito Social rio. ou uma re'ceita familiar de Cr$ .: as cooperativas; pois há cooperativas' oortanto, nara tornar menos dispen-

32. O B3.n~O de Crédito Social terá 4,80D,OO. ' capitalistas e não .cap:talistas, Na dll"g.a a admini.stração. w 

por ftnrlll~3.ae prestar asslstêncla l!- Sabe-se que, quanto menor o. salá- primeira categüria, estão as coopera- Por outro lado, é necessário fome .. 
nanceirft MS trabalhadores nIl'tlis e rio, IÍla10r a percentagêm que deve fler tlvas de uzineiros. de fazendeiros, de cer às P.11tfdfldes públicas, not"adamen .. 
urh1nos Seu ohjetivo será. reat:zar gasta em alimento. No orçamento. arrozeiros, enfim, tôdas as cooperati- te às Prefeituras, sob forma de em .. 
trlls .o!'dens de financiamentos: doméstico do operário, a verba para vas cànstituidas de pessoas que explo- préstim,as, os meios de contribuirent 

cü fir"ndamentos prediârios, para habitação deve ser tanto menor quan- ram a agricultura sob a forma caplta- ~ar~ 'a realizacão de obras e serviçps 
a. moradia;' to menor for a receita, isto é. o salá~ lista; na segunda categoria, estão, de caráter social, '.' 

"b) f ' p<>Y"I",iamentos agrIcolas para 8. rio. Os trabalhadores que vivem nas compreendidas ~ as coo.perat'vas de .... 40. De acôrdo com o. Projeto" pode
(l('!pts!ção de tenoa e meios de produ- favelas e habitações miseráveis·õ fa- pequenos agricultores. A polfttca do' rã. o Banco de Crédito Social: 

_ 'ção: .i zem porque não podem pagar aIu... crédito em relação a ambos os tipos 1) - Onde não tiver filfafs 011 
- c) finn.nclamentos assistenciais des- guel, pois pagar 'aluguel .equivale a de cooperativas não pode. evide~te- agências. r..ontratar' a execução de 
t.Ipados: cortar na alimentação, o que é abso- mente, ser a mesma. As da primeira suas operações: 

1 ;.. às cooperativas de consumo lut.amente imposslvel além de certo categoria devem ser financiadas pelo a) com os E'3tados e Munlcfplçs: 
~0"':""'3"titui11\.s de trabalhadores: limite. (Cfr. 'Apêndice n.O 13>" Banco Nacional da Produção ou pelO ·b) com' entidades 'públicas de ca..' 

2 -- às coo-Derativas de produção' O juro têm de ser el'minado nos fi.. Banco do Brasil: as da segunda, pelo "áter ass:!steneiar, ou entidades prive. .. 
de bens e serviços organizadOS por nanciamentos destinados à casa pc.. Banco. de Crédito Social. das ~e co.mprovada idoneldade. quan ... 
tr:>t1.lhadores: , pular, sobretudo quando. a rl:Ceita fa.. E1s a razão pela qual se' impõe a; do se tratar das, operaçoes pre,:,lstas 

3 - a trabalhadores para a a'quisl- millar é inferior a deti:!rmInado nfv:el, extinção do Ba.nco de- CrédIto Coo- na Secção Prime.:r:a; .. 
c;âo.de meios ou instrumentos de tra-, r:., porque se estabelece .no pnjeto perativo incorporando o-seu ativo e c) com fnstftulçoes. de crédito Idô
bal1:~o e p~.ra necessidades im?dlatas e Que as taxas sejam d!ferencl~1s e va- passivo ao Banco de Crédito SOcial. .neM. _mediante pa-~amento de umtl. 
U!t"'"mtes de con~umo: rIem de zero ao-limIte estrltamente 36 Uma das-funções do Banco de comissao não superior a 1%. 

4 - à realização de-obras e servIços ne.e..~ário à cobertura das despesas ·credito socIal deve' ser a'de financiar -2) _ Em coo.neraçáo co.m o Minis
de !!'Il'1sistênc!a social por entidades de de administração, mats o seguro, que às cooperativas de consumo c:mstitul- térl0 da Agricultura, com OS Estad~:. 
caráte"t' público ou de caráter. privado, poderi.. revestir um duplo aspecto: d9 das de trabalhadores, Municí ... :"c; e outras entidades públl-
e e!i.tritrmf'nte aEsist,encial. integridade do prédio e de solvabill.. A funcão deSsa espécie de coopera ... cas, promover a desapropriação: 

33. O financiamento da' moradia .dade. Uvas é ôbter e vender aos associados a) de áreas situadas nas prox1mida-
prõnrla para trabalhadores é. hoje, Nos financiamentos destinados à AS utilidades por menor pz:eço. eU- dp,.'l' dos centros urbanos nara subdlv1·. 
ff'ito nele!': Jn~titutôs e pela Fundaçáo moradia popular. quer urbana, quer m!nando os ônus da. intermediação. df-Ias em lotes com o fim de serem 
dA Casa PODuh~r rural, ,f!everiam aplIcar-se pelo ~enos M cooperativas de consumo pode- reve!!d":la8,.a longo prazo. B horticul .• 

pnra ê~ês financIamentos empre- dois bllh15ea anuais, isto é. 20 b:lhôes rfam desempenhar um· importante pa- tores e 'granteiros, qu_e serão flnan
gam os Institut.os sua~ reservas téc- em la anos, pode~do essa s0!lla au.. pel no barateamentu da vida. E' ne" ciados nos têrmos do projeto: . 
nicns Que devem produzir rem}. para ment.ar em, funçao da conJunt~a. ('essário, 'norém, considerar que essas ,h) de . áreas ruraL'3 para organiza .• 
os rn~t.itutbs e aue, portanto. n"t!o de- Isso }>ermihria nêsse período a. cons" cooperativas não dispõem de capital cão e instalação de colonias ·ngrfcola.:s 
ve'U ser 'a';)1ieadas aquem de. d~ter- trtwao de ~OO & 400 mil m()~adlas de de movimenta cã.o e têm de obtê-lo df'stinadas " recuperação .das popuIa-
minada taxa de .Juros. Geralmente, diferentes tIpos, urbanas. e rurais, através do crédito. Ora, não há banco ções rurais desamparadas; 
as !".:rr."'Õ ('onradM pelos Inst!tutos ao.<; 3.4. Um ponto e~,tremamente .1!ll" que . financie cooperativas de. C?llSUmo. c) de área.Ii urba..nas para. li constru,. 
p!'óp!'~os s~!!urados são superiores a portante e que cons"Itu1 uma d'as l~" AInda que pudessem obter fmanc1a- c!$'l de moradias destinadas a traba, .. 
7%. Na realidade, prefe:rem. os Insti- cumbências ~o ~stado é a prest~çao mento. seriâ a juros altos. Mas, se a 1h::tdores" . 
tutos' empregar suas reser;rQs. em. de assistênCla flllancen:a ~aos peque ... cooperativa' tiver de pagar ·juros. evl- 3) _ Importar diretamente. com I) 

ot>"'racóes. dI'! maior rendimento, o que nos ~gricultores. Os fllla:nciamentos dentemente, êsses juros irão se acres- fim de . serem revend:das pelos meno-
..... v'pm possil,mtar matores recursos -para deve-n\.o destinar~se essencialmente: cer ao ... prêço das ut:lidades. Nessas res preços aos interessadoS, as utill-

o !!'I .... ntofi"!,., .. .nto de - suas finalidades (J.) à ~ aquisição da terra e meIos de condições, pouca vantagem poderão dades mencionadas no artigo letra c~ 
previdf>nciais. pTodu~ao; _ oferecer aos ~. associados. 4) _ Fazer acordos com o Min1sté'. 

-A lei n.o 1.473. de 24 de novemb!'o ~). a "pr6l!ria p~~duçao, sua lndus.. Eis J)9rque a possibilidade da. exIs· rIo da A!p"ioultura, os Estados'. MUni-. 
de 1951. previu recursos orçamentários trlalIzaç~o. ~nef!Clal!lento e ·venda, têr..ci\\ de cooperativas de consumo riplos e outras entidades pú.blicas cmu 
pará a. FundarãQ da Casa Popular atra..~s da.s orgamzaçoes cooperativas. depende essencialmente do crédito. o ohfetivo de prestar a..c;si8tênc!a téc·. 
no montnnte de'! bilhão e 100 lllilhôes' A reforma agrária serã um, mito não do crédito comum, mas do que nlca ·aos pequenos asn-1ouItores e res·. 
d'."i.tr'l·midos por dez anos, numa. esea .. se não exIstIr uma instituição estatal denominamos O "crédito sociar" pertJvas cooperativas que venham li 
la decrescente. de modo Que a verba Que ponha à disp~fção dos sem-terra '37. Não · .... temos aInda no ~ra.c;D ser financIadas pelo Banco. 
de cada ano, mais a receita das amor- os meios financel1'Os, de a.dqulrf-Ja a coo.perativas de produção, constituf- 41. Destinando-se o Banco de Cré·
tiz1'Ic&,es, na base de um' juro de 6%, longo prazo e sem juros; que não lhes 138 de trabalhadores' ou pequenos dito Social. es.c:enclalmente. a -pres. 
e pr27" de 20 anos, perfacam a soma ponha à dlsP9siçáo, sem maIores di- 9.gricuItores .. A' possibilidade de sua tar nssistênc!a financeira aos peque .• 
de ?OO milhões representando o ca- ficuldades, os Instrumentos de traba- ~xistência e fUncionamento também nos agricultores e trabalhadores em 
pita! rot.ativo anual a ser npU ·,.do na !ho. parece óbvio que tais financla- depende essencialmente do CTMlto, ~eral. devem êles estar representado:1 
constt"'..!cão de Jnoradtas popul . .,rps. mentos não noderão' ser realizadoS '3obretudo do crédito a longo prazo no órt!ão de admInistração do Banc!) 
p~~~ r""nr.o:ol'l são irrisórios em face por meio de bancos de depósitos ou oar-a os investimentos· neceS5lÍrlo~, enca.rre~ado de traçar o plano geral 

da !""!"""n'füde do nroblema e d:1.s ne- levantando os recursos mediante em- 'Xjuipamentos. aqulslção de matérias e as nonnas dêses financiamentos" 
cessidad'es. Supondo que o custo de préstimos de qualquer natureza. orlmas, etc: Por essa' razão, determina o Projet!) 
cada t111.id~de seta, em médii\ excluido 35. Com relação às cooperativas de Tôdas essas "'rmas de f.tD.ancla- aue Um dos membros do Conselh!) 
o terreno. de 50 mil cruzeiros, tere- pequenos ~icultores, hortIcultores, mento, porém, . 'ômente poderão ser Ãdm1n1strativo serâ escolhido peJ.M 
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Quinta·feira a-
Confederações de Trabalhadores e ou· 
tro pelas C-ooperativas. de pequenos 
agricultores, como tais caractcrjzadas 
e relacionadas pelo Ministério da 

OlARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção li, 

ciedades de economia mista. de cará~ I e) a exi~tência dêsse potencial m'o~ o P. .. d) ~O dC\ Hn.S:l se (. ... i~. 
ter- econômico, que necessitem' de a,s- ne.U:.l-io que 'se àesLllla, princi~almen- .;:0:.; ti. ~·"n.s C~l,;;OS illlados DJS -5:;-
sistência iinancelra attequada para te, aO finanCHlmento de enlpre:ndi- ~"'L:l!: '''; ~.* .. .::: 

'. 
Agricultura. 

poderem desenvolver canvenielltemen- mentos públicos, poder;Í. cOl'rig-ir, e:n '!i ~ " • .,r.:. rf':::;2::: d-:+ 
te suas atividades e atipgir os objeti- parte. a de~-c:~ultsa divis3.o de -rendas. t:,:n 

, , vos para os quais foram criados. atendendo às ne::essid~d(5 de inV31'~ .. bJ·~ .. l:.::.r:'l, nt:::.v"s c:e f.\.B "l.o. .'.~ •• 
Banco· de Investimentos Públicos. 43. perdeu-.s~ uma .excelente opor .. são dos Estados ~ dos munjc~pios no ra v' Cr J.'t() {1"".1' '(;--<-".1, 'c; ~'" 

42', Não possuímOS, no país, um tunidade ete cr.ar urll apul"i:!l.l1am\::Ulü que, copczl'nz a oürru) .de carate: re- ,:1.0 ~., .l:~'.3.' acl.i ~(li;:~" .s·--::'::~.':":j ~~ 
banco de credito especial'zado para iinancíador adequado por ocasião ,da IproaUtlvo;, _. ::.'::):1 • ..' :..:.::; "P.r~v:lda. m:ütn cm.~:J. c 11 
inv.:stimentos públicos de caráter re- criaçao do ~.Eanco de De.senvolvimen- j) a apll::!a.çao de uma ,pe;:J:1ien,a par- 0b~~ ,':us til~;r2n ... ~.3; \ 
produtivo. Representa esta uma lias to Econômico. I ceb. dos lucro.3 e rendli1'1:E-ntc3 pa~a CJ r~:u,J.;..:::'{l, n'r:. :25 de Sl:~ (.:Ir
grandes falhas em noso mecanismo Na sua inS'~itUição há as se;uintes ?s.f~n.s. e pela fo!ma ~re·.'ls.La c.Jnt~·~- t€!l'a ;!:.c:.la e l:'!cC::: __ .,:,:,· t: __ ,.~.,_.3 
creditório e na assistência financeira falhas princIpais: OUlr:J. para ? ~alS r.1pld~ aesenvol'~'l- COL.1_':L".r.::nb!'cs as da EO.n::::. t~7J.c.G--
que deve ser prestada àS entidades 1) _ os .seus recursos provem de mento econonllCO do paIS, prO~DrClJ- nal L1 F'ze[I'.I:· •. o. . 
pújlica.s, notadamente os Estados e um, empréstimo ,compuLsono e so- na~~o! p,ortant?, novas op?rtumd~ade.s 'l'rf.llsícrmado o B.s.n::·J da E:.:.:s!l c n 
Munic1pios.. .lre O qual deve ser pag.o o juro ue à ~n1~lahva prl~ada •. E~ conJUll,o, a laI;.C!0 de E,sLauu, pü}ei'.;I. r.:ce.:er (lO 

Os empreendil11'enoos do PodeT pü~ 6%. Os contrihwntes dêsses tundos prop~la ecor:omm capitalista sera. te- Bar..co Centrr:.l rccur"C$ C;;'::-;:Co ,,1:-',,8, 
bl'co, sobretudo de Ji!stados e Munic1~ estão na sltuaçao de'aepositantea for-I neflclada, nao pl'oc(;~e~do o argu!nen- cor:form,e a c::mvem.f:.ne~a e as neccs-
pios, que representam inversões. têm çados, O Banco é, na realidade, um t,o ~e qu~ se .reduZIra ,a capacldaa~ sidades :::'eraj.:; do c~'~:Ua, , 
sido entre nós. financiado.s: nanco de depósitos compulsórIos, obti- ae u:~ersao prIvada" pOlS ~qlie e,st~ e. Cumpre o;servar, çue os d:;~.,5J;ks 

a) 00 emPréstimos públicos, levan-' dos através de uma tributação adicio- condlclonada pelas mversoes ba.slCa.s de enti.d.:ldes 'Pll'::.ltcr ... s n'J f.._ti'.':!J d') 
ta-d"< mediante emissões de titulas da nal do impõSto de' renda. Ora, êsses dos po~ercs púbIic,o~; .. Brasil (.~aldos e~ fü.) c:~ m!1) t:'::Cé.n_ 
divida pública; depósitos, respectivamente, essas C.1I1- .g) alem dps motivos e~onôn.llcos m- deram, em lr52, a f!:_: s de :: ~ m:_ 

b) por meio de empréstimos toma- tribuições, terão de ser restituidas, o dlc?-das" o ~lStema proposto, no. ~u:.st~- !hõe.s; ()$ de;,ósitcs de ' 3 a m:tis 
dos às Caixas ou às instituições de que sl~nilica que os recursos irão di~ ~utl:'O vIsao a atend:r os prlllClplos ,dn de 10. bilhó:s, o~ ~{) pu:':!.!.;:) t ~lIFéln 
Previdénc;a; minuindo progressivamente até se ex- Justlça social, ttansJ.~rmdo o ônu.s aos a mal...C; de 10 bllh'~~:;, t.:;u~'3.n:,J en ... 

e) em menor escala, por bancos de tinguirem, As contribuições foram investimento~ públicos: para cs q~~ tre este os del=ó.sitv.s, C.JL :::ll~6l':JS. 
d2T!{~~·L~,~. em geral bancos controla- instituida.s para 5 ano.s. Na realidade, possuam n:-alOr J~ap.aCldade eco,nô~l-1 E' com tôda ess:l. r.1:':Ja de rtc. .. J8 
dos pelo Poder Público, , o Banco não foi criado com caráter ca. O, projeto e L.'n;na o emprest.-IIDo 1s' " 't' Vi que :::onta~ o Baeco ti) Br,JS!;, De 

O levantamento de capital, por e objetivos permanentes, mas apenas ~mpu orl~ , cna. no ca'l UI0 ,um LJ6rdo com o projeto, p:.;;:é:"l, os ,!t,~'J-
nt.~·~.· emnrpst.imos públicos, consr;i- para. ser o admi.ni.s~rador dos recur- unpôSto adICIonal. de renda~em outras sitos do Tesouro e ti;: entiu2.cie '!Jú ... 
tu!. em .fase de inflaGão, um expedl~ SOB financeiros do chamado "Plano bases e com canter perm,anente". blicas fed~rais e g,;;ieuade' de e(':.mo .. 
ente precario, pela razão de que ne- La!e~" e obt!dos. atrav~ de um em- Banco do Brasil mia mista controladas pela f.h.ll\O, l'i. ... 
hum interêsse podem ter os possui- prestltllo for~ado, _ . carão à disnosição do Banco CClJlraJ. 
dores de economias em 'lolicá-13S 2), _ Os r.ecursos do Banco. sao. de- 45. O Banco ~o ,BraSIl exerce e~~ Isso signifiêã que os r;;:;urs.::s pl:ópnos 
em em-:oréstimos a 'longo prazo, Nes- masladame~te ~nerosos e!., pos::llv~l- t.re nós, na aus ... n~.a de um BancO Ido Banco do Brasil serão os que re ... 
ses periodos. o crédito público se de- mente, ,os flIlanclame,ntos. nao poderao Central, certas fun .. ões de Banco .de E:Tlltarem' de depôsitos voluntários do 
ter:'P.'a, os jures são altos e, conse- ser fei!:Os a taxas mferlOres a 8%. E;itado, sendo-lhe al?um~~ de.3SÚ:s ,fuo- público. 
Il.uentemente. é maior o deságio que Or»:, nao há empreendimento repro- ço~s delegadas pela Umao, m~dlante :é! por demais evidente que apen3S 
lSofrem os títulos da· divida pÚblictl-. dutlvo oest~tal que possa normalmen- contrato, Entr':. elas s~ pod"!rIl cn~- com essas disponibilidade<; nlo pode-
08 empréstimos ~e tornam. dessa. for- te cobnr esses Juros, o que demonstra m~rar as, que sao exercldas Pel~ Cal- ria ollerar o Bani!ú do Brasil. 
ma, extremamente onerosos. 0. êrro. fundamental dess~ ,forma: de terra de, Redesc<:mtos, a Carte,H'a ce Caberá, pois, ao Banco C:m'.r'll .abrir 

OS financiamentos feitos pelas Cal- flfla~clamento. lt nec~a.rlO ,amd .. a fe~r~io, a Cartezra de ComerctQ Ex- ao Banco do Brasi1, os cre~itus n~ces~ 
xas Econômicas. e pelos Institutos si\o collSldez.:ar que, se~do, unperatIva a o • _ .0 sários e complementares '.Iara as suas 
Igualmente multo onerosas desde que d.evoluçao da,s contrlb.Ulç~es, que con.s- 46. A ~unçao da Car~elra Agricola o eracóes e que deverão ·ter €!n lista 
os juros não são inferiores a 8, 9 e tltu,!!m os fundos [:!rmclpalS. de oPe.- e. lnd~trlal é. c.Jmo ~l~al~ SU~ de· ~ ne~eSsidzdes germs dI) ~r~ctit(1, de 
10%. raçao do Banco, ,exiSte, técnlcamente, sl~aç!l0, ~restar asslst-:nc1!l ~man- ac"'rdo com o programa supervisionado 

Q uanto 'a-Os bancos de depósito, IIl- ° prob~ema. ~a lIqUides, o que. Dá? Celta a agrlc~ltur~ e_ à mdustr.Jil. poro Banco c"ntral 
ocorrerIa se esses recursos fôssem ir~ Para' êsse fIm dIspoe a carteira de .... < ~. ~ 

c1usive o Banco do Brl'l.s'l, ~,s6 excep- restituiveis e'consUtuissem disponiOlli- duas ordens de recursos: comuns e'! 0I Bancto ddoe Bçr,?SlldserEá:n~oS!mce'n~ 
cionalmente poderão realizar finan- d d r 'd d B t.ss . ti es ificos ns rumen o a ,10 o .. ~ 
etament,os-:'-a longo prazo. e sempre a a es, lqU~ as o, anco.. e obJe - pec • , . traI nos setores gerais, do C1 fc.tlto 
Juros "altos, vo 'terIa S~do ~~cllmente Blcança~o se São recursOs comuns- os provenien- que ficarão sob o contrô!e indireto 

No campo dás inversões -púbUcns o ~pôsto, adICIonal de. renda ,~ves- tes das disponibilidades gerais do do Banco central. ór6'''.o de realiza ... 
se oost.ula, mais do oue em qualquer se SIdo crIado pura e simplesmente e Banco e oriundos do redesconto de ção da política estatal da moeda e 
outro setor, a possibilidade do c.rédito e:t;l caráter p~rm~n~nte, como s~ pro- seÍls contratos de financiamer..to; S3.0 do crédito, politiea que não p:1c.terá 
" longo prazo é a taxas que cub~aJ11 poe em sUbstItutIvo no Senado, r~cursos específicos oS depósit-osO o»ri- ser jamais guiada por inluitos e::pe .. 
apenas o custo do dinheiro à !nstitui- (3 _ O Banco de Desenvolvimento gatórios a que .te referem os decretos- culativos e al1ti~sociais, mas que de .. 
cã-O fínanc'r>(l('!r::!, df":;de nue.o obietivO Econômico foi ..criado com finalidades leis ns. 2.611, de 20 de setembro de verá ser ditada exclusivnmente pelas 
°d~s:sf'C: f;'I1nnciamentos não é a proau- demasiadamente restritas e para oh- 1940 e 2.077, de 27 de fevereiro de nece.ssldades da eCQ<::'OTl'!la n~ci::mal 
ção de lucroso mas a prestação de :;er- jetivos de caráter transitório. lt ne- 1941 e os provenientes da colocaçãO e os interêsses gerais da coJetivida~ 
vi"- °c!als, e de serviços ecol}ômico~, cessário dar· ao Banco uma 1inalidade de bonus e letras hipotecárias emiti .. de. 
fundamentam permanente, ampliar-lhe e caracten- das pelO::lBanco. - 'O Banco do Bras!1 ê, atualmente, 

Sobretudo em países sub-d&envol- zar·lhe melhor~os objetIvoS transfor~ Os recursos especificas montaram, uma instituü'ão híbrldn, PU;' 11111 lRdo, 
vid"'" inr.umbe ao Estado criar as con- mando·o num mecanismo p'ermanente em 'Í953, a Cr$ 2.678,574.00(J,(JO exerce funções de Banco de E.st3do, 
diró?s ·fundamentais rio desenvolvi- de ·financiamento de inversões de in- 06,3%): os do redescontos ·a.ecenp.e" e, por outro ladJ, a"';f's:;·':.1.<::e C-:ffi 
m~nto econômico, realizar as lnver- terêsse público e social, realizadas' pela· ram a cr$ 5.814,873,()OO,OO (35,3%); e as cll!'actcl'l1:ticas J.urídicas de uma. 
Eões "cond'eiommres" e de que de- União, Estados. Municípios, entida- Os provenientes das dísponibilidhdes sociedade de direito privauo, pro::e
pende a possibiliri:H'le do próprio em~ des para-estatais e sociédades de eco- comUnS do Banco atingilam a Cr$ dendo com os seus m~todos e o seU 
prp €Nllmept{l nriVRào. - nomia mista. 7.942.691.000,O{) (48,4%). , espirit.Qo As duas coisas são evidente-

Os investimentos públicos da União, mente incompatjveis, 
. de que depende o desenvolvhnentf' 44. Ao ser apresentado no Senado Os recursos do redesconto são, prà· 
econômico, se dirigem, sobretudo, aO o substituth'O a que acima aludimos, ticamente. oriundos de emUis§.o de pa- Uma institui;ão que age em nome 
setor da energia, dp i'1dústrias hásicas. fizeram~se, entre outras, as segUintes pel moeda, constituindo essa forma do E-stado ou que está a servi~9 d~s
construção e rean::lrelhamento de por- observações:' de cobertura uma da.'i maiores fon. se, deve estar su'mta, à mes~ dls
tos e ferrovias. Do me.smo mO'do, am- "Eliminando a idéia do eID:pr~s~l- tes inflacionárias e, portanUl, desequi- ciplina e fiscnH'Zaç50 imposta aos 
pIos progr.-amas têm os E.stados pari!. mo e, portanto, da sua restItUlçao, librio da economia nacional. organismos públicos, o que n§o oeor-
executM na produção de en"n1;ia elé- com juros. serão as seguintes canse- re o Banco do BraslL A experiêneh 
trica, na constmção de vias de comu" quências princip~us: ' li: "evidente que, dada a natureza tem demonstrado os inconí'enientes 
nicação, 'silos e fri~orificos e outroS a) o.:; recursos coletados serão pro- dos recursos indicados. não p.ode a dessá situação.-, 
empreendimentos de interêsse púbU" priedade do Banco e estarão em Carteira Agrícola e Industrial estar 'I ó' •. I 
co e ·sociaL con.stante rotação, atendendo às ne~ apta a realizar financiame~tos a lon- O impôsta adICiOn? s I/·re reni.l-lmen os 

Por seu lado, os municipio.s° estão cessidades sempre crescentes de in ... go .pr~Z{) e a taxas redrtzld~s: Nem .'3 Apresenta-se o Brasil, como 
ao desamparo de qualquer assistên...- \'ersão e não apen~s ,o financiamento esta. ngorn:sazpez;.te .em co.r:d!,;oes ~e uma' economia em face de expausão. 
eia financeira. Como poderão reaU...- de um programa llmitado de lempre-, prestar asslst~ncla fmancena à agll- Cumpre pois 'verificar como se pro .. 
'lar obras de saneament.a de cidades, endimentos; cultura nos tênuos em que a m~a cessa o' tinaÍlciamento dessa exptln
contruir mercados -entrepostos, usi...- b) êSS2S recursos nada custarão ao deve ser prestada, dada a onerm,lda-/ SãO. isto é, de desenvolvimento eCo· 
nas de benefici:1.mento de leite, orga .. Banco, e portanto não há razão para ~~ ~os recursos da Carteira e a sua nômico do paiS, 
hizar sLc;temas de trans7Jorte.'i urt-a .... que se cobrem juros sôbre os finan- lllqUldês. Se tõl'l.a a renda nacional (soma t04 
nos e outros emprE'endimentos re" eiamentoso A função do Banco l>erá .As ,carteir~ d~ Rede~conto e d~ ta! dos ganhos em uma coletividade) 
produtivos se não estiver ao SE'U aI .. atender âs nece8Sidades de investi- Camblo devet:ao .ser ~x.tmta~, .desde fôsse consumida, isto é; se todos gas ... 
cance, não o crédito agiotário que menios e não produzir Jucrôs, que não q~e as respectnlas funçoes serao exer~ tassem em consumo quanto ganham, 
vai encarecer os servIços, mas o cré- teriam sentido algum; . cldas pelo Banco Central, não poderia haver mversão oU 'cria
dito f~cil: ~arato o a Jon<!.o prazo? C)" a tribut:::fG~o adicion~l, deve, ser 47. O Banco do Brasil, em <)l1l\ nova ção de capit.al. SOmente podera Mver 

A eXlstenClR de um mecanismo cre· permanente, pOlS que os 'ImperatIvos fruse, deve ser integralmente transfor~ criaçãO de capital se uma parte da 
ditório especifico apt-O a realizar fi~ I de invers~9 n1lr terminarão em ~956, mado num Banco de Estado, muito renda nacional não fõr consumida, 
nanciament-os dessa nntureza e a pres .. O pais vai contmuar e suas nec€SSld'a .. embora sua organização jurldica rC'ViS~ ista é, '!e fOr economizada. 
t~r, inclusive,o as~stência aos municf- des ~erão cada. vez maiores; ta a forma de Sociedade AnôDí.mfl. A capaCidade de economizar não é 
mos nas reah2a~ops em que o crédf- d) a capt~ç~o permanente !1êsses Será suficiente para tanto, que 1-"um a m~ma nas diferentes camadas so ... 
to vae ser. ~tili'lfl!io .. 7erá U~:'I. .for- recursos Posslbll1ta~á a [ormaça? de desapropriadas as· ações pertencentes ciais. Nas classes pruJetárias, essa 
ma de cornqzr a defez.uosa dl!Jt.f1hul_ um grande potenclal monetáno, o a pes.s6as físicas ou jurldicas de, di- capacidade é mínima pois são for .. 
cão de rendf/s públ1ca..<:: e de reforçar qual, com outros recursos, deverá, reito privado. . çadas praticamente a consumir tu-
a 1Josiçâo do munícfpio. futuramente, constituir a base (la es.. Como o Banco Cle Estado, deverá ar- do o 'que ganham ' 

H'Í tambét;n os serviços descentrali- trutura estatal do crédito, tendo como ticular ... se 80 Baneo Central e Bubme- 'I' pr"'~iso considerar que, se para. 
zados, em que podemos incluir as 00- fulcro o Banco central: . ~ ter-s~ à sua ·orientação. uns a economia. renresenta oum exei! ... 

-

.... 

OI. 
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dente, para outros é uma 1>1 ivaç40 80- r . Exatamente, para realizar ê..~es três, mistas, uma. "disg,l'são" da renda'l f) valer-se .de prestIgio ou influêncf!\ 
bre o consumo. -,' tipos -de fin·J.nc.ian:entos são pl~ajeta- naciçnal. Nwn pais em qll:! essa ren- polítlCa para obter para si ou para 

}:st,[o n~.?se caso, por exemplo, B::! dos o Bane;) de Crédito 3oe'ial, o B~n- da é ainda muito baixa e que grande outrenl. emikêstim08 ou quaisquel' ou .. 
economias forcarll'ur dos trabalhado:'er. co de Investimentos. Público (trans- ptlrte delã deve ser invertida para' tras vantagens; 
represen.adas ·pelas c .. :mtdoui:;:ões aos forma<:5.o·.do Banco de Desenvolvi- promover o. dt;!senvalvimento. ecaDô.:'" 53: Infelizl11ente, não alcançamoS 
In..<;titutos de Previuência: mento' E::onômico, e o Banco Nacio- mico, é necessário retirar, para êsse ainda um nivel de 'educação indivi ... 

Fara' o azricultor, quando a colhei- nal da Próduçf!.o. . fim, . uma. parte dêsses excedentes e d.ual, sacia) e p01itica, que nos' asse":' 
ta e pequena' e mal dá,para as neC2S- O proje~ó· n.u 3'.876 deverá sofrer: não confiscar. os salários, através .da gure o cumprimento fiel da lei e não 
sidades do consumo,a ~'eserva da se- naturalmente,~ alguma" modificações inflação e dos lucros excess:vos (Cfr: desvirtuam ente dos· seus objetivos. A 
mente representa uma pl'ivação. A quanto ao critér:o de t::xaçã.o. . . Ap~ndice, pará.g-rafos 11 e 12).~ realidade presente-nos m08tr~ uma ~ 
medida que a semente f:~ l1lUltipllca Desde Cjue exist3. fucl'J", deve exis- 50. O projeto suprime o adicional tendência em sentido contrár:o, ca .. 
nas stlfras suc8ssivf!.s e que aument, a til'-o d~vel: de contribuir para as fina:'" de 15% sôbre o impõsto .de renda, a racterizada pelo favol"ittsmo, pelo ne
produção, "'U reserva deixará de ser lidades 9<:ima previstas. título de empréstimo compulsório, gocismo e pela corrupção. Contra. 
uma privação para ser simplesmente Ao elab-orar o projeto, havi~mo."! in- crindn pelo art. 3.0 da Lei n.o 1.474. isso deve·se reagir por tódas as for-
um excedente. cluido um capítulo regulando essa de ,26 de novembro de 1951. mas, inclusive pela apUc3ção de_rigo ... 

Fato fl.n:\}ogo ocorre com o desen- taxa são. tendo sido, por6m. supnmi- O Banco cie Investimentos Públicos rosas sanções penai.s. Não devemoS 
volvir;lento econômico de um p~is. A do ém face da iniciat va gOyernil- receberá diretamente do B3.nco Cen- desistir de procurar e organizar o 
soma de r:::cursos qu? se p~dern mver- mental. traI os ,recursos. necessários para os bom e o útil sómEnte porque existe 
ter para a criação de melOS de pro- O impôsto "tinha caráter de impôsto financinmentos que lhe incumbe rea~ o perigo dos desvirtuamentos. E' ne" 
dlJç~o e .de tem estar depende do vo- ad.icional. fixado em percentagem sô- Jiz8.r dentro do Drograma geral que cessa rio, por isso. comnatê-lo.s, segre ... 
lume da renda naclOnal. Mas,. por bre o imposto atual. Era â segu~nte a dev.erá SEI' traçado. gando do convívio social e punindo 
.Fua vez, o volume da renda na~lOnal tanela: . E3t::\ 1:::eJ.ece o projeto que, pelo tne- Q.'!I que se mostram a êle inadaptados. 
dependerã do quantitativo. das lllVer- noe:: 50% da receita do 'ad'cional de-' - Numa das disposições do projeto' 
fies através das quais se ·mult~plis:a. verão .!;er entregues ao Banco de 'Cl'e- declara-se, por exemplo,; que o Banco 

Mas, assim como para f) agncultor 11_ _ dito Social para as suas operações. Nacional da produção e o Banco 06 
incipiente a reser.va da semente r:cpre- c &sa pOl"Centag2ffi represpntará. Dois, Crédito Social procurarão reduzir ao 
senta "um sacrifícIO. do n:tes:no ~ modo, I Percentagem do lucro: Coeficientes as dispbnibilidades anuais' mínimas mínimo, as formalidades burocráticas 
nos países atrasados, as Invel'sl)e~ .r~- , I do Baneo. a Que se deverá também e os meios de prova. no processamen-
presentam, globalmente, um sacnflClo '. acrescentar a pe-rcental?"em correspon- to dos' empréstimos, aceitando, até 
muito ,m?ior. Cé:; .países superdesen- I fi.ente ao retorno do capifal aplicadO p-rova- em contrârio, como verdade'rÍt."!:. 
voIvlqos ê supe!jndustrja1Jzad~s, ~n- nl!'l financi a m.e n tos, representado as deélaraçôes dos interesados, quan~ 
ve'i'~em seus excedentes:.os palSes JO- LucrO até 8':~ •. : ...... 1· 0,15 1"'<:,l"s mnortizacões dos empréstimo~. do a isso não opuzer a nãtureza do 
"ens e subdesenvolvi~OS Invertem suas Lucro. de- mais de 8%/ Adequada distribuição e utilização. do fato a provar. Pr~ul.ne-se a honesU .. 
privaçes. r .. a '12% •.••.. "........ 0,20 ~ dade e não a O,t'sonestidade. Mas, .~ 

O pro:Olema que ~e apresenta é sa- ·r.l,cro de mais de 12~';.' .' credito - San;ções penais. caso seja fraudada.R confiança que 
\::er como deve ser feita. a dlstritui~E_o -a 20',:i,' •• : ••••• : ••..•.• 1 '0,30', 51. O crédito manipulado pelo Es- e~.sa presunção en'volve: a~lei devera. 
do sacrlf:c!o entre as diferentes ca- Lucro de. mais de 20f;1J t tado tem a su~ base nos recursos da agir c0!ri todo o rigor. Por )sso, 58 
madas da população. I a 5001. I 0,50 coletividade, quer sejam expressos determina que, se alguém obtIver fi-

O aue se tem feito até o presente Lucro de .. ~~~. ~le"5à-~: _I 'nela parcela dqs disuonibilidades mo- nanciarnento mediante falsas .declara< 
em nôsso l)aÍS é financiãr o desenvol- a aO",' 1,00 • - ções, constituirá isso um crime pun'dO , t " •. . . . . . . . .. ... . . netárias que ficarão sol) o contrôle Qb 
vimento F'c:mêm1co, os ga.s, as ",111ro- Lt,cl'o de ma'. de' anr:' / .. d' t 'b com a pena de 2 a 4 anos- de reclusão, 

d 11 ...., j /0. mecanIsmo que o lS 1'1 ue, Quer se-
[lutivos do Estado atrnves, a d,n ',a' a 100',' 200 multR dê 50% sôbre o montante do f "' .... ,......... , ;am representados pelos recursos de 
"ão, isto ~, à custa d~ con lsc~çao nos Lucro de maiS de l()O% 3,00 fonte tributár'a 'ou de outras fontes empréstimo, alem de sua iinediata 
'2sJárics e do baixo myel de vlda das I . .. Distribuir ê§ses recursos e'" uti1ü;-á- éx~g-ibilidade. ~ . ,_ . 
cla.":'ses operárias. . 1M na ferma dev:da constitui um de- ...,6 pode ha~er conflança, esbmul~. 

Ora, a lnflação, tem prec~samen~e I ver t.ão important.e como o da guarda :~gurança e Justiça em u~na coleU .... 
0_' duplo efeito: aumentar as priva- No cái~ula do )mpõsto adicional, ~ {! em.nrêgo honesto de dinheiro."! pú~ I vldad: q. uando a honestldade seja. 
ço~ P." da" ela,'ses proletárias e os ex- blicos··· prem19.da e. a de.:;on~sttdade punida. 

-.., "" - coeficientes deveriam ser "aplicados ao' .. 'Pode'" se à observar u' f 'lI cejentes da classe ca~italista. Reduz d • "Q"m financlRmento feito por um dos -- - . q e aS ac: • 
O .'_ala'rio real em beneficio dos lucros impôsto de renda qUe correspon esse Bancos prol'etados é uma soma que dades q.ue o proJ,el,o est~abelece quant<J 

à 'porção do lucro compr(õendido em aos meIOS de t 0\ a n o ohst t s EP1 última análise, todo o ônus, .0 cada classe. O impôsto. total seria a a coletividade confia, em cond'cões . P ,'. a _~;r an,e a 
pc'" o, a °bstenO,"o" o sacrificio que l'e- d I d e~necialí5sirrias, a determinado: indi- pe,n~s. c.ommadas,. poderao ocas~ona~ 

c' ,_ soma as palce as relativas a ca a . ple]UlZOS 
sultam da criacáo de caoital s~o su- l' vÍduo Oll enticlade para que dela taça . li 
porladoo e solr'I'dos, através de um c asse. f ' 1 efetivamente o uso a oue se compro_o Se se,. tratasse de. ~l1:cos de ~cono .. 

''''' As pess:las 1."'icas I estariam l~ua - mia pllvada o raClOcmlO est nlecan.i<:nlo econômiCO cruel, pelo pro- .. d' I mete. isto é, dentro das finalidades '..' ." ano. cer" 
let",'ado~" . m.ente sujeItas ao nnpôsto a lc'ona preVistas na lei. - uã, 'portanto, ao_ui to, p0l:S ah" a m!l~or. ~reocupação é 

.!la base de três décimos do va.lor do .J.l... prevemr qua:squer pr U 
E ' e--,'"ente, nn.i7.-:1 necess~àade de ' d 'dois deveres: um. de quem 1l.utoriza", . eJ iZOS •. Q!le nelJ!.o 

; '( ,",v ~ im.pôsto (.30%). ~sempI;e que a ren a trahzem ou redu"am os dlvldêndos 
~e moct;f1car a estmtura dês-se sistema I ~ - e concede n' empréstimo;_' outro, de '.. .' ~ • 

Ü
. . t t tl'ibutáve fôss~ superior ~ qr$ •...•. quem Q utiliza _ _ - " ou . poden.am mesmo comprometer Mo' 

psra ,flue se \'el Ique Jus. amet:l e ..o 300 .. 000,00. e. para. o~ quantlta:l\'os su- A' e"neeO~o" d' e .'mprést,'mos s'ua liquidês da instituição. _, ' 
contrp.1.'io. O desenvolvimento econô- I t "V .,,~a. '" , N d 

, 'f" d ~ penores a esse iilll e. A' ,',,' obtencão e emnl'ê!!o em. contravenção o ca~o e b:1!lc03 ,de :&stado, deve~ 
mico do país deve ser lD,:!-nC13. o naO Como Ee pode Vt:'f :dn apen~hce (11_ aos oblEtivos da jpi deve' camcter·z-':l.T e tam...bem _ e lS50 e eVldente _ evl ... 
com os salários dos trahalhadores, m,ero 11), uma i'm!)l'efil que tl.xesse.ca- ,'m del,:!o equ,'par'y'ej ao" dell'!OS' d'e tal' prejuizos: .não entretanto, pel~ 
JT1'lS com os exced~n~es..da classe capi- I I d Ct' I ono 00) 00 ti. " -pl a e resel'v:,s e ,., . . ., . 'malVersac-o de dinhe:tros' públicos t- r.1€smas razoes, 
ta11sta" acusando uo:: lucro d~ Cl,'S 120,.(}{)O,~O d- erl'me.':contl'~ a' econom',o o 'ular Se o. Banco de Crédito Social em- \', E' ne~p.isál'io, portnnto, que, tl..trav_és Cl2CO"") d ô t dI "" ""'" no p p . t 
'de mectida"1 fis.cais adequadas, seja~n' ~. ic ~verla ~agar um 1mi. s 'C:U~ré= Da mesma forma. concessão de em- I?res ar. a" um pequeno agric·ultor e 
coleta dos .êsses excedentes ~ que se "lOna.l de Cr$ ..... (}OG,~. Out a e 'd nrestimos pn favoritismo ou interês- ~te fOI f!lal sucedldo por circupstãn" 
tlcumulr>m num grande ;resoervatór'o, sa, cpm o' mesmo cap ta! e resel:$"as e 5~ político ou a sua obtencão p9.ra mas a}heIas à. ,~;ua vo~t~de, o B~~c(J ...oi 
que será o. Bancc:)" central. para serem Cr$ l.GOO.OOO,OO; ~UCL ~e CI .....•• s1 011 pnra outrem, medi8.nte empe~ trat-ara d,e auxl~á-Io ~ nao de presslO- -
re'Hstribuidos, conve·nientE!mente, sob 2.100 .. OO~,(JO (21~ /:'), estal'la sU]elt.a a nho de influ .. '\ncia e prestígio da mes- ná.-Io,. o que nao faria um banco dEt 
a forma de' financiam,entos. um Imposta 8dIC,lOna~ 'de .Cr$ ...... ma natureza Y devem ser punidas -econom~a. privada. M~itas vêzes nega .. ' 

543.400,00, o que equlValena a 25,8% ~ '-. . se o cred~to quando ele se torna maiS 
"tsses' excedentes ·dever§..o ir su~- do lucro.; Um sistema estatal 'de crédito, nos .lleci:ssário. . ~ 

tttuindo as emissões. desC1rdenadas, Uma pessoa fisica, com um renqi- têrmos e condições projetados, não O que se 'tem em vista, aceitartdo 
EOQretudo as emissões irreversíveis, e menta líquido de Cr$ 1.000.00ü,Oú. es~ pode funcionar sob a pressão de in- simples declárações Como meio e pro~ 
outí'O~ 'meios de pagamento A q~e se taria sujeita a um adicional de Cl'S .. terêss~s políticos e pessoais, pois - re- VH, não é apenas simplificar o torna! 
criam' soem base e correspondencla na 36.000.00;'i? que corresponderia a 3,6% presentaria o seu total desvirtuamen- menos dispendic.so o processamt!llto 
rltividade produtora. 1_' I do rendimento. . . to, .além da~ injustiças Que seriam o dos empréstimos, mas também edúcar 

49. Determina-se no art. 8.° e no I São os altos rendiplentos inaivi- seu corolário natural. O s;stema deve o povo, Educá-lo no sentido da ver .. 
Cf>'1ítuJo VII- di) Projeto .. que constitUI duais .(em que' se 'incluem os lucros funcionar tendo em vista exclusiva e dade' e da honestidade. sé algum 
1,l.ma das fontes de recursoS para o distribuidós) que estabelecem bs con- rigorosamente os objetivos da leI. prejuízo puder resultar disso esLarâ: 
B ,nco Cent.ral a receita "do Impõsto trastes entre. os nlveis de vida e que 52. E.'>sa é a razão do Capítulo IX. por d~mais compensado, ' 
.Adicional de Renda, de' que trata, caracterizam, uOl·tanto, as' injustiças onde se encontram caracterizadas a.s Crédito e,~tatal e iniciativa privada_ 
.a:'uálmente, o projeto 3.876. em. curso sociais em razão de prtJfuriaas deS:i-:- segülntes' figui'as penais; 54.. A crhrcão- de um sistema de 
na Câmam d:)s Deputádos. gu;:tldades na' distribuição da ,renda, a) obter financiamentos e dar-Ih'2S brtncos 'estatais lendo' como cúpUla o 

O projeto governamental que insti- nacional consumida A forma de c,1r· aplIcação diversa da que motivou sua B.anco Central,. envolve,' necessaria-
. tui o ·imuõst.o adicional de rends, de- rigir essas injustiças, no regime ca- conccssão; mente, mais vigorosa intervenção do 

clnra f'xnressamente no art. 8.0 : pitalista. é a taxação. b) obter financiamentos mediante E<stado" no campo eConômico notada::,: .; 
Art. 8.0 As reuartições arrecada.do- Os l'endime:Qtos superiol'e~ a 3CO fal.<s::l.!! declarações ou processos' lrau- 'ren~<> no· sefor do crédito, iinuortan .. ·· 

fas depois de feita a ded!lção l1re- mil c'ruzeiros ànuais já- exprimem al- dulentcs; do uma limitação' ao lIvre .€·mpiê~u , 
vista no art. 15, inciso VI, § 4.0 • da tos padrões de existência. Seria ne c) conced~r financiamentos em'con' ~?'" rllsponibil'dades monetárias exis .... 
Constituição. recolherão diretamente, cessário que, pelo menos uma. parte traver.ção aos objetivos da lei e tom te'J.tes. '.' . 
€nl conta vinculnda ao Banco do Bra· .. dos ganhos· a mais fôsse devolv:'da infração de suas dispOSições: Será essa intervencão 'incommttivel' t«IIIiI 
~;1, " produto da receita do ill?Pôst.? à coletividade nata incorpomr-R~ à cO receQ.€"1"em ,os meulbros da ad- com o re'!ime da livre iniciativa? 
~diciona.l de (me trata a presente LeI, maSSa' da renda nacional que deve '"'r1.inistn1c~o ... dos Bancos estatais, seus A re~mo"ta não pOde deixar de tel. 
devendo ser ·.aplicado, nos' têrmos e ser invertida na prOdução de bens de funcionái'ios ou' fervidores, .comi'!~õ€!'!, em c.erto se"1tido, um 'caráter afirma .. 
c'mdicões Que serão re.gulaô.os ·!'!m lel capitãl, na produção de bens de con- ~ratificações ou quaisquer outras van- tivo .. Imo('rta uma restrição da livrt1 
esnecinl. pRra os ~e~mintes fins: sumo, na. produção de m~íos de bem tagf'"Í<: 'de partes interessaaas, . iníc:Rtíva, mas essa restrição é, na 

a) financiamentos de caráter social: estar através dos financiamentos de e) patrocin~r ou pleitear, como in-o realidadoe, a condiçátt para que 'possa 
"b) financiam'entQs de invespmen- ç.aráter social.. _ .' tel:mediário, por interêsse econômIcn Sl1ro<;!stir o sistema da iniciativa prí'" 

tos n{,blicos' reprodutivos:." . Os ,altos nlveig de, consumo, cnrac- ou político, l)~r:l9t€ IR administJ'3.';âo vada. 
Co) "financ'nmento da produGã'o agrí- terizados. pelo luxo, pelo exibicionis- das instituiGões criadas, a conces!'\ão' Em primeiro lugar', a livre Iniciatl

côla e' industrial considerada essen- mo, pela diss;pação. representam ~m de empréstimos ali quaisquer outros v~. levada~à..c{ SU:1S últimas consequell" 
elal. '. ~esvio. 'ou, na lingu<tgelll ,dos econo- benefícios: clas.·é a causa· de.tcrll1.in,.'mte da.c,: ele .. 

'. 
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.scquilibrios econômicos e. portanto, Que os meios monetál'ius ou o -crédito! crito 50% pela Umão ': 50~(J per to .o&lrJ"~tos da cl~ncla e:;:.onÔnllca e com 
das pn"turbações sociais., ' ..:onstltuem o pnvllég.a de alguns. O.!i bancos que !Ull"::lonanl no jldlS. i.J~ postulados da JUStlça s0cml Se '" 

Se tôd~lS as . ações humanas pudes- 56. O !4ue se pl'etenue com a cl'lação A dil'eLoria do bdHl.;..; sela COjjl}lu",.il Cl(:IlCJa eCC110ITiltU W .. S l11QW8 (,IU,I!:' DS 

sem str hVl'es, não havena nCt;esiCl.u;- dos bancos . estataiS e demOCl"fttlz<lr o de 9 membros, lll~luslVe o pleSlUente, cf'ukas ou os P10CCSQSS que pOdem 
de de Códigos e de Leis.. credi~. isto é, aS5egurá~1O. nas rnei!~O- nomeado pelo ~l'esidente 'lili Hepubli-lprOCUZIl' ou pl'eveDlr deLenn ... llàúus 

A VIda social impõe um sistema de l'es cOllUlçôes, a tO~o ernpreendrmen- ca. Dos du'etol'es, 4 serao eleWJs pela \ eleitQs, sena IrraclOnal nau LCm,tr us 
lin'íitaçôes que não podem deixar de to ec.o~lÔnHco que teni1a U~l 1;e1lLlUl. União, ~ 4 pelos bancos, ac-;.onis:;as.1 medwnS, aCtequaaas para' ~1Callça-.lus 

.... 'VlgOnu no campo econômico, A ati- de ut,lhdade cOJeDVa .. por essa mesma Ao presJdelltt' caoe o dlyelto ae veto OI) eVJ{a-los, J::.Sse e o objetl';'o aa m
vIdade economiea indiVIdual pode ser 1'azão a pl'eocupaÇaQ das g!tl'ulltias das líberuçoes oa diretOrIa, COl11 er- ';f! '/ençao do EsüiCtO no campo eC'.1l1O

'livre desde que se harmonize e coopel'c morai.s deverâ pl'eo.onunar ~õol'e o curso pard o C0n~elho Mone~a.l'lo, 'que mico: suost:d:.Ull' O .naCiOnal pelo ra
com ,os interêsses da ,coletividade. sistema das garantias materials, o_que também é Íl1stitlildo. 'clonal, o injUSto pelo juno, ~ desor· 

NU12,;uém deve ter o direito de aufe- somente .'lHa possivel se as ãiS!J,.H;l- O Sub.scituLl\'O cria ainda o. Banco dem pela hal'lnOnHl., 
ferir uma vantagem econômica indi- biliãades que formam a base da orga- de Crédito Rural e .hipo'~ecáJ'lo, que O Estado é o .sistema nervoso da 
vldual em preJulzo dos demms ll1dnl- nização 1tüanciadora forem líquidas. de\'erá, atraves da Cart·elra ae Creu -I eoletlvlG.aae, Deve comanmú a.'i l'ea
duos e, portanto, da coletIVldade O Ideal, num l'e~llne capltallS(a ra- LO HUl'al, ünanU'"G a lavoura e a pe- I çãc;s e as atividades em geral pura 
Sendo a socIedade, essencialme::1tc, I cionaliz.ado, seria a estatlzaçao inte- cuária dIretamente ou por ll1termedlO qu.~ O organismo" se desenvolva de 
um sistema de cooperação, é.neeessá- gral do sist.ema bancár.o, a fim de de cooperativas e ASSoclH.ções Rurals, tcrma equilibrada e para .que as ce
rio que a at vida de econômica indi- que a distribuição do credito obede- regulando, em detalhe, c.sses lman- Julas e partes do orgamsmo sorJal 
vidual seja útil não somente a quem cesse não simplesmente a mteresses clamentos, Atraves da Caneil'a RI- cooperem com -o t:Jdo, sem .que hajCl. 
a exerce mas também à comunidade individuais, isto e. se Ulsplrasse ape- potecãna nallzal'a elnpl'';':'Ulno.s para a hipertrofia de umas à custa de 
em que vive. , nas no .lucro, mas ,tôsse guiada, peias a aquisiçã~,'~ons~ruçãu ou l'~ll.lOLlela- outras, . " ' 

E' necessario, por isso, distingUir v...: .. :dadell'as neceSSidades eCOUOllllcas ção de llllOveLS urbanos e l'm31S, para As/d spolllbIltd.ade~ monet:lnas que 
claramente as formas e fontes do da nação em sinton a com os obJett- a moradIa própna e para a eXPJ.ura-r' cG;'ldICiOl1am o credit.o silo o sangue 
I/:anhó de aconIo c.om U natureza e o vos e ,interésses soci~is, Se a produção ç~o agricola, p~cu~ria 01:1 .agl'opecuã. do or~a.nismo econômlco, 0. produto 
caráter -ela, atividaae que o proporf'.c- nâo oeve ter em mIra apena,:s o ga- na, com g'al'antIa hlpotecana dos mes- d:::.. atlvJdade de tôdas as celulas, O 
na. A especulação, por exemplo, pode nho, mas as necessidades de consumo, mos imóveis" melhor SIstema de d-istriquição sera. 
ser uma fonte de ganhos, ma~ é uma com. maior razão a utilização das dis-' A carteira Hipotecaria I não aph: evidenterpente aquêle que irrigue to
atividade que nada produz, 'que sub- pombilidades -monetárias t!xistentes cal'â l'ecur.';,os 'H,,,"U\.J"; ú.e .. uepoiõ~,-"f, dos os órgãos" de acôrdo com a sua 
trai de uns em benefício de out:'os, ,no mercado devem ser aplicadas, ten- mas emitirá let.ras hipotecánas, a. função especitic;L, e não apena.s ni
t:;em nenhum Q1otivo que possa' justi- do em vista essà forma de produção ptazos var.áveis. ae cOnlól'Iniuade (,!Olll guns deles à custa do sacrif.iclO doa 
f;car essa mudança patrimonial. Os e não apenas ri. p~)ssibilidade de dl;"l" as opei'açôes elewadf,S, sendo'" a pal'- demais, pois se i,%1.1 acontecer ha~e! <l. 

ganhos da especulação represental.n cJ.endos, frazendo LC'mpleta a.bstra.;ãc cela do -capital do Banco a ela dE'sti- o desequilíbrio orgânico com as criSfs 
",. econômicamente um enriquecimento das finalidade:; ,s::;ciais e do seu ed~.· nada de Cr$ 120,OUO,ouo,00, podendo consequentes. 

sem causa, Um ganho ~ómente se le- prego. ser aumentacia.. E' precIso não perder de vista este 
gitima quando exist.e a prestação de O cc1ntrôle e a fldequada utilização Prevê-se ainda a criação de Cartei- ponto fund .. umental: a função de um 
um serVIço socialmente útil. do crédIto constituem um dos meios rB.S especiaIS para o finanCIamento do Banco Central ·deye ser, essenclai-

'Na realidade, na vida' social só se de corrigir os malefíCios do sistema Café e do AlgodãO, com os recursos mente, a de, através wna adequada. 
deveria admitir uma única 'liberdade: capitali!;!ta de .produz r, mediante a que forem apurados na liqUidação dos I coleção de recu!'Sos e distribuição do 
a. de ser útil, Ser útil apenas a SI OrIEntação e a racionalização das atl- estoques de café e alg'odão do Go- crêdito, manter Q equilíbrio econ' 
lllópno caracterIza uma pOSição in- vldades e dos en1pleendlmemos eco- \'êrno l"ederal. I nuca. 
cOll1pattvel com a VIda em sociedade, I nômlCOS, . I Podera o Banco leceber deposltos , - filWis. 
A utlhciade mdlvldual deve ser uma Negar o crédito a illlciatlvas eeonõ- e emltu' obn<saçães rUI aIs de pldZO Observaçoes 
deconêncla da utilidade soclal: so- mIca e SOCIalmente prejUdiCiais e as- vanavel de um <lo CInco anos Péua t'rocurou o pIoleto tlaçar apena.s o 
tl1ente temos o dn'eito de ser uteJs 8 segura-lo as iniciatIvas úteIS, criar as aplIcar os respect vos l'ecm'sos nas esquema geral do sis~e1l1a ti'0i; bancos 
nós mesmos quando somos úteis aos condições do equilíbrio EconômICO, operações .da CarteIra de Credito Ru- [fecteTaiS texclu_do o Banco do Nor
demais. l!:.<;se é, 11a essência, O vel'da- elevar, através de uma-economia bem !'aI. As taxas de juros "dos empresti- d€:;te e o Banco de Credito da Ama
deiro pr,\ncíp,io s~cinI que se contra- o:'ganizada e orien,tada,. o .nivel, de mos l:ão deve~'âo ser superlol'e.s a I zõnia que tem finalidades e,speci~i
Dõt> ao mdIVlduahsmo, VIda do povo, tudo ISSO slgl1lflcara a 7 1/2%. O capItal do Banco s~!a de cas) de que o Banco Central e o nu-

55. A HOe~'dade de iniciativa. deve, n\Ciona1iz~ç_ão do sis:te~a ,càpitalIst.a C1'S 4O~.OOO,OUO,(l(l llltegI'alizad_o com !cleo ou. fulcro, sjste~la que podenasEr 
nois, consistIr ~la faculdade de. f'S- e a condlçao' de sua propna sobreV1- Os segumtes recursos: 50 mllhoes em, denommado o "SiStema do Banco 
colha entre as diferentes formas pos- vência. tempo depositadcl:i pelo Tesouro Na- I Centrar' 
Ih'eis de ser socialmente útil através . t C. ,'cional no Banco do Brasil para êsse I N~ao se' ocupou dos detalhes da Ol~-

d' t t- 'd d Os prOle os em CUrso na amara fi . '150 m'lh- d 1 d d ' ele u,m. emp.reen l.men o ou a IVl a e dos Deputadbs m, _ 1 o,es . o resu ta 9 as ganizaç:'o e lUnClOl1amento, deixanao 
I!conom1Ca, , ',,, ,... _ operaçoes d: ~alI1b~o efecuados p~Io' essa part,e a cargo dos Regimenws 

Para que eXista essa hbeldade d_ 57, Em Junh.o de,1947, o Exmo, Se Banco do Blasll pOI conta do Govel-IImemos Procur(iU fixar aS conswn-
empreendi_memo não bast,a que a ,nhoy Gen~ral Eul'lCO G~s1?ar ,Dut.ra, no Federal; os restam.es .200 milhõlÕs tes cal'f,ct€l'izadas pelos obJetlYOs e 
C!lDstituiçao o declar~, Sera nece,s~~á- entao ;resI~entt;. da .RepublIca, en,vlOu com o IUCl'O O"res~ltante da, venda do pel~s lir1has 1'undamentalS. A ti sci
tlO também que se CrIem as condlçoe.5 mensaoem a .Camal~ dos_ DeputadoS, ootoque de al<;>od!l0 do Governo Fede- pUna das vQriávels, qUe repl'CSenLUm 
e, oS m~jo!;' para Que possa ser exel'- submetendo a, L'ollSlderaçao da?~el?! ral, produto ~l~qUld.G da venda dc,"'"j e.s- a parte flexi\'el e plástIca, que per
CItada, Isto e, pr:ra que,pa~s: do plano Casa,do Conglesso Ul? antePloJe~olltoques de ca:fe,.8.t,v~ do Departamen- mltem a adap.tação do fUl1ClOnamen
lUerament~ ,t.eonco - Jundlco para o d.f: leI reformando o sIst;ma _ bal~c~- to .NaclOnal do Cafe e capital trans- to às cil'cun.stanuas, deve s€r tarefa 
CfJmpo pratICO, A no, ac~mpanhado _de l~n,?a ex.poslçao ferido dos InstIt!lt0:;'i do Açucar e do Idos ól'gâos admil1lstl'ativoS aos quals 

Ora, no mund~ eco~o~t~o .m?derno, de motIVOS do ~ntao MlnIHt;,O da Fa- Alcoo~ ,e outros ~rgaos. " incumbirá se!' sempre dentro do rs-
() acesso aos meiOS slgn.lfIca slmples- zenda, Dl', Corre~ e CastJ:o. I Venflca-se; pOIS, ~ue os prmclpais I plrito que deve anImar a organ,'!dçz.o 
n1ente o acesso ,ap crédl~o. ,Na Câmara, amda, na passada le- re,~u,rsos, operaclO~~ls do Banco se e d.e acôl'do cum a melhor forma ae 

Quando o credIto e.st.a ~o alcan:e gIS1atur~, teve o, P!oJeto os p~re~eres O1lgma~ao _de dePD:"ltos e da er~ussão cuncret'zar suas finalidades e de rea-
,apenas ,d~ alguns pnvIlegla~os, nao da ~nt~ga C~mlssao, d~ Industr:a e d~ .obngaçoes ruraiS e let:'as hlpote- lizul' a politica e..:on6mlca e socl.u do 

.,'e pode aftrmar que exista a ltberdade ComerclO (hOJe' Coml.'iSao ~ Econo- ca.r;aS, desde que os dema1.S preVIstos Estado 
de iniciatIVa, Vberd~de sem Os meios ruia i e da ComLssão de Financas, ou já terão tido outra destmação ou 60'0 'o' t ã C'd d' t" 
de torná-la ~fetiva é apl"nas uma li- Foi relator na primeira daquelas são pl'oblemáticos E' pouco provável, t ',', ~~ ~,e? ~1 o ,UI ou / ll~sl~-
berdade tpóriC'a e n~rbal. Cornis~ões ° Deputado Daniel FaracO além disso, que, dada. a Onel'OSidadelb~lt ~llra 1~IP_H~.tl p:la ~s 13. 1V11'!<l(_S 

A organiza cão de Um sIstema de e, na Comi.<;.<;ão de l"inanças, ° De{Ju- dos recursos, -possa o Banco operar t~r~ar a: i ~el a pala a consti ... 
Cl'édito que pónha os meios ao alc~l.ll- tado Horácio Lafer, que apl'esenta- na base de 7,1/2~;"'o, Como observamos, I ça0 ,unclpI~amellto dos bapco.! 
Ce de queln honestamente se propo- ram notáveis estudos, sôbre, o proble- na atJ.lal conjuntura inflacúmária, ~~ ~eonOlma. pnv.:..da. D~~e esta, cor,s
nha. realizar empreendimentos t1tels ma da organização do crédito e da haverá pouco lnterêsse na tomflcta de ,t~oUlr ,ll:I~ tema· e, ra~eI1~. P:I;:\ ~;l
à coletividade é o Drocesso básico e organização bancária' do país. titulos, sQbretudo se forem balxos o.s e ploJe o - proJej ~ e e1 an(~,.l,la 
'essencial para assegul'Rr essa libel'- Ambos os pareceres concluiram p21a jUtos e certamente terão de ser, do qU~o~:[á gt comb e tâ to àneces"'~dIC 
da de nos têrmos em que pode e deve apresentação de Substit.utivos, os principalme!lte para as obrigações r ç_PI ~ o sen a d~u me 1 o conSI e-
ser exercida, quais se mant,êm ainda adstritos às rurais, a 'fIm de permitir emPl'éstl- a ao o a, 

f:.sse sistema só pOde ser criado e linhas clássicas da. organização do mos à taxa màxima de 7,1/2°/". 61. Gomo se observou acima, o .s1.s-
dirigido pelo Estado. Que se presume crédito e do sistema bancário, tenden- Com relação às letras h'potecárias, tema proposto baseia-se numa deter
sempre agir no' sentido do interésse do, quanto à organizaçâo, o da Comis- CUjo prazo mínimo é c€ dois anos ~ minada concepção das finalidade.s do 

,Jooci,aI. são de Indústria e comérciO ma15 máximo de 30, poderão ser utilizadas crédito e nUma determinada técnica 
Poder-se-á observar que a realida- para O liberalismo e o da Comissão como meio de. pagamento dos emprés- para alcançar o f'Quilibrio econômico. 

de contraria, por vêzes, essa presun- de Finança.s para uma centralização Umos efetuados pelo Banco. As letras. Deve o projeto ser encarado como 
ção, porque a maquina estatal é acio- moderada, Como acontecia com o pro- como é natural, terão de ser recebi- uma tentativa de contnbulção para 
nada por homens, com todos os seus jeto Corrêa e castro, dn.'; pelo valor nominal, o que, entre- Q estudo de Um de nossos problemas 
ênos, vidos e defeitos. Isso é, sem Na atual legislatura, as Comissões tanto, além de constituir um handicap fundamentais e a cUja solução estará 
dúvida, e.xato, e é uma contingência de Economia (antiga ComérciO e ln- para o Banco (pois que importa ur·} vinculada a soluç50 de outros p)'()bJe
iL qual jamais pndfI'emOS fugir; mas, dústrfa) e de Fímmcas da Câmara resgate antecipada), :1.ão constituirá mas, Trata-se da contribuicão mo

,i!0 regime demi1cl':itico existe 'um só aceitaram, em pr}llcípio, um _ novO para os tomadores um atrativo pt-lra desta de um leigo e cUJo Objetivo é 
tR.ma permnnent(' de contrôle e flsca- Substitutivo, elaborado por uma 'Sub- cOll1pensar os efeitos da desvaloriza- chamar a atenção dos entendidos 
Jiiação' e que tende a reduzir ao mi- comissão Mist.a, ção e do deságio. para certos aspectos, certos ângulos 
nimo a 'def(1"mnt:"ão governamental, 58, Enquanto no projeto Corrêa e 59. O projeto ora proposto ao Se- e cedas perspectivas atravps .dos 

Vê;-se, portanto, que um sistema CAstro, no Subst,itutivo da ant:ga Co- nado se inspira em princfpios diferen~ quais não poderá deixar de ser en
r.'itatal dr 'crérlito é a condição para missão de Indústria e, Comercio e na tes dos que Orientaram o projeto em cara do êsse Dt'oblrnw, Mais cedo da 
a chamadA "igmlldade da ooortunl- Sllb!"htutivo da comis.são de Fi.nanças curso na Câmara, nõhtdarnente no I que se penSfl, terH êle de ser cOn~l~ 
dade" no si"tf'n1a da inicint,iva prt- da Câmal'a, o Banco Central €'ra, or- que concerne às diferentes finalidades derado como um dos primeiros cnpf_ 
vada, desde que o seu objetivo fun- ganizndo sob a forma de entidade do crédito, sua função social e às fon- tulos da reforma de base que sé deve 
]J:1~ental. P. n$SNUl'ar a tôàas l1S ini-, autá.i"ú~iC<'t, ,no S'lbstituti~o da Sub- tes dos recursm; que d~ven: a1ime~Itá-loperur em n~sso país .. 
~latlVas uteis e honeMas, 0.<; meIos dei COh1I&<;a. o MLStn, a que aCima nos te-l lo, procu.ra _ ° prolet~, seg~n' um Slste- Para realiza-Ifl raclOn:\lmente, de-
il"senv:olvel'-se.e l'Oncret.IZal'-5e" ferimos, " B~nco Centra.l é instituido ~na q~e nao poderIa" f'v'deptemente, ,-eremos afa,star-n(ls' de d01::; e~tre-, 

O Sistema .vIgente é, ~a rel1hdad~, 50!' a !orma, de sociedade de econo- lden~lhcal'-se com o liberallsmo ~CO- m?s: um, o re:lc'Onarish1o.., expre~são 
1t.'l1 pseudo~s1stema de llberdade elsLrnla mIsta e cujo caDital será .subs- ,nômlCO. incompatível C('..!l1 os emilna- L PSIcológica do rgoismo. existente nR~ 

-

.. 
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eanwda::: economicamente don'!nan- r Dos diferentes itens do custo, hã, 
tes; o ouu;o .. o demagogisffio .... .literU \:(Issivelmente. sõmente um que é 
t' lUaClODI3.J, ljue procura agitar as elástico: à tm:a de juros so!Jre' os de
cam~.~as .ll1eno~ favoreCIdas e ma:sl pósitos. Su.u. redução deveria ser a 
sHcnllcL:dr.s. nno em b-en~fIclO das, cOOl~2quencla e a solução normal 
me.3mas, mas em proveito dos agita- e que tnvia os mrJs benéficos resul
d 11"-'S, que :::XplCl'üIll os e/erados coe- tados, Para os ban'~os que operam r1-
Ílc.entts dE:' a:q::: If "oetlsmo, d.e 19rw· gorosamente dentre da lei e das de
rà~cir: e oca fé de nos:õo p:Jvo, ' terntina-:õ':!s na autoridade monetária, 

no período 
'= 100: 

de 1943-19tJ.r, fa:~endo sobre as aplicações,' ~ claro r que os I vida 
s'Ctores castigados seriam exatamente 1943 
os da especulação. desde que para os _-,-:-___ -; _____ .,-__ 
demais se cria um novo mecanismo· , 

1,1 II distribuidcr de crédito e.existe selJlpre 
para os bancos que operam nos Aeto
res pl'odutivós o recurso e a válvula 
do redesconto. _ 

A organização e a aciminlBtraçáo 'de o aumento do custo do dinl1ciro deve 
urn E'.""t~lrlO m~de]"no m'io podem malS ter como consequench!. uma dhr.inui
ser feitas à base d~ chavões, Muito ~ão correspomlente na taxa de juros 

A fixação de uma reserva elevada 
poderá dificultar a exist€ncia de pe
quenos bancos. Não ha veria nisso ne
nhum inconveniente I=ela simples rá.: 
7.ão de que o interesSe público reside 
na e:üstencia de um s::.lido sistema 

ao· contrário, dc\'-"erão ser mspiradas 30bre os depósitos, . . 
nos '1rlnrír.ics da ci~n:::i(l e da técnica, 
O~'t'-. nos \ndi".~am os prccesnss racio
na" de alr!1ncar os fms at.rav~ do 
emnrzgo lo;;; tl1C.03 ãtlequados, 

8<1 1., d"lo; f'~"sões, 7 de a!:lrU de 1!J::4. 
- Alb;Jrlo Par:qualini, 

APtNDICI: 

~ -A Tf'..serva qe .20 % 

.t. Esta~E1E~e () projeto a obr15;l!;fro 
r-a: ~ LS ·.;anct.!'l de de -:ô~lLs de man

:t"r à d·sc;csiçf'l d::r mcC'~mismo cen
t!al a~é ~Gr;\) ele seus d:.r.óslt-Js, não 
jpclu,ncio n8ssa perc~n~a~em' o en
cJi::e n;,:c3::.s;'.r:n.. para as suas o[.era
('.oes' normais, ist.) é, HS retiradas de 
mc?rJ.a, ESS':! enca:xe é detern'insdo 
nela pi·ó.:::rio n~ec:mismo central, 

E' certo qúe a reserva de 20,% fun
cionará ta!1)bzD1, em c2rto sef!tido, 
c..,mo gamnti(t da liquldês dos ban
cos de de;õsitos mas aqui 'o obj:tivo 
principal é desbcar ;:ara o mecanis~ 
mo c~ntraI a utiliza: 9.0 cta v,igésima 
parte dos depó~ito:; e-que serj, fC'it?v 
no interesse da C'olettvidade. 

E.';S(l . Fes;:rva tCI:á dois objetivo:; 
principais: ·U!'l. O de ,pro:;ül'cionar re~ 
r:ursos ao Banco Central e o de res
tringir a capacidade dos bancos de 
criar 'Uloeda banciria e de, porhnto, 
expandir o crêdito sobretudo mr';' se
teres improdutivos ou da especula~ão 
medida nccessália sobretudo nos pe
riodos inflacionários, 

Poder-se-á alegar que uma. das con
sequências previsíveis será o enca
recimento dos depósitos bancárL's. 
Essa circunstância, entretanto, ~ ão 
deve im~ressionar pelos motivos que 
adiante se eX9ôem. 

A ale;ação de que a redução da ta· 
::a .t::aderia determinar a fuga do de
pósito e inc:msistente ... A grande mas
!'>[t de dep'ósitos é hoje, por motivos 
diversas, constituída de depósitos à 
Vista e subl'e os quais se abonam ju
ros excessivamente altos, 

bancário. 
Além disso, quanto maior é o raio 

de operação de um banco e quanto 
mais diversificar a categoria das seus 
clientes, maior a probabilidade de que 
se eqUIlibrem as f1utu~ões das con~ 
tas d.:Js depositantes, de tr.odo que ·se 
mantenca em niveis estatísticos a 
massa de depósitos. 

A disputa entre cs bancos para ob
t.erem esses depósitos determina a es
peculaçfi.o feita peles' próprios depo
~itahtes. A redução da taxa de juros, 3. para dar uma idéia' anroximada 
SSlbrctudo sSlbre tos de=.ôsitcs à vista, e slmpl:sta 'da capacidade de expan
em nada in\fluirm sOare o volume de são da moeda bancária, dE"uomifle
de;ósitos, Lanto mais que os bons de- mos M o afluxo de moeaa em espé
!~ositantes, nesse c.1.S0, procuram me- ele ao sistema bancári6 e que seja dis
nas os juros db que a estabilidade do pcnivel, isto é, que ex.::eda o limite da 
banco. ". reserva legal.. . 

Mas. admitindo-se que, em face· da Supondo que J1 l'fpresente a percE:n-
caça ao depósito .... provocada pelos fi· tug'em da reserva legal e q a per-:en· 
llancimnentcs de caráter especulativo, tagem de evasão de moedi para a 
tentassem alguns blmcos manter ta- circulação, a expansão (L) provocada 
xas aos níveis atuais. 'elevando, por por M poderá ser representada, teó
rr.e:os artif~ciai!i e i1cga~s, as ta,'{as I ricamente,_ em seu limite, por: .. 

1 P 1 

L M _x == Mx 
1 

1 (1 - p) (1 - ~, - (1. - q) 

~1 .. p. 

Besde logo Se podelT~ inferir as. se- elal monetário (p) e o montante das 
guintes conclusões: )" emissões (E" verifica-se' que o valor 

, . ~ dessa relação, tomando como reIe-
a) o C~ef!?l~nte d~ expansao ,da rência os saldos de fim ,de an:J, P. 

moeda banC3.rla sera/" tanto malor. sUJ:;:erior, em média, a 2,6l". se deno
~uanto menor for p e ~quanto meu,?r minarmos t essa· relação, pod~remos 
~?r '!. Se_ nenhuma re~d-v~ fosse eXl- escrever: P 

--=t 
E 

Ora. essa expressf:.o pOderá. ser tam
bém esr.l"ita: 

c + L' 

Anos 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 ~, 

195'1 

1952 

1953 

, 
) me!os) , de 

pagamento 
I 

1 I 
I I; 
1 100 'I 126 I 

146 I 

164 

I 175 

1aa 
\ 

210 

1 276 

330 I 
3Ra 

465 

cus';o 
dt~ 

vida. 

1()(1 

13fi 

160 

19~1 

25~~ 

27:: 

26~1 

284~ 

307 

361 

453 

A razão geométrica média e anu;l] 
do . aumento é de, respectivamente, 
1,1:66 e de 1,163. 

Tomando essa base. na hipót€Sl~ em 
qUe no futuro essas relações se rnan
tenhr..m mais ou 'menos coustaptes. 
isto é, aumentem no 'mes~no ritmo oS 
meios de pagam.ento e o custo de 
vid~, t?0deremos prever que, em 1950, 
o.C! rndlces dos me:os de pagamento ~ 
do custo de vida serão, respecl;iva
mente, 1.361 e 1.331, sendo 1943 ~= 100 

o redesconto 

6. O art., 13 do projeto terna bas
,tante mais rígido o' sistema do re
d,esconto. O objetivo e apenas permi
t:-Io com last':o em títulos ou contra
tos que representem efetivamentt1 fi
nanciamentos aplicados à produção 
agricola ou industrial. Será~esta umll. 
das fQrmas de obrigá-r indiretamente 
os b!,UlC~S a/fazer aplicação de parte 
COI1S1de!8:ve1 de suas dispombilidades 
em atlvl<;!ades produtivas, sobretud() 
a- pr~duçao de bens de consuffi.J, o 
9ue t~rará, ao redesconto· o 'caIater 
mflaClc.náno, 

~ 

"" 

De acôrdo com os dados da Supe
r:tntendcncia da M02da. e do Crédito 
trnforme de agosto de 1953), 60% dos 
depósitos bancários se' acham imo
bilizados, o que denuncia o caminho 
da especulação imobiliária, feita, em 
grande parte, com auxílio do redes
conto. Por outro la'do, a assistmcia 
prestada à lavoura pelá totalidade 
dos bancos üntlu'mdo o Banco do 
Bra~sil) não representava, em feve
reiro desse ano, nem sequer 8'10 dos 
empréstímos realizados, 

O proj:oto estabeleceu a reserva até 
2D', serr.. fazer distinção cntre de
pósitos à ·vista ou depósitos a prazo, 
o que não impede que- a autoridade 
competente fixe percentagEns dife~ 
rentes, -·se assim for julgado .fYlais 
oportuno. 

g"lda e n800 houvesse evasaO, os ban
cos poderi3m' criar moeda ilimitada
mente. Em outras palavras, signiiica 
que os bancos poderü~,lll concE;der em
préstimos sem p:JSSUlf depósltos, Ou 
::or outra, os depósitGs seriam sim
ôlesmente resultantes dos emprésti
mos feitos sem nen~1urr. lastro. Da 
mesma {orm.a, se a l'€serva exigida 
fosse 100';;', (p:::::l), não poderia ha
ver criação de moeda bancária, pela 
simllles razão de que não poderiam 
ser f~itcs' os empréstimos que geram 
aquela l116eda; 

E 

em qu~ C .,;representa a moeda em 
circula-;ão L a moeda bancária e t 
o coeficiente de expaIl!:10 dos meios 
de pagat:r).ent.o, Com,), porém, L é 
função de p, :fõ!to ~, da reserva .(para 
s6 apreciar esse aspecto). Ter-se-a: 

A an.pliaç§.o da reserva obrIgar,! ns 
bancos \a socorr(!.Z'-se em maior escala :.IfÍ 
do redesconto. ~ será êsse um melO de "
controlar ou dirigir, r:e1o menos' en! 
parte, seus jinanciamentoi . 

O aumento da reserva, imJ:ossibili
tando a -expansão do crédito e sua 
aplicaçãr) ad libitum. _ irá forçar os 
bancos privados a reduzir os financia
mentos aos setores da especulação 
desde que somente poderão valer~se 
do tE'desconto quando coberto ,:. t 
com títulos que reprl:sentem impor
tâncias efetivamente empregadas na 
produção agricola e industrial ou ao 
giro comerc1al a ela concernente. 
(art. 13). Se. pois, o banco pr~r.'m
der cobrir, através do redesconto, o 
deficit que lhe causa a reserva~ de, 
verá provar que os titulos dados em 
garantia traduzem efetivamente fi
nanciamentos produtivos. O redes
conto, con:..o é natural, poderá ser fa
cilitado ou dificultado conforme as 
circunstâncias, 

2. Outro ponto a' con3~derar I. (t do 
encarecimento do dinheiro aos '",ae-
coso , 

Para compensá-lo haverá duas so
luções: reduzir algum ou alguns dos 
itens do custo do dinheiro ou aumen
tar a taxa de juros sobre os ell"p' és
Umas. 

b) a pessibiUdade de expansãO' será 
tanto mfliol' quanto maior fôr o aflu
xo de moeda corrente aos bancos, 
isto ê, quanto maior fôr M. Ora, isso 
está evidentemente, em relação com 
o .ritmo emissionista e cs hábitos mo
netários da ;.lopulaçáo, que influirão 

c + f (p) 
---:--=t 

E 
(') 

em q. 

De acôrdo com o projeto, .nã_:l_ é 
bastante-que os 'títulos .redescontadns 
tenham como emirentes endm:s3:'t-=S -
ou co-obrig-ados agricultores, ln,jI13-
trlats ~ ou ccmerclantes. Isso; po:~ FI 
56, ~ao constituiria uma prova do 
des~mo do financiamento. Nada lm
pedIrIa que o Industrjal' ou agricultor 

t J 5. A curva de ascenção do custo ãe tll'essem aplicad_(\ o dinheiro" não .na 
Vê-se, pois, qUe o B::>.r.co Cen ra d t I I' d ã -VlCi&. guar a .:er o para e lSmL com a p~? u.ç () mas em especuJaçoes tmo-

terá o contrôle absoluto sQbre a ex- curva dos meios de t>agarr.ento, -de~ blllárlas e outras de natureza semc
pansão dos meios de pagamento. monstrando a sem razão' dos que, Ihantc. 
quer controlando as emissões, quer contra a evidência. dos fatos, afir~ Quanto o limite do redesconto ~e 
controlando p~ mam que "não hã. innação", isto e, preferível ter Dres~llte maIS' a fJn~l!-

Com relação a esta última gran-. que a elevação do nivel geral dos da de ·e a necessiu-.de do rM.escontlJ 
deza (p), a conclusão SE aplica, não preços não de've ser atribuid~ a in- ao Que o ~ap1tal e os recursos aos 
sõmente à ma~or ou menor amplItude fluências monetárias, mas ~ue é de- ~a?ccs; quanto às taxas convém que 
dêsses elementos relatiyamente aos vida à "especulação", A seguir &e sejam dlf"!remiais e di3criminatortas, 
bancos privados. mas ao próprio sis- encontram alinhados. os índices dos c~m o objetiVO de estimular o t1n.:111-
tt!ma central onde 11 p.oderá ter mui· meios de paga.,.l.ento e do cru:.to de C\amento da orodução mais essenC1al 
to maior elasticidade. desde qUe não. e de evit:lr a .:'oncentração de rel:ur- : .... 
hayerá fixação de limites. sos monetários Das grandes ciduIles, 

l!: claro ~ue se .1 partç de p que ~ (te) Para um exame aprDf~ndarlà .7 Os abusos qt:c. se tem praticadO 
recolhida ao sistema central não- rOr e maIs exato s9bre a expanss.o ·1a com o redesconto C'onstituem um Yer
congelada, puderA provqcar atraves moeda t do crédito ~m nosso, sistema dareiro crime contra a economia 00-
dêle novo surti: expansi.onista, Mas, bancário: leiam-s.~ os tt:'ab~lhcs (~e pu ar e em narticular, contra as eU:t~
as aplicações, '10 :::istema central, J~rge Km~':ton: A ey.p~n.';ao d? cre.: ses trabalha~o"'as ~e os Que vIvem oe 
têm, evidentemente, outra flnalidaae d},t.o no Sistema. NmcarlO braS!lei,rO.'1 salr.rlos. A mflacao tem, el11 gran.Je, 
que ne sistema orivado. De qualquer (Revista Bra.<illeira de Ecortomm parte, no redeEconto uma de SUá!! 
forma será fâcli a sua regulagem .. jSetembro d~ 1948. n.O :n: "A Sf'.n~ibi. cnusas, Tem~se em·tido pa':1el moeQtl. 

" lidade do ·sistema banClriJ nac'ot''ll''(1).al''a f1h!l~'" ~o e novos mp.10s de nn· 
4, Se Se comparar, no, período de (Rev, Brasileira de Economia, setem- !!'~men"" ·('l";'1.dos e multin11'?acfos ttH·-

194'3-1953, & relação entl:e o poten .. bro de 1953. D.o 7). ,rum freqUentemente apUcaÇÕes fm-
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;produU.\'ãS e especulativas. Isso, COlno 
se 'sabe, represcnUl.. em ultima aua·· 
llse. uma (;()nllSCa~l:4o do ~ala.rlu ao~ 
trabalnádorcs. 

han 1953, o moviUlento globa!' <1e ti
tulos e contratos rl!d.e5Coutados 1(lj 

\ de cr$ 40.512.00Q.OOO,OO. O saldo ctra..<;. 
responsabi-wdaa~ dos estabelecimen
tos bar.eai.'los, no !Im 110 ano, se €!t!

vam '-a 14.384 milhões, dos quaIS 
..... 4.215 milhões cabianl aos bancos pu.!'

ticulares, Em fim de 1953, a respon
sabilidade aa Carteira de Redesconr,o, 
por papel moeda em circulação, se 
eleva a l3.715 milhões, corresponáeu
do ti. mais de um tel'ço do total aa 
emissão. 

Ré. certos bancos, organizados ,no 
interesse de certos grupos. qUt! VIvem 
(ou viVlam, e operam com os favo
res e as irregularidadEs (ia redesconto 
sob maIS variadas formas, Se eXlb
fem facilidades ou R disposição prub. 
favorectHos, que im~de que as ru .. 
mas ou indivíduos R. êles vinculadn~ 
emitam t:tuloa que do descontaooa 
pel08 bancos e que são, depois, leva 
dos ao redescoutl)'l E O que acontece
ria. então? O desconto dos . titui:J.s 
equivaleria a empréstimos e, -portan
to, criariam depósioos derivados.; ist;;:; 
e, moeda bancária. Por outro laelo, " 
importância levantada pelo redescon
to equivaleria a um depósito primãrio, 

,.. 1sto e, a hlltro para operações subse· 
quentes. 

O fato, simplificado. equivaleria. a 
que o guvêrno, a pedido ie um ban
to" emitisse, Por exem~lo, 50 milh~ 
J.e cruzeiros e us depositasse n,: Ines· 
mo banco, deixando que t-S aplicasse 
de acOrdo com as conveniências deste 
ou dos seus clientes. E na hip·ótese 
·em que houvesse imobilizações e es
peculaç~. q.u.lndo o Govêrno recla
masse o dep6s:to, o banco não estaria 
em condfç6és de realizar rApidamente 
o seu ativo. O govêrnu, então, em vez 
de executar o banco, congelaria a 
divida, passando-a para outro de-par
ta·menta de instituição especializaàa
(Caixa de Mobilizac?o Bancãria) . 
que se transf\Jrma, assim, numa es
pécIe de departamento de créditos 
duvidosos,.. . 

O Banco do Brasil socorre-~, 
igualmente,' em grande escala do re
desconto, desde que não são suficien
tes Oh. demais recursos para suas ope
rações. O total de suas responsabili.
dades no redesconto atingia. em fim 
de 1953, a soma de 10.169 mtlhOes. 

O art. 14 do projeto pennlte ao 
Pb,nco Central, em casos exeencio

'nais, com autorlzacão do Presidente 
da RepÚblica e mediante proposta do 
Conselho Adrnlnit:!trativo, que c.::piam 
ampliados OI! redescontos. l!! uma for
ma de prevenir Clllalouer eventl1al1-

-.. dade, O re~esconto, fora dos CASOS 

menc~onados no art. 13 serã, pois, a. 
t:xceçao, 

O Banco Central deverá. nos pe
I fodos inflacionArios, munlr-f:e (hll~ 
necessárias reservas uara fnzer !ncP, 
às exfg-ênclas do redesconto se-lU np
cessldade dp. e...'IliU .. 011 redm-.ir ao mf~ 
nimo f'~~a npcE'ssldade. 

O rede.~conto. como t"''I'rl "'rfn ')!'<>tl_ 
cado. reTJre.s", ... t::t 1\11' v",,.ri,,dpf,,O 8::11"'1]'" 
contr~ . as classes t"ah ... lh"~n .... ~. prn 
rpnpflclO de llm~ """'a dúzia de aven~ 
tureiros e negocistas. 
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BanCo Cent.ral ~ formar reservaa pa.. mlcamente úteis. Quando hi crlaçAo I T2 11bém se deve observar Que nen 
ra atender às necessidades do cré .. de clinheiro, sem. trabalho produtIvo ~I todo aumento de 11!Q é, necefsària· 
dito. A emissão deve ser sempre o correspondente, o dinheiro, necessà· mente, de origem pmdutiva, isto é 
último recurso. Quanto àS. reservas, rÍRmente, se desvaloriza, Sera d',·. decorre do aumento de Q. fins po· 
devem ser elas formadas exatamen .. llhei.!'Q sem lastro, uma eSflécie 'Oc I derin ser uma conseqüência d.O au-
te nos períodos inflacionãrios. moeda ral~a. menta. de remnneraç50 d8S fflt~re~. 

A inflação l'csidc, essencialmente, 10. Trabalho produtivo ou ativida- que contribuem para a pro_du;âo de 
numa desproporção em determinado tle produtiva é o quI" concorre pu.~·a Q -;em que hnja aumento dessa 
momento, ou ruptura de altullíbrio, vroduçáo de aUvldwJes e serviços des- 11 granJe. za. 1t!':1le aumento' de mQ teria, 
dadO certo nivel de preços, entre ti. tlUados a satisfazer ··;1ecessidades e de pois, 110 caso, o caráter de Ri . 
renda produtiva e renda nacional im~ sejas humanos e para. a criação (;-c .:'. ~ 
produtiva. Numa fórmula sintética, a ·meios de bem estal'o Ou, na fórmula 1.1. _ O projeto nao. co.ndiclOna as 
inflação decorre do financiamento mais. sintética de CasseI, ·wn serviço I emtSso~<; a um .~etermll~~ao ~astr~ o~
crescente· da improdutivldade. JSt:' pode considerar econômico ou pru. r~).. N"o ,podeI.]::' ~er este tnfl~lenC'R. 

O financiamento ($) do trabalho dUtlVO quando contribui, direta ou. Roblo. o. valor l;u.el no. ~a moed.L Ao 
produti\'O,. isto e, c que gera b.e!ls ~ IndIretamente, para satIsfazer neces~! co~lt.l'al'lo: ~e ,se ·eml.tlsse para nd
serviçof! aptos a serl'ID cQ!1Swnidos. P., sidades.humanas. O especulador exer~ qUIrlr. ouro e este. fo~se entesountdo, 
portanto, a renda· resultante desse ce uma forma de atividade, qUt:, en- ·ha\·erl~." n~c~13eà.rmmentc, ,um pr~
u-abalho, náo súo inflacionárias. por tretanto, não é nem produtiva nem cesso mf,l:'I.clo~;árlO. O l~b.ll do ~- I 

que o· novo poder aquisitivo criadõ socialmente útu~ Todo trabalho em. nheh'o ~me~1.e ~:;de l'cSIdl~ na 1'1-
temo. como contrapartida exatamente pregado, por exemplo, na fabricaçJ.o ~u~a l!.ll, 1$\0 e, que satisfaz ne
a existência dêsses bens. Se, Dorém, de material de gUerra é trabalho eco- c~ssldn..des hUl.~an!ls ... O ouru rem 
nouve a criação de renda sem a cria- numicatnente lruproduuvo, pOIS com y~lor como melO a.dlClOnnl. de yaga
ção ,de_bens, há desequilibrio ~ o tanques, canhóes e bombas não se mento nas troCflS m:cn1aClOnal~. Bc 
poder aqulSitivo adicional atuandu,' satislazem necessidades- hwnanas" .. .I. 10.000 tuneladas de locha do I.'ao de 
comO procura efetiva, sôbre·a mes- i:.ltennediação é atividade lmproduth'a Açucar se tr;-tnsfornwssem ml1agl'o
ma massa de bens determinará. ne- pois não cria riqueza, muito .embora. samente em OUl'U e fossem gual'dadas 
cessàriamente, a elevação do valor eni certas circunstâncias, p::>$sa fa- no .IOl·t.e de CJpocnba::a, que aconte
monetário dêstes. cilitm' sua distl'ibuiçã!J, Um modes. cena se. ? governo: l!ado nêsse l;tS~ 

O único -e- veraadelro lastro do ctl- to. l?lantador .de batatas exercE. uma tro: em.lttsse :0. b1lho:s 'para .:~Ifi
nheiro· é. pois. o tra.ba.lho proctuttvo. atIVIdade mUlto mal!> produtiva do raI maIS qUal tels, edlficlCs pu,)lIc?s 

Se toda a renda ·nactonal resul- que um burocrata letra O. NinguéPJ.I' e outr~s obl'~~ semelbante~? Hayena 
tasse do trabalho produtivo, haverIa pude duvidar de que a cultura dJ u:n n~.o e tIcmento fiur,to _lDflacloI?â
como· Uma espécie de paridade ab- algodão não represente uma atIvidade Ill~. nao obstante a elTIlSSaO ~er SIdo 
soluta entre valor dO- dinhelro e do altamente produÍlva, socretudo se o I feIta na brtse de um cruzen'o por 
trabalho. Havendo, porem, renda algodão fôr :;?D1p~·f'go.do para fabricar g!ama de ou!o. O m~smo nconte~e
nacional que não deriva de trabalho tecidOs é ouuas utilldades. Se, porem, ria se o go."·erno emltIsse 10 bllhoes 
produtivo. ter~se-á a criação de o trocássemos ~or avióes de gUf'1f1 para. adqU!l'lr Ino caso em que. fosse 
meios eto pagamento sem lustre t; I aquele trabalho tornar-se-Ia impl'o~ I posslVel} ... ~OO tonelad~s ~e OUI 0, na 
conseqUentemente. a quebra do seu dutivo. O tl'abalho empregado na ba~e de ... 0 ClUzelrüS a :nr1ma e, de-
valor l'C'dJ. • construção de uma usma te, de modo I pOIS, entrl1s0urasse o mda1. 

A ctmçao de novos meios tle pa· geral,. na cnação. de _me~us mstru· Na hipótese em que o 0111'0 fosse 
~t.mento' e, portanto, de novo paner mentaIS de prOdUZll'} nao e mtedzata· utihz?.do para paganw.ntos ou trocas 
aquisibvo, ete nova renda, sera, nt:~ mente produtlvo, mas será reprodtt- mternacionaIS a SItuação serili algo 
cessàriamente, lnnaclOnária se nào tivo maIS tarde quando a usma fun- difel'ente, dependendo, entretanto, da. 
clJrr~sponder a trabalho prod~t1vo. c~onar. Na fase da construçáo, p~~ llature-:;a das Import?ç6es. O OUlO, 

Afl.rma-se usualD1ent~ .que a mf1a- rem, êsse tr.abalho g.era wna espec:t: pois,'. tem função supletiva .no c:O~ 
ção e gerada pelos def~clf:S orçamen· I de renda "lm~rodutlVa". Em _ geral: I mércio internacional, _'enquanto rór 
tários, cob~rtos por emlssao de papel I em . todos os melos da produçao, hi I aceito como padrão" monetário. 
moeda e amda por expansão d.o r;re· fases mais longas ou mais breves em ',. " . 
d1to. que a renda resultante funciona, por A umca garantm real da moeda ~, 

Mas, é precIso Observar que, se h~ assim dizeJ;' improdut ivamente, por-' c~m10 obsel'v~m_os, o h'abalho Pl'Od!:l
emissão, é porque há necessidade Qe que não tem correEpolldência uo 3U· two. A emlssao, ~omo a expansac 
oagamentos ou financiamentos. Se o mento imediato em bens e serviços no em geral, dos meIOS de paf?ame.ntc 
orçamento é desequilibradO, há uma mercado. Há, pOl'ém, evidente dife. devem ser reguladas. eM funçao desse 
razão, isto é, há compromiSSOS novo,s rença entre a inver3ão feita numa trabalho e da c<?n]untura. O valor 
do Tesouro que se resolvem em pa·, usino. ou num quartel ou num edifí- da moeda, tnpto Int.erno como exter .. 
gamentos e, portanto, na criação €la I cio para um MLrtístél'io. no, tem, POl~, co.mo lastro o tra
nova renda. Na medida em que aI! se denominarmos Q o volume de balho produtIVO, lstO é,. o' trabalho 
atividades financladaR forem impro- be . " d {. R ,que produz b!Cns i' serVIços aptos a 
dutivas, haverá inflação. se:;al~á S~l v~~~~v:reOnt~ l~~S. m~ rset~~; sati~fazer .nece~15ictade~ ~a col~tividade 

Uma elevaçao de venclmen~os, au~ m certa quantidade de unidades Illn- n;uclOnal ou da coletl\'ldade mterna
mento ae burocracIa, acres~o de lletáxias· Se representarmos por U clOnal. 
despesas m11itares e certos lnvestl- tudo o que provoca ou determina pa'- . Tudo se re~':lz,. porta!1to, na prâ
mentos públicos serão outros tantos gamentos ou ganhos imprOdutivos hca,· em venfIcar q.ua:s as causas 
fatores de despesa e, por outro lado, m'U será o equivalente ae Ri Po~ qu~ reclamam a crmçao de nov,?5 
de criação de renda improdutIva .. deremos então escrever' . n;.elos. de pagamento. Cem as condI-
Conforme fOr a forma de flnancla- ' ,. çoef! Imposta8 ao rede15conto já se 
mento dessas despesas, poderá havex mQ 1 ~imita.rá, D:0 setor priv::t.do, a criação 
maIor ou menor gtáu de inflaçao. V ;::: ;::: mfiaclOnârla desses meIOS, No setor 

No setor privado todas as formas mQ + m'U m'U púhlico, deverá have1' a. contensão 
de especulação e 'de obtenção de relJ- 1 + dos gastos improdutivos. Se estes 
da resultante de atividades improClu- . mQ continuarem. derem .iugar 1\, deficits 
uvas serao. necessàriamente, inflaclo-! C é f' I1 ·f" U - e forem ·êstes cnbertos mediante em-
nârla!!l. 1 0n:o "c verl u~ar, e Q nao I préstimos atl'avês da emissão de ti-

A cnaç§.o de novos meios de V:!1- I poderao awnentar sun~táneamente I tulos da divida p(1blica: se o Banco 
gflmento é, pois, l'eclama por diferen~ porque ambos ~bsorver~.o. elemen~os! Central· AceitaSse êsses títulos como 
tes causas, que podem AU não con- humanos e fator.es. matemus, que sao. "last.ro" de errüssões, est.::IrÍamos den
correr para o ltumento da rIqueza por nat_ureza, lImItados. Os !atores 1 tro de um circulo vicioso. A única 
nacional. qu~_ estao aplicados em U _nao po- aarantitl s6 pode ser o trabalho pro-

9. De um modo malta grosselrg e delao estar f'~~Tt Q e todos e~s~ ;f.a~ dutivo. isto é, a criação de riqueza. 
simplista poderíamos representar aoS tO!e.s gemm ~ .i.a,. ~to é, dmnelt·, 
variações do indice inflacionárto. pe- Só ~l extraordmarlO aumente da E' ::erto qué o panorama poderia 
la expressa0' produtividade em Q, por efeito de m_oaificC!r_-s~ num. 'Penod~ de depres-

A emisstio . R" + RI emprego de novas técnicas, ,podr.~'. ~ao eC01fomlca. Eis ~ 1 azao t>ela qual 
8 1 = _____ compensar o deslocamento de fatores fi projeto prevê as emissões para rea-

, O art. 17 do projeto dl~crlmina para U. . j lizar .. financiamentos, sobretudo ao 
~~o~asos em que é autorizada a emis./ em que R'" J'eprese~~ a renda nat A estalJiJidnde do poder aquisitivo Poder Público, em fases dessa na-

" da moeda só poderá estar, portanto. ture.za. 
O Banco Central poderâ emitir: clOnul produtiva e Ri a renaa na- num equiIfbrio entre U e Q .. 
al J>nra atender a f;nanciamento Clonhl unprodutiva. Ora Rp é fUI;l- V·' t d N Im per~odo de depressão, o Ban· 

a curto prazo. dos B~ncos <·flIlac1o:' I ção UO tr::brJho produtivo. Como o .e-se, pOiS, que o aumen o ~ e co Central deverá, pois. ampliar ope~ 
d~stinados à prOdução de bens e ser~ y~lor do dI~heiro (v) é exatamente o m~.lOs. de . pagamento, como con:'.C· rações do ,Banco de Investimentos 
VIÇOS essenciais; mven;u do '. poderíamos taIl1b~m cs-; qUencm do .. auI!1ento de U, terá .c'-'~ I Públicos e do Banco de Crtdito So-

b) para re:llizar finan01amentos em J crevel': ~no ~onse~uencla ? ,.aumento de !l-l, cial e cujos financiamento:! podeI!, 
fases de depressão econômica' I Rp istO. e. selá necessauamente infla('.o~. ser contra-ciclicos. . 

cl. em outros rasos prrvLc:;tos em lei. V = ---_ nárlo. Df! um mOd? gel'~l, o, ,a~~n~ EvIdentement.e, não ~ pQ!sivel trn-
~mpa dE' acôrdo com n urojeto· as RI> .. R, to d~ Rt tem cara.te~ . mflaclOn~w). çar 8S regras riqida., dessa ~!!:tratella. 

emlMO~s deverão ser sem"pre feitaR ' SetIa, per.tanto,. muhI pensar .. t1ll mas apenas os seus Objetivo!! e indi. 
c0!D. bases nas necessidndes reai~ do· Vê-se, pots, que o ~a.~tro do dmhet- ~o~trolar a mflaçao fiem cont.rolar ~s cações gerais, A dilecão do 'Bancc 
crédlto produtü;o, da situação rnn;nn- ru .sOn~ellte pode reslolr nO trabalho I vTl!?ens da r~~da .nacional. ,0 eq!~J":" Central deverá estar' sempre munida 
turaI, tendo F'm v,l'ltn" \ .. ~. prod!ltll!0 e que tem com? resultado librlo econôm.f~o somente poderá .ser dos barômetros que apontam a 6i-
eventualidade d s mp!!' /v1 

1 .11. li ctlf1çao de bens e serVIços econo- obtido C0!1trolan~o e. dosando R~ e I tuação geral da conjuntura. 
rioS'. e surtos m.l ,\a-I-. ---- A Rp, Ora, ISSO sena. eVidentemente !m~ 12. E' justamente nOIl períOdos In-

Uma d f ~ (?) O termo ImanClamento ê to- possfvel num refJlme de puro ltbe-
j 

flacionários que os lUC'TOS se t 
as unçoes fundament,~i.<ol ctn mado aqui em sentido am:glp ralismo. • asrranômicos e é exatamente, o~ê~~ 

.. 

• 
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pel'iodo,' que os lucros de .... em ser A economia brasileira está Tln~1 O impõsto de renda seria eflUi~.'a~1 sa ser elevado o nivelo dos salários:' 
ta.x:.u .. l.os COlll') medida anti-infiaclO- 1 cUJ:1da à.H e~onol~ins Ino.vis evolui das lel~te a Cr$ 298.000,CO e o impôsw dJ que se proporcione.O) .J.~s tral .. a
na na. ~ '. e de CUJ,t sltuaçao conjuntural tera, I adlClOnal a CrS 543. 4CO,ü()." m.:m to- lhadores, a traves de fman~lamentoB 

• A ~SOJ.1a Pl"o~"t"?s~;!n d~ tax~ção, .~rn neces~àr~:lm~nte, (llle. sOl'r~r o? l"e.fle- tal, po: .. tanto. de Cr:s 841.400~O-O .. I:ssol adequados. mait?r pO~ibilidade 't;ie ub
funç~o da percentagem do lucro, es- xos. O r~lc!onal sel'lU nao flcal' na l"eduzlna o lucro a Cr5 1 .. ~;,B.600.CO, terem a marac!!a, meIOs de ~Jt";)dução 
tal;:-~e('e, por'fl"ss~m dizer, um .. s':strnw dcpendl~nda atsoluta de uma uess[ts isto é. a ·125,S~; .. O liÍl}16sto ~ld1ci'Jn[l1 c de bem estar, isto é, cumpre que o 
de regufaç80 áutomátic<1; medida economias, \Jlll:que a críse que even-(equivaleria fi. 25.8';";, do lucro. crédito esteja ao alcance' das Gln~ses 
qúç H illfi~\çflU dcclill}1, l::::....;-,. .. ,11 tum- i tuailllcnle fi. abnlass.e aletaria pro-j SeriJl de prevêr que os ,:ont·::ümin- trabalhadoras: . .. 
bém os lucros e, P:)ri.~1lltD. fi. trii~uta-I tundnmente nosso )):115. tes procurassem aumentar .0 eapnal Tudo isso e mUlto 1JlalS nnportante 
ção até: SC' "redL"\'.-:ir a um lllmÍmo. De um lllo~10 ger:d. os pafses me- l1ela. r8avaliaç{,o do ativo ou por ot.;-· do que a "'participação dos trabalb.::t-

Seria êS:"ie, aliú.<;. o prrccito reco-I r.l·; def,211Volvidas s5.o, lleces.sària- tras medidas. de modo Que a p81'Cêl1- dores nos lucros das emprêsa:-::·. l~U-"" 
mcnebvel. Nos períodOS {\p depn:ss:""i.o, nu.'nt.e, mais ,s:"'llsiveis a essas crises e t:t2em n~minal do ~ucra não n 111;1n- ~ão demagó;ica .de ~feitos ··ontr<l.j,)l'o-. 
dC're!'1 cs ('ont~'ih"!ntes ser rlli\'i:ldos cte"f'm. por ISSO estar sE'l11pre ·prer.a- tive~se em perce!1tagens ele,·uda:'!. ducentes .. A a;1l!caçao dos lucros pela 
dos trii.JUtos.~ E. ê j\lstarr ::::"e nêssc I actos p,U'a essfls eventuahdad~s. Na lüpó-:'cse, por exemplo. Em" aue.l forma proposta ê muito m~~is tHil 
p;-rio~~ f!Ue"O Rmco C,.! ::-J d:,ve- 11" JÔ5tO Il'Lcwnal de Renda li:::! último caso flgUlado, o :.u~t? 10~selpala a classe tlabalhadora. 
r:~ uhh7ar ri" 1'17-"'('\'\"":"15 fen:;s na 1ns2 1 l..le 20'" sG .... re caplt~l, l.oser.' ';s e lu- Petd - de VIda das clas""s 
do homn l)a1'8. t"!:)ativar, atravé;:;' de 12 O calculo ao Impôsto Adlf'10n:1.1 C!OS em S!lSp2nso. o lm~ôstu ad'cIC- IUO ploletanas ,,~ 
fin~nci~mentos 8{1"f!"H1nJs. o proces-I de Re'lda, de ~'A,ld() com as bases ex- , ..... ,1 sen~ de C!S.4 400,r'J, o que COl- , 
S'"l eC')l~ôn"liQü (; ..... ,1 l.:::"I1.L.2·nch,s p~r.~·a a postas ll" nO 4.) Sl:.-l.1<.l 1e ... ,;) d.1 fU"'HW'I~..;,,~~nde!lfl. a. ~.2 ,;, do luc!o. 14. A COllllSSão de Bem F.shr So. 
estagnação. ' I segumte. E' de prever que o ll11')OS~0 :.1.dlC:!.O- clal leallzoU. em todo o lJut:'. U~l-:"Ii 

.. n:, de renda provoque a rel~{;ão dO[PcsqUisa sôbre Ó. padrão de v:.da. fa-
~.D. H I P ó T E S E l~lUndo c:1.;:Jitalist:l e (t:>s c:>n:nlJ\11l1tes l!liEar Cie determmados .. grupos SOCiaIS 

.... . . 'm g'ernl, que 1'50, n~tHl"UlmEn~e. m- notadamente do ·Q;Jel"3.ri::tdo mriustrlal 
Cflpibl mais reR€!rvaS •.... : ................ 01'$ ·1.0DOo.COO.OO fensos a pagar novos t.rihutos ou. Og1 no melO urbano, dos pequen·).S a-g:r1. 
Lucro ......... .-.....•.. , •. " ...•.. , ....... Cr$ 1:10. OeD,CO' (12 t;~} I"..'specti-.!cs a-:..un~lltos, desde que en- f cultores, no meio rural, estf'~;.tlendo. 

\ • Cl.ram e.ssas qucstões 'pelo pd~ma. Ül- 1
r 
se, su~idiària!11~n~e, a cert~ elemen. 

1 i t dividuahsta. E' pl'eelSO. porem, que. tos da cl:tsse rnedla. no melO urbano 
Classe de ir Impôsto d2 I Impô$to se CJmprecnda fi finalidl\de qUi> se i t·omando-se como grupo l"e;ll'l'senta· 

rcnda Coeficiente atribui à tributação propost:!. A 1'C5- Ü\,O desta IJ-S e;11pr2::;ados em e;;:ta.be. 
lucro vjrtu~l i adicion~l c.eeti"fl.. reccita não será _ apliclldflllecimentos bancários', ~ 

______ i- êm finalid3d~s. in-:pro6utin,s ~l.1 em! ~ Re!lrllduÚfl1~l!, a ~egu!r. alguns as· 
I 1 custear a e::nstêncla do par~sltl3m0. P2Ctcs dessa Itn'estigaç:;IO, I:ompreen· 
,.. Ela. permnnccerá. em grande p~rte, I d~ndo, em média, relativam,-;nte àr 

8.000.00 r .0,15 I 1.2~,OO no próprio circuito econôm;do c re-;bl'l1íJias pesquüw.das. a receita fi. "ctes· 
4 IJO (}D I ·j)'JO I 8COOO presentari apenas uma forma de cc.r-·p~sa. fami!iar, fi., percentage:n. ela .re· 

. O, ( .)'- 'r~ção das inversões através do rr.ecQ.-: ceita ou dos l'etlll"SOS gastos em 'aJi.~ 
nismo do cr"édito, outra j}:!-,.-te :-:e mentaçãQ e a percentagem gasta enl 

) riest1narúo. a:Js financiamentos de ca-, habitacão e y€'stuário. . . 
TOTAL •..•......•••••.•...••.••..••••......•.. , •..•.. · .• ·1 2.000f.O râter social e asSisteilcial.· ! Utn 'fnto' i:1teressalú~ pai"~ q,bser. 

• . . i , "':''"'d' ". vaI' é ~ue, praticament.e, em toda par-
O sl~tem:.1 de lnlc.ati\a P,I,« .\ !1,~ollf> os Q'" l:nent"s familwres .i8:-0 de.se. 

t;i, . sôbre capital 

e reSCITUS 

8" " I 
...... :, •. 1 

, I 

80. coa.co 
·40.000,CO 

~ O imposto de.rend~ equivaleria a Cr$ 12.400,OU e o impõsto adicill1ul 
ele eIS 2.00U,<:0. 

. is ·e'uct·c do nas r~'"nl\,\h ., .. ça ,c, po , pl J 1 a '. I ",:",'. '.' •• - i auilibr~dos e tleficitários. o ép.le provI 

I z"1do,. dando-lhe nla;ol"cs !)os!,;lo:hd~- I â il1SU.fiCiénci:'l dos s.alários ou dos ga· 
des. a~. d~senvoly~l"-se nU?l se;:l.tln.o i nhos f<llúiliareS. , , 2.f1 HIP ó.:rESE 

Capital 
Lúero 

e reser,',~s .•••. , .•...••. , ........ ,._ .. CrS 
~~:us ut.:l .a.,.,~oletlvldad~, .de~:~e qU,e ~~~I Atl'[',,,-és dessa estf\tís·i~~a. é. u.ir:--à.a 

1..000.000,00 lao fa\Ole ... dos e E'$urnuLd0S ."J/ t:~ ~d um lodo !leral). lacll verlflcal 
2.100.0lKI.00 (210 %) os ~1l11:ree!~c:!l11el!t:)s 9.u~ H:l1!1..':n ('<;:".elCJ.U~ (de ~c..""Ôrdi) -com ~ 'lei de . .EngeZ) 
~-----c-~---- ear3.ter. Soa esta n lln,c~ íOlma q~e '. or o <:.alil."io maior a per-

•••. -•••••....•• f ••• : •• !.; •••••••••.•••. . 01'$ 

I ' I I . lhe 'pernlltirá a SObl'€VIvenClif. f i~~~:g?en~le~p1icad; '~m' .aúnlentaç·ão, 
Im!Jôsto de' I· Impôs"!"'O 13. ,C:Jm relação às clrlsses tr;!.b-~-' A cpmpar::tç.ã..0 é nqUl" feIta entr~ dI· 

I ü·nd'l Coeficipnte \ lhadoras, o que lhes deve ::lT,er~::;~ar" 1""crentes reglOeS do p~lS,. onde ~a vn· 
vi'rtual 1I I adicional essencialmente, é ° seguin,i': )rinção de precNi .. ~1.UL~o. tlustra~n;.l,~e-

a} que se mantenham ele'.?dos os ri::t. sob" o nSjJecto l1:mcndo, s'~ f0:;Sf 

% sõbl"c -capital 

e reseryas lucro 

-Ó- '1 (\.1~ 12DOOO níveis de ocupação, isto. e., que llao\l"(~(llizada .. entre· os dIferentes Il<:~roel 8% •• .1 80. OOO.C 8.000,00 v. ;) ., 1 . . . ~ . d "\ e-ma reglao , 8% ;"12";0"':::::.:::.1 4.UOO,00 1I 0,:.::0 SCO,OO haja desemi!'êgo de carater c'JllJt:n-,I:ilnillal"cs e um., 11 ~ "-. 
40.UOO,00. 0"0 240000 tural; . , [ande, portanto, o custo de nela fOSSf 

12% a 20';'~, ........ "'0'0°.'0°0°0°.'0°00 8 .. 00-0,00 . .;, .., d d I 

50~ 80'"·· .. • .. '1 "!OG .. 000.00 34.000.00 1.00 34.000.00 da nlüed:1, pois flue a sua de.'õv(tlt)n· 1 A percent::tgem .. m~ la. e I E'. e 
20% a 50'1> . I " 3 .. 1.000,00 I ·0,50 17.000,00 bl que haja .cstnbilidn c i) ,." C?l"t a mesmo. , . 'd" d 1 sp SI 

() a ";J ••••••.•. - 200 4400000 ncüo importa a redução tio ruíol' ,:cal;famí1ia1' em l;);ab,trlçao ·.e. (fe.15,5%. 
80 "'" a' 100",', ' ''O "CO 00 ".OCO,oO , ., . '1 ' 'fICa" ql1e I . , _v .. 

tr 
... , -- 130044400000 c..osalârio: . tPode-seiguamep .. e ... ver. 1..' 

M:.::a=i=s....:d~e:...-~l=O:O~';~:...-~.~.~,:::,~i ~1~,~1~0:0=. 0=O=C~,=0=O_'-'_4=8_. _oo_a~,oo , -------..:....~ c"> que haja redução dos "~us:vs de \ p!;!l·cent~g.em .. d~ .. d.esp~sa. em ~tlunen. . I . pr:)dução. "no que depende dQ8 ;;;C".tls! tnção tende. a dlmll1Uu' a m~dl~" qUI 
'., •..••... , .••..••.•..••.. ·543.4QO,_O() fatoreS mar.erlais, ('~mo os jur')s, gl'aujnos aproxima~os do sul, atmgllldJ ( 

de produthidade, etc., para que pOS-1 mini mo em porto Alegre. 
TOTAL ...................... 

" ' 

I . I 

!.. 
- I , ._--

-
.. Sobral (Ce) ... . · . . . . . . . . . . . . . . 
Mossoró .... , .. . ............... 
Salvador ..... , .. ................ 

(:Ce) . " .... ... Joazciro do Norte 
Parnaíba lPi) ., · . . . . . . , . . . . . . . 
Recife ......... . 
Maceió' .. ~ ..... . 
CaruarlÍ (Pe) .• 
Aracaju ....... . 
Cuiabá ........• 
Fortaleza 
Caxias (MA) ..• 
Distrito Fed"'""a-l 
Campina Gr:?nde 
Natal .......... . 
Curitiba ....... . 
São Luiz .......• 
Terezina. ...... . 

................ 
· . . . . : . . . . . . . . . 
......... , ...... 
............... 
...... , ...... " 
.. : .... "·,,,,·1 
".: .... "",',1 
".""""" .. \, ........ " .... 
,,,,,,,.,,,;,,.} """." "" "I, ........... ; .... ................ 

Rec .. 

. 
familiares Despe:'$3.s 

769,91 776,71 
1.306.82 1.314,32 
1. :n$O . 1.339.30 

698,64 917,96 
.7i17,21 . 798,75 

1 :-1.)9,15 .1.452,.92 
B34.61 ·966.90 

1.007,)7 977,76 
1. 3:14,01 1.384,15 
1. 334.20 1.69!:1.80 
1.148,90 i 1.251,80 
. 948,80 1. 115,30 

2. 6G~.80 ~.647,40 
3H,M: 

, 
9'29.93 

7:36 .. 22 
. .. 8.39,57 

2 378.17 " 2.396,51 
1.1;'4.74 1.341.23 

938,!J·1 1. 065,17 

I I 
AlimGlltaça.o H~bitação. I Vestuúrio. I 

I . , , 
-

\ t % % % 

) 63,00 10,81 . 7.0~ 
59.60 15,t~ 7,S{) 

58.20 10,8Q 7,ÜO - 58,00 12,40 11,110 
'57.75 12:00 4,41} 
52,10 16,10 5,50 
52,"10 13,3C 

I 
5,5() 

51,20. 18.00 7.70 
50,20 13.00 "12;liO 

. , 

49,50 14.90 . 5,10 
49,IJO 12,50 8:.l:() 
49.\JO lL4G 13,'0 
47,30 lG,C-(J 6,70 
47,00 15,80 I 8.iJO 
46,ÜO 14,70 "10.20 
46,00 18,00 

I 
9,JO 

45.70 16.90 6.10 
44,60 14.60 9.10 . S,lO 20.60 

., 

1 ,';0:2,76 1.992,94 41,60 
r ............... 

3.29!1.UO 3.548,60 41.')0 21,50 9.2:0 Belo Horizonte" . . ... 
São Pau10 ..... . 
Blumenau .•.•... 

. Joim'Ule •..•..•• 
C8.xias do Sul .. 
Porto Alegre 

.............. ;. 
· .••. .•• r ••...• 

:::::::::::::::1 ............... 
\ 

2.180.94 2.420,74 
3,06ô,20 3.150,"0 
2.4CJ3.9{) 2.563,40 
:3: 332,93 4.062,11 

-

-- 40,80 21,00 S,no 
! . 40,lSO 15,7 10.70 

38,10 15,50 9,5U 
35',4<l 16,'fj 13,~O 
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." di' p'e'l~' ~~d;;çi~ 'd~ -~ü~~~~· ~ie' 'a'di~: 
nistas a menos de sete, verificada em 
assembléia geral ordinária, e caso 
êss& minimo' não seja, preenchido até 
fi seguinte assembléia geral prdínária. 
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I 4.° A sobretaxa. I. qU'a se refere adicional que será calculado sôbre as 
esta lei não tem carãter fiscal, sendo importâncias devidas pelos contribuir
de ordem monetária e meramente teso a partir quanto às pessoas físicb.J, 
cambial. sujeita. a sua. aplicaçãQ à. de Cr$ 10.000,00 (dçz mU cl'úzeiros) 
prestação de contas ao Tribunal de assim discriminado: 
Contas. . a) 15% (quinze por cento) sôbre o 

§ 5.9 O produto que for destinado ao montante do impôsto a pagar; . 
financiamento previsto neste .artigo b) 3% .(três por cento) sôbre as 
será aplicado Jlor meio da Carteira!-ervas e lucros em suspenso ou não 
d& Crédito Agrícola e Industrial do iatribuidos, em. poder de peSSoas jt:~ 
Banco do Brasil S. A., à qual incum- Ilcas, formados' ou escríturados a 
bini utilizar os depósitos feitos com ,-rtir do ano base de 1951, inclusiVe 

IXI N.o 1.473 DE 24 DE NOVEMBRO DE 1951 êsse destino, pela União, em conta es- .. Ivo o fundo de reserva legal e IH. 
pecial, no aludido estabelecimento de -"Uiervas técnicas das companhias df! 

, ••.. , . . • . . . . .. • • • . . • . . . . . . • . . . . . . . . . .. crédito, mediante os suprimenws au- _~uro e de capitalizacão. 

nidade para remeter a V. Ex.· • l 
Mesa nova. emenda. constitucional pe-· 
la. qual pretendemos consegujr ~ au
tonomia do· Distrito Federal, tão ln
slStenLemente esperada pelo povo ca
rioca. "E' a terceira vez que a tenta
m~. nesta feita, no entanto, emen .. 
da idêntica será apresentada pelo 
Deputado Heitor Beltrão na Câmara 
dos Deputados, e quer nesta quer na 
outra Casa, _ o número dos seus 
subscritores excede de muito, graças 
a Deus, os dois têrços dos membros 
das ,respectiv ... .s Casas. ~ 

Art, 1.0 O Orçamento G-eral da Re- torizados pelo Conselho da Super~n- I 1.0 O montante do adicional a que 
pública, ,nos 10 (dez) exercícios finan- tendência da Mceda e do Crédito, para /til refere o artigo constituirá fune:,) 
ceiros subsequent.es à publicação desta cada exercício financeiro. llipecial, com personalidade contábil, 
lei, consignará em favor da Fundação § 6,° As importações excetuadas do • será aplicado na execução do pro· 
da C3sa Popular, no Anexo ,do Minis~ sistema de limitação das dh1sas em I (rama de reapRl'elhamento de portos 
tél'io do ,Traoalho, Indústria e Comér~ pregão público de que, trata o § 1.0 e ferrovias, aumento de capac!daue de 

. Contém a emenda 45 assinaturas,' 
faltando, apenas, as o.os S1's. Sena
dores Roberto alasser e Alvaro Adol
fo, aus:mtes ambo.. dest3. capital, dos 
quais, entretanto, reéebi telegramas 
declarando que, se estivessem presen .. 
tes, também a assinariam, e prome .. 
tendo fazê-lo quando voltarem ao Se .. 
naao. 

cio as s~guintes contribuições. ,do art, 6.° desta lei, com a excluaão armazenamento, frigorífic.Js e mata~ 
. prevista no § 2.0 do art. 7,° não fi- douros, 'elêvação do p'otencial de ener· 

1.° exercício 
2.° exercício 
3,° exercício 
4,° exerci cio 
5,0 exercício 
6.° exercício 
'1.0 exercido 
8.0 exercício 
9,0, exercício 

10.° exercício 

.... '" 

...... 

Cr$ 

200 , OOO.noO.OO 
180,000,000,00. 
160.00Q,QOO,CO 
140:000.000.00 
120.000,000.00 
100. ono. 000,00 
80.000,000.00 
60,~00,000,OO 
40,000,000,00 
20.000.000,00 

carão isentas do pagamento das sobrc- gia elétrica e desenvolvimento de in· 
'taxas que forem estabelecidas nos. ,dústriais básicas e àe a 6ricultura. 
têrmas da § 1.° dêste artigo. § 2." Os lançamentos relativos ás 

taxas adicionais a que se refere êste 
LEI N.o 1,628 DE 2{) DE JUNHa DE 1952 artigo serão processados pelas Delega-

DIÁRIO OFICIAL, DE 20-6-52 cias Regionais e Seccionais do Impôs~ 
.. " .... " ............................ to de Renda que tomarão por bast'o 

Art. 11. São atribuições do Banco, I _ Quanto à taxa de 15 % a que 
al~m das que lhe' dá o artigo 10 desta estão sujeitas as pessoas físicas e ju
Lei: ridicas, o impôsto d-e renda devido em 

I - Receber os recursos prmr2njen- cada um dos exercicios de 1952 e 1935 
tes da cobrança, pelo Tesouro Nado· inclusive; 

Era o que tinha a dizer, Sr. pre .. 
sldente, para encaminhar a V. Exce .. 
I§ncia a em~nda. (Muito bem1. 

O S1\. Pl<ESIDENTE: 
Tem a palavra o, nobre Senador 

Ferreira de Souza, segundo orado!' 
in.scrito, (Pausa). 
. N[io estando presente S, Ex,a, tem 
a' palavra o nobl~e Ser:adbr Apo .. 
Iônio Sa!es, terceiro orador 11!scrito. 
(Pauso., • nal dos adicionais de que trata o ar- t à 

, 1 412 13 • 19"1 t,'. 3' d L' '1 4"4 t t . II - Quan O taxa de 15 % a que LEI N. . DE DE AGOSTO DE ;) .,0" a el n. :." ou ou ro.s rl- estão SUjeitos os contribuintes de q~l.e 
Encontrando-se também ausente, 

dou a palavra' ao nobre Senador Gui .. 
1l1erme Malaquias, quarto orador lns .. 

Art. 4,° O capita1 do B:mco, dividido 
em catas do valor de Cr$ 1. OOD,OO (rol] 
::ruzeiros) cada uma, é de Cr$ ..... . 
5'00.000.000,00 (quinhentos milhões cte 
!!~uzeiros) dos quais Cr$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de cruzeiros) subs
~l'itos nela União. na conformidade 00 
disposto no !.rt ln6 do De('r~to-l{,:i nlÍ· 
men 5.893 de 19 de outubro de H143. 
A parte restantê será reservada pa,a 
1\ subscrição pelas sociedades coope· 
rativns legalmentO' constituidas e em 
funcionament.o, as atIais perceberão 
IUro fixado pe!a adminlst.ração. 

Pal'ágrafo único. Para efeito de 
mbscrição das ,cotas, ns ca~p2rativas 
só poderão aplicar até 50% do seu 
tunda de reserva lega1. 

LEI N.o 2,145 DE 29 DE DEZEMBRO 
. DE 1953 

butos cl'lados. em ler, . . tratam os artigos 92, 97 e 98 do De-
olI x~ .. Movlmentar ,cré9.l,tos ",obtldos ereto n.o 24,239 de 22-12-1947 e 96 in

n ; t lIor para o flllanClam~nto do I cisos 3,0 e 5.0, com as modificaçõ2s 
pro"rama ~e. reap3.~elham;::nto e f~. desta lei, o irnpôsto a ser recolhido 
~e~to oprevlsto ~a leI ns. 1.474 (al- em' cada um dos exercícios finance~-
t g 3,) e 1.518,. . 'ros de 1952 a 1956, inr:lusive. 
}II - ~r9mover, mediante mstn!· .!II _ Quanto a taxa de 3'7< d q 

çoes do Mmu,tro da Fazenda, o aten- • r i o e ,u: 

crito. ' 

O SR. GUILHERME MALAQUIAS: 
SI', presidente, desisto da palavra. 

o SR. PRESIDENTE: 
dimento dos comp"omi!':: d·' t "u trata este a t.go, o val~r d~s ~ese,na", 
. . . ~ "sos, 11.e o.s.. e lucros, suspensos ou nao dlstl'lbUid-c" Havendo desistido da palavra o no .. 
mdlret9s, assumld.os pelo Governo na formados ou escriturados em cada Ill';; bl'e Senador Guilherme Mala'.J,UJas. 
execuçao do refen,do p~ograma, ou ~e do_s anos de 19j1, inclusive, e cans,. I tl=m a p:1lavra o nobre Senadol' Kel· .. 
g;~~~s ;m PU)_O fm~n.~lamento par k tantes das 'respectivas declaraçõé's dr! glllaldo Cavalcatltl. . , 
., p r força de elo rendimento' das pessoas jurídicas. 

IV -: Receber.o prOduto ,?R cobran- § 3.0 AS irnDortâncias proven.~!ltfs O SR. KERGINA.:.nO CAVA1~ .. 
Ga de unpost,o~,. t~xJs, sobre ~aX3.s. da cóbral:Ça di) adiciónal je ~Ue era e. CAN T 
~'€n~~8 _ou con"nbUl"?es" de qua!s~"er éste artigo, se.·ão no decursQ do sext,l L: 
SP~~ e~~ 9ue ,se d:s,m .. m a cus~ea~ ~xercício e, após o d:> respectivo re- Sr. Presiãente, ocuparei esta tr! .. 

as V' soes ou de-:pesas com o rea, colhimento, com uma bonific:lvão re::.- L 1 .na para u.íere(:~l' resp:J5ta ao ::.ellU:J:l' 
~ar,~lha'gent~ ;cJnomic~1. a . c~r,go do: I tituiC.ias em títulos d3. dívida pública b .a~,ll!o Air;:C~lJ.do ,Ne'ul), Pi'eslden~e .d~ 
n~ao. os .s~a os ~ ;.\ ~lllClplOS ou feder31, ~uja emissão fica o Padêr t 'me~er.:lQ!w naCIOnal do comerc.o. 

SOCIedades de ec,;nomla mIsta eIl} ~'.1.e Executivo autorizado.'3 fflzer até a im~! E, que 8.S" no dia' 4 do correl1~e. 
prê!~Onderem açoes do ~o?er PUb.1CO portância de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez 1 ",m artigo estampJ.do no "Diário "-;a .. 
ou que .tenham. por ObJetlv~ at~nder bilhões de cruzeiros). ' 1.1Oca', entendeu de, aliás c~m J1lUita 
ao serVI;o de ,luros, am~rt1zaçoes e § 4.° Uma. lei' especial re(rulará {1 .;;entilez:l, fazer c.jr~lentál'i'él3 'em cier .. 
resgate f~e :n'Cargos assunudcs para o aplica~âo do fundo a que s"e ret~!'é' ~.edor de minha atitude no q'le se l'e .. 

••. _ ...•......•. , ..........••.••••.•• _. mesmo 1m, êste a~tigo, devendo suspender-se R ~:'.C.i?r::l a? discurso q~e pro~eti. &Õ~l'~ 
Art. 9,° As operações de câmbi9 re- V _ !Satisfazer diretamente ou por cobrança dos adicionais referido~ se 1. ViSIta ultima que ftz às mdustr.R3 

ferentes à exportação e importação de Intermédio de outros órgãos. as obri- até 1 de julho de 1952 nl0 estív.~t'f'n: 10 Estado de ,Sao r:au1o. 
~n,erc9.dorias. com os respectivos Sê!rVl- ~ac:ões decorrentL-! do serviço ee juros. aprovados os primeir.Js p-~oj(tos, can' Por uma mvers~o da 1rdem do:!! 
ç::Js de fretes. ~guros e despesas ban· amortizações e resgate dos encargos a colab.ora~ão expressa das entidade." fatores - que nao al~,cr:t~a c~n:l" 
cúrias se efetuarão nos têrmos da Le! assumidos no pais. ou no exterior. em estrangeiras fin:1nciadoras. 'ne~l~e o produto - vou 'U:..:! ~l ln1n:;.\ 
n.o 1.807 de 7-1-1953, por taxas fixa· "irtude da execu:;ão de programas de § 5,° N3. hipótese de pagamento ctt; .tnallse tra'Zen~o aO,cOnh~rl'1)f:Rto ~rs .. 
das pelo Conselho da Superintendên- reaparelhamento e fomento, inclusive pessoas físicas ou jurídicas em quatro <lo Casa o. tópiCO fm,ai ',10 seu, :~r~i'~O. 
cia' da M02da e do Crédito resultantes quanto às obrigações governamentais prestações do lmpôsto de rendà a ClllJ. ;ll'! se ll1tl,tula ':Ebg,lO CUlll!~ti:,tonr', 
da paridade declarada no 'Fundo Mo· referidas no art. 1.0 desta Lei: tribuição adicional de 15 % a que se C0!11, efelto, diZ S. S" re.enndo-se 
netário Internacional. VI - Controlar e fiscalizar a' apU· refere êste artigo será cobrada em se- ~ mrn.:1a pess~a: • 

§ 1.0 O Conselho poderá entretanto. cação dos recursos da qualquer proce- parado, como qUinta prestac:ão.. I ~,Ex, , ,a~. qu:m fazem?s fl 
autorizar a Carteira de Câmbio dn dência. destinados a obras serviços ou ~ 6.° A multa de mora rf"lativa a essa just.ça de CDnSI~elar .Jl.Ju'eIJ. de 
B:ll1cO do Brasil S. A. a estabelecer tnvest,imentos para aujo financ1amen:.. prestação terá a me~,ma ap]i~l'Ic?o boa ,!é .e boas, .tntell~(.e5 ha De 
sobretaxas de câmbio, variáveis sob to total -ou parc1a..l venha o Tesouro atribuida ao fundo- a que sa dest,Íml tcterm:,:?ar con~Jl(ja?do que.) \( r .. 

N I 1 d t ' f ã o"á re t·t 'd adeHO nnclOnnhsmo e o .:}:,6 a farma e critérb que adotar para os ac ong a :'Ir a sua O'flrnn ,Ia ou ,,~- e n o S~.L s 1 Ui a. apontou nos homens {te emr.HeSa. 
efel'tos do arts, 6.' e 7.° desta Lei. necer os recU!'~os conforme previ<;f,o d <- P 1 ' 

na Lei ".0 1.518 de 24-12-!951. e no O SR. PR.ESIDEN'TE: e ",ao au o: nqUele aue n<.tO !'6 
§ 2,0 Tôdas as sobretaxas, arrec3.drt· art 3,0 da Lei n." 1.474, de 25-11~J951: aHment::t fie "slo~'an5'; e [n\;1 S 

das nos te'rluos desta lei, se destinarão VII C t t . .Tendó sido lida no expediente de f~itas. mas, nela ação Vig.l:'.::, t ~ -' on ,ra ar no ext-2flor. nor COl11 visãu realista, se en..:!:ln~lr.,JP 
em O',dem de prl'oridade·. si ou com agentes de governos e"tl nOJ'e a mensa,!em contendo as l'a"'ées lO , ~,- -'. 110 senUdo do interêsse :l?ciOnfl! 

I - Ao pagamento de bonifica;ões da'des autárquicas, sociedades de eco- do veto presidencial ao Pro~eto de utilizand:l P.:H:l seus OO.i<~' vos r; 
aos exportadores; !'lomia mista e orcrunizações privadas Lei que isenta de direitos d~ i111-o01'-

II - 'A regularização de opera~ões ~ abertu~a de cré~:litr!s destinados à tação e taxas aduaneiras os nliné!'io~ ~~l~CUf~'j~d"-~~ ~~~~s oO!\i7,~:,711;~j.' I~\~: 
~cambiais rêalizadas antes desta lei por execução do programa de r2aparelha- :.te zinco e estanho, convoco as dU<ts tem, os Esta(!os UnidJs e fn. 
conta do Tesouro Nacion,al. mento e fomento de que tr:ltam esta casrJ..s da CongTt:'sso Nacional pat'a, em hoje, o Canad'I'i" . 

• III _ Ao financiamento, a lon~o Lei e l'lS de ns. 1.474 (art. 3.°) e 1.518 .sessao conjunta a H'ahzar-se no dl,l I Acreditu. tam,.' Sr, P1P,)!d">"lte. 
prazo e juros baixos, da modernização nos têrmos e condições nelas previs- 29 do corrente mês. aS U,30, 110 Pa· I .ue o ilustre Sr, Bras:lto l~:a ;i)a':lQ 
dos métodos da produção agrícola e tos; [ácio 'I.radentes, dêle cQ!üÍeC'!;;"'l. 'feto, no que concerne à nlil111l 1-:~" 

'VIU - Efetuar sempre (lue autori· Para a Comiss:to Que sObre a 11,3., I .oa, estrJu de. boa fe' e CC," '·,'0", o '. ,,_ recuperação da lavoura nacion~l e _'-' "'" 
ainda à compra dos produtos agrn- 7.fldo em lei outras op:!racões visando térla deverá emiti!' parecer d::,s' 'no os ~('.r;~·Õ2s. E é por isso m,~Sll1\l 1:1.<G 

d b I ao desenvolviment'J da economia- na- 51'S .. Senadores .. - Sa' Tinoco. ne nerclito ocupar eSlf' !'.',b'j',·' ",. a pecuários, de sementes. a U os, nse- J ,. • IJ 

ticid:1.S, rngqr.:in3.S e utensílios para em- r.lona. Ferreira ele SOU'?,'Cl. - [,an.iuljo tilre8, >pôr uma contradita H::JS ~ê,'ltl .• S lhl 
prêgo na lavoura. . ~EI N.o 1.474 DE 26 DE N.JVEM'B!l.O E.stá ftnda t... ltLura rlll rxpe:Ucnte, !3U. flr~lculado. 

§ 3,<> As bonit'icações previstas no DE 1951 Tem a pal:'l.vra o nobre Senfldor D1z S. S, tlue sou ndver,:;,'t.r i ,) d'e~ 
parás:rafo anterior serão fixadas pelo ........ , .....•........ , .............. Mozart Lago,·por c?ssân do nobrc.~e- J'l'3,ào, elo capital eSLrang~'l'O '\áo 
Cnnselho da Superintendência da Moe- ArL 3.0 O imnôsto de Clue trata a nador Kerginaldo cavalcant1. 1eI em que ~')nte se, abe!)e!'rJl/ nna. 
da. e do Crédito, de'modo a abran<:!erjLei n,o 154 de 25'de novembro de.19~7 él.var.çal' eS8él :)~'()P~SlÇjO, P9.f·l .lUe 

t d O SR. MOZAP.T LAGO: a~gll"!"'1 sei"" cOI'trnrli1.ór;(), ~ lljs~~r 
a !!eneralidade dos prodU os e expor- e regUlamentada pelo Decreto n. 24.239 ',h2.a UlUl1 (' ú:;::t e nfonoif'i se flt:~1h ..• , 
tnçâo e póderâo ser divididas até o 'de ?2·12·}Q47 nos exercícios de 1952 e (N{1o foi rerist.o pelo orar!or) _ Sf'- ' '~ . aça Y:na 'l<;sever~??o e deJ,)'hs, t:'JU 
número de cin~o cat~got.las. 1956 inclusive será acrescido de um llhor Presidente( ..-alllo-me da 0Vonu- ,::ontl'al'lo, faça uma outra. 

,"" 


